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RELATÓRIO DE GESTÃO 2015  

I. NOTA INTRODUTÓRIA

A estratégia de desenvolvimento focalizado para a construção de uma cidade centrada nas 

pessoas, fazendo da Amadora um referencial na área da coesão e inclusão social e, 

simultaneamente, uma cidade preparada para ganhar os desafios da competitividade, da 

inovação e da modernidade, no quadro de um desenvolvimento sustentável enquadrou toda 

a ação municipal desenvolvida em 2015. 

Nesta perspetiva, as Grandes Opções do Plano e o Orçamento aprovados para 2015 

materializaram a estratégia municipal, assente na prossecução do propósito de correção 

sustentada dos desequilíbrios sócio económicos e urbanísticos, salvaguardando a economia 

económico sustentado, fomentando o bem estar e promovendo a aplicação das adequadas 

políticas sócio urbanísticas.

As restrições impostas pela política de consolidação orçamental, prevista inicialmente no 

Programa de Estabilidade e Crescimento (2007-2011) e posteriormente no Memorando de 

Entendimento acordado entre Portugal e o FMI/BCE/EU e nos Orçamentos de Estado pós 

2011 condicionaram de modo incontornável o planeamento e a organização da atividade 

municipal, apesar dos resultados da gestão rigorosa de recursos financeiros dos últimos anos 

conferirem ao município margem de manobra para aprofundar o modelo de 

desenvolvimento municipal de forma sustentada, responsável e pró ativa, visando a elevação 

do quadro de vida da população e das condições de desempenho dos diversos agentes 

económicos.

Apesar do quadro das medidas de controlo do défice e do endividamento constantes do 

programas de estabilidade e crescimento que se refletiu, nomeadamente na diminuição das 

transferências do Orçamento de Estado e no aumento do preços dos serviços adquiridos 

induzido pelo aumento da taxa do IVA e dos efeitos previsíveis de acentuada recessão 

económica, o município fez opções, em matéria de política fiscal, que pretendem contribuir 

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



RELATÓRIO DE GESTÃO 2015

3 

para o desagravamento fiscal que incide sobre as famílias e as empresas e que se repercutem 

em termos da redução das taxas de cobrança aplicáveis em impostos diretos e no IRS. 

Referem-se, em particular a aplicação de taxas reduzidas de IMI (0,60 % para os prédios 

urbanos não arrendados e não transmitidos contemplados na b) do nº 1 do art.º 112 do CIMI 

e 0,37% para os prédios urbanos (avaliados nos termos do CIMI) considerados na alínea c) 

do nº 1 do artº. 112 do respetivo código, a isenção de Derrama para os sujeitos passivos com 

çamento 

de uma taxa reduzida de 3,8% de Participação no IRS que incidiu sobre os rendimentos dos 

contribuintes de 2014 e que foi cobrada durante este exercício.

A gestão criteriosa dos recursos constituiu, de novo, uma prioridade da ação municipal o que 

convocou todos os intervenientes no processo de avaliação e decisão para a necessidade de 

clarificação sistemática dos objetivos de cada projeto e de análise ponderada dos seus custos 

e benefícios sociais e económicos.

A atividade municipal foi desenvolvida em torno daqueles que se constituem como os 

seguintes grandes objetivos estratégicos:

Reforçar a coesão social e territorial, investindo na resolução sustentada dos deficits 

habitacionais, na regeneração e qualificação urbanas, na educação e na formação 

profissional, diversificando a oferta na idade escolar e apoiando a formação/qualificação 

ao longo da vida profissional.  

Reforçar a competitividade do Município no contexto da região, investindo na criação 

de oportunidades económicas para a instalação de novas empresas e criação de emprego. 

Promover a sustentabilidade ambiental, investindo em novas politicas ambientais 

fundadas em soluções economizadoras de energia e amigas do ambiente. 

Modernizar o quadro de gestão municipal, promovendo a transparência, a qualidade 

dos serviços prestados e a aproximação da Câmara aos Cidadãos.

Estes objetivos estratégicos estruturam um modelo de desenvolvimento estruturado em torno 

da promoção da igualdade de oportunidades, da inclusão sócio-urbanística e da 

sustentabilidade local, perspetivando o reforço da atratividade e competitividade da cidade, 

no contexto da região e visando, designadamente, a atração de novas empresas e novos 

investimentos e a promoção do emprego.
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Relativamente ao primeiro objetivo, destaca-se a prossecução das políticas municipais nas 

áreas da Integração Sócio Urbanística, Educação e Ação Social, respetivamente: 

Prossecução do projeto -  por via do Programa de 

Generalização do Ensino do Inglês para o 1º Ciclo do Ensino Básico e de outras 

atividades de Enriquecimento Curricular que, em associação ao projeto Aprender & 

Brincar (horário pré e pós-letivo e férias letivas) e assentes, que são, numa lógica de 

parceria, têm fomentado uma maior qualidade ao nível dos vários serviços 

atualmente oferecidos aos alunos que frequentam as escolas básicas do 1º Ciclo do 

Concelho; 

Gestão de um Fundo de Coesão Social que se destina à concessão de apoios pontuais 

às famílias para fazer face a situações de emergência social que possam surgir no 

quadro da atual crise económica e financeira;

Prossecução do Sistema Telefónico de Assistência Permanente, nos termos do 

Protocolo celebrado Santa Casa da Misericórdia da Amadora, no âmbito do qual se 

pretende complementar o Serviço de Apoio Domiciliário (SAD) e dar resposta a 

pessoas idosas ou em situação de dependência que vivam ou permaneçam longos 

períodos sozinhas e que necessitem de apoio imediato no seu domicílio;

Dinamização e/ou participação em projetos de intervenção social e comunitária nos 

Bairros Municipais (Casal da Boba, Casal da Mira e Casal do Silva), através da 

utilização dos recursos disponíveis, de forma a contrariar os processos de segregação 

sócio urbanística, característicos das áreas residenciais com esta natureza;

Desenvolvimento de intervenções concertadas e plurianuais que visam a melhoria 

sistemática das condições de habitabilidade dos residentes no Concelho, eliminando 

gradualmente os núcleos de habitação degradada e integrando social e 

urbanisticamente as áreas urbanas com forte incidência de problemas de insucesso 

escolar e abandono precoce do sistema de ensino, de baixas qualificações, de pobreza 

e de exclusão social, numa perspetiva de reforço da coesão territorial e social e, 

simultaneamente, promovendo a igualdade de oportunidades; 

Aprofundamento das políticas de regeneração urbana nas áreas empresariais e 

residenciais, no quadro dos quais estão em curso os estudos de desenvolvimento 

urbanístico da Falagueira e de regeneração urbana da zona industrial da Venda Nova

e realizadas diversas intervenções de conservação e valorização do edificado, 

procurando dinamizar a reabilitação urbana, qualificar o território e criar uma nova 
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imagem de cidade, criação e disponibilização de instrumentos e soluções de apoio 

aos particulares na reabilitação e conservação dos seus imóveis, abrangendo um 

leque de respostas que vão desde as subvenções financeiras a fundo perdido, 

disponibilização de recursos e materiais a custo reduzido a compensações fiscais e 

assistência técnica. 

No quadro do reforço da Competitividade do Município, destaca-se: 

A intervenção da autarquia, no âmbito do programa de incentivo ao 

empreendedorismo jovem e social, cujo conceito base se sustenta na criação de uma 

plataforma de contacto entre as pessoas com potencial empreendedor, a Autarquia, a 

Universidade e o meio empresarial, tendo em vista a criação de novas empresas e a 

possibilidade de encaminhamento para percursos alternativos integrados de edução-

formação-emprego;

O lançamento do processo de avaliação interna, no quadro da constituição, que se 

afigura estratégica para a afirmação competitiva do município na região, de uma 

nova centralidade metropolitana na Falagueira/Zona Empresarial da Venda Nova, do 

MasterPlan da Falagueira/Zona Empresarial da Venda Nova e das condições de 

viabilidade (Parcerias com investidores locais / objetivos / inserção na Estratégia 

Integrada de Desenvolvimento Territorial da Área Metropolitana de Lisboa 2020) de 

uma intervenção de regeneração em área específica inserida numa lógica de 

regeneração progressiva da zona industrial da Venda Nova, de potenciação das 

vantagens locativas desta área face aos sistemas rodoviário e de transportes públicos 

e promoção do crescimento, favorecendo o sistema produtivo e a especialização 

inteligente da região. 

No quadro da promoção da sustentabilidade ambiental foi desenvolvido o processo de 

avaliação interna sobre metodologias de trabalho que criassem as condições para a definição 

de planos/programas de investimento em novas politicas ambientais fundadas em soluções 

economizadoras de energia e amigas do ambiente, no quadro dos quais está em curso a 

elaboração de um plano de redução dos consumos de energia e de água e operacionalização 

do Pacto dos Autarcas, a integrar a Estratégia Energético-Ambiental do Município da 

Amadora. 
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O processo de modernização da gestão municipal e dos serviços prestados aos cidadãos, foi 

prosseguindo, nomeadamente: 

No domínio das tecnologias e sistemas de informação, destacando-se a continuidade 

da aposta na racionalização de custos nas TIC, implementação da vertente 

tecnológica da Diretiva de Serviços e do Balcão do Empreendedor através da 

simplificação de procedimentos, que contribuiu para melhoria dos serviços prestados 

por via da qualificação e da modernização dos serviços e governação eletrónica, 

qualificação dos serviços na área da formação e do E-GOV em particular e 

promovendo a qualificação do atendimento publico;

Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) 9001 Serviços de 

Atendimento da DAG-DGAC, SPM-GO e SPM-GJA , DMTIC e DSTIC, tendo sido 

concluídos todos os procedimentos de trabalho das unidades orgânicas mencionadas 

que se encontram neste momento certificados pelo referencial indicado. 

Certificação pela norma 27001:2008 do Sistema de Salvaguarda de Informação da 

CMA, cujo objetivo é aprovar e gerir a política de segurança de informação, 

estabelecendo os pilares para a gestão efetiva e eficaz, no tempo, da segurança da 

informação da Câmara Municipal da Amadora.

No âmbito do processo de implementação e de extensão sustentada do projeto de 

Gestão Documental em suporte eletrónico; 

No domínio da Modernização do quadro de gestão municipal, promovendo a aproximação 

da Câmara aos Cidadãos, releva-se o lançamento do processo do Orçamento Participativo 

2016. 

Com efeito, a Câmara Municipal, no quadro de uma política de aproximação com os 

cidadãos e da sua integração de forma direta no processo de tomada de decisão quanto à vida 

da cidade, prosseguiu o processo do Orçamento Participativo (OP) introduzido em 2010.  

Com a implementação deste processo, a CMA pretende:

Incentivar a participação dos cidadãos na vida pública; 

Aumentar a transparência e a eficiência da tomada de decisão; 

Melhorar de forma sistemática a prestação de informação às populações quanto aos 

gastos públicos; 

Gerar maior proximidade e confiança entre poder político e população; 
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Incrementar a participação democrática dos cidadãos. 

O OP foi aberto à participação dos cidadãos residentes e/ou trabalhadores no município da 

Amadora. 

O processo do OP 2016 decorreu no quadro dos seguintes pressupostos: 

Adoção de um modelo co decisional, criando as condições para através da 

plataforma informática serem apresentadas propostas e, posteriormente, 

realizada votação das propostas a eleger;

Definição de um nível de investimento/despesa direta a afetar ao OP da 

ordem de quinhentos mil euros para um período de 2 anos;  

Utilização da plataforma informática de apoio e tratamento de dados, com 

apresentação do conceito de OP, objetivos, destinatários e formas de 

participação, o qual permitiu a submissão direta de propostas por parte dos 

cidadãos e a votação das propostas.

Esta opção de introduzir a plurianualidade em cada OP resulta da constatação de que a 

concretização de uma ação nova de OP envolve várias fases e procedimentos de que 

resultam, sistematicamente, reflexos financeiros em mais de um ano. 

Na edição do Orçamento Participativo 2016 foi adotado um modelo co-decisional, 

introduzido o voto por SMS e atribuído um valor total de investimento de 5

anos de 2016 e 2017. 

Na fase de apresentação de propostas foram submetidas 68 propostas, através da página de 

Internet http://op.cm-amadora.pt, foram previamente avaliadas pelos serviços municipais 

quanto à sua exequibilidade técnica, nomeadamente localização em terrenos de propriedade 

municipal, exercício de competências municipais, compatibilidade com investimentos já 

programados e quanto à previsão de custos.

Destas, 25 propostas foram consideradas exequíveis e colocadas a votação, tendo sido 

registados 655 votos, dos quais 123 via SMS e 532 online, que se traduziram na eleição de 

15 propostas, cujo valor total de investimento não é superior ao limite estipulado, para 

integrarem as Grandes Opções do Plano e Orçamento 2016. 
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As propostas mais votadas a executar nos anos de 2016 e 2017 são as seguintes:

Domínio de 
Intervenção

Obj 
Prg

Prj 
Acc

Ano Tipo N.º Descrição da Acção Freguesia
Dotação 

GOP 2016
Dotação 

GOP 2017

Protecção Civil e Luta 
Contra Incêndios

1.2.1. 1101 2016 A 15 Uma Ambulância para os Bombeiros Amadora

Protecção do Meio 
Ambiente e Conserv da 

Natureza
2.4.6. 9601 2016 I 21

Hortas Urbanas da Falagueira-Venda Nova - Execução de 
Furo para Captação de Água para Rega

Falagueira-
Venda Nova

Transportes Rodoviários 3.3.1. 1701 2016 I 22
Travessa da Quinta do Pau - Criação de Passeio e 
Estacionamento

Falagueira-
Venda Nova

Protecção do Meio 
Ambiente e Conserv da 

Natureza
2.4.6. 9701 2016 I 23

Corredor de Circulação Arborizado - Av. Pedro  Álvares 
Cabral, Vila Chã, e Av. José Torres, Moinhos da Funcheira

Mina de Água

Transportes Rodoviários 3.3.1. 1801 2016 I 24
Rua João Pinto Ribeiro, Venteira - Criação de 
Estacionamento e Árvores de Alinhamento

Venteira

Protecção do Meio 
Ambiente e Conserv da 

Natureza
2.4.6. 9801 2016 I 25

Requalificação do Largo Eugénio dos Santos, Reboleira - 
Reordenamento do Estacionamento, Criação de Espaço de 
Lazer e Colocação de Papeleiras

Venteira

Outras Actividades 
Cívicas e Religiosas

2.5.3. 501 2016 A 16 Ocupação dos Tempos Livres dos Jovens + 16 Anos Amadora

Indústria e Energia 3.2. 1505 2016 A 17 Start Up Amadora Amadora

Protecção do Meio 
Ambiente e Conserv da 

Natureza
2.4.6. 2301 2016 I 27 Parque Infantil no P.U. Zambujal Alfragide

Transportes Rodoviários 3.3.1. 2101 2016 I 28 Parque Público para Estacionamento Motos, Reboleira Venteira

Protecção do Meio 
Ambiente e Conserv da 

Natureza
2.4.6. 2501 2016 I 29 Av. Alves Redol, Damaia - Instalação de Aparelhos Fitness Águas Livres

Transportes Rodoviários 3.3.1. 1601 2016 I 30
Requalificação Rua Dr. Marcelino Mesquita e Rua Ramalho 
Ortigão, Venteira - Reordenamento do Estacionamento, das 
Zonas de Circulação Pedonal e da Circulação

Venteira

Protecção do Meio 
Ambiente e Conserv da 

Natureza
2.4.6. 2201 2016 I 31 Área de Piquenique no P.U. Zambujal Alfragide

Protecção do Meio 

Ambiente e Conserv da 
Natureza

2.4.6. 2401 2016 I 32 Jogos em Desuso na Praça das Minas, Zambujal Alfragide

Transportes Rodoviários 3.3.1. 2201 2016 I 33 Acessos Pedonais Rua dos Campos Mina de Água

Fonte: GOP 2016

Projectos / Acções Orçamento Participativo 2016

A despesa total prevista referente ao OP 2016 6 e ascende a 451 

000 

O Relatório de Gestão e a Prestação de Contas que ora se apresentam, sintetizam e 

sistematizam a execução financeira das Grandes Opções do Plano e a situação económica e 

financeira do exercício de 2015. 

A análise da atividade municipal incide sobre a execução física e financeira dos planos 

(GOP, PPI e PAM) e do Orçamento (Receita e Despesa), recorrendo-se para o efeito a  

indicadores absolutos e percentuais relativos a aspetos físicos (a partir da informação tratada 

ao nível das Fichas de Execução  parte integrante do Relatório de Gestão e Prestação de 
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Contas) e/ou financeiros e, sempre que se afigure pertinente, a uma análise comparativa com 

anos anteriores. 
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As Grandes Opções do Plano para 2015 contemplam, simultaneamente, o conjunto de 

investimentos e das ações imateriais que integram, respetivamente, o Plano Plurianual de 

Investimentos e o Plano de Atividades Municipais.  

A despesa de plano paga, no exercício, totalizou , dos quais  se 

reportam a ações inscritas no PPI e 17 se reportam a ações inscritas no PAM.

O gráfico seguinte (Gráfico 1) traduz a evolução da despesa de plano paga no período 2011-

2015, com ventilação ao nível dos investimentos e das ações municipais. 

F o n te : Exe c uç ã o  F ina nc e ira  do  P P I, P A M  e  GOP 's , re po rta da  a  3 1 de  D e ze m bro  do  pe rio do  2 0 11-2 0 15

Tra t a m e nto  D F

0,00

5.000.000,00

10.000.000,00

15.000.000,00

20.000.000,00

25.000.000,00

30.000.000,00

35.000.000,00

40.000.000,00

2011 2012 2013 2014 2015

GRÁFICO 1. EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA DO PPI, PAM E GOP  
NO PERÍODO 2011-2015

ACTIVIDADES INVESTIMENTOS GOP'S

A análise da evolução dos investimentos permite identificar um período 2011-2012 em que 

se verificaram duas quebras sucessivas de 6,2 e 0,49 milhões de euros, um aumento de 1,2 

milhões de euros no exercício de 2013, um decréscimo de 1 milhão no exercício transato, 

posicionando-o num patamar muito semelhante ao registado em 2012 a que se sucedeu uma 

nova quebra no exercício em análise.

Por outro lado, a evolução registada ao nível da despesa PAM evidencia um comportamento 

tendencialmente decrescente no período 2011-2015, em consonância com o quadro das 

políticas orçamentais nacionais fortemente restritivas, as alterações de quadros de gestão da 

empresa municipal e do sector da água, tendo, no exercício em análise, a despesa paga 

registado, no quadro do plano de ações municipais, um decréscimo da ordem dos dezanove 

por cento. 
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A execução financeira dos documentos previsionais constante dos Quadros I, II e III 

seguintes permite uma leitura do comportamento registado no exercício, por domínios 

funcionais, detalhando a informação ao nível dos indicadores de execução do cabimento, 

compromisso e pagamento da despesa. 

Os projetos e as ações municipais estão organizados, em sede dos documentos previsionais e 

nos termos do POCAL, em quatro funções: Gerais, Sociais, Económicas e Outras. Estas 

últimas, de carácter residual, consideram as comparticipações do Município nas despesas de 

gestão das entidades ou associações de que faz parte e são, no cômputo geral, as que têm 

menor expressividade no contexto da despesa total paga (cerca de 0,2%). 

As Funções Sociais abrangem os serviços prestados pela autarquia no quadro da satisfação 

das necessidades da população nos domínios da educação, ação social, habitação, 

ordenamento do território, saneamento básico, resíduos sólidos, serviços recreativos, 

desportivos e culturais, representando, nesta medida, a parcela mais significativa, ao longo 

dos últimos anos, da despesa total paga, respetivamente, 81,6 % em 2011, 84,7% em 2012, 

79,8% em 2013, 84,9 % em 2014 e 76,6% no exercício.

A análise mais detalhada dos investimentos e das atividades realizadas pela autarquia, por 

domínio de intervenção, durante o ano, será apresentada no ponto seguinte, recorrendo-se, 

sempre que oportuno, a factos físicos e financeiros. 
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Fonte: Execução Financeira reportada a 31 de Dezembro de 2015.
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Fonte: Execução Financeira reportada a 31 de Dezembro de 2015.
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Fonte: Execução Financeira reportada a 31 de Dezembro de 2015.

A execução financeira das Grandes Opções do Plano traduziu-se num grau de realização da 

ordem dos 71,4% e 62 %, respetivamente, face aos documentos inicial e final, o que indicia 

uma capacidade consolidada de previsão mais ajustada aos ritmos de execução e 

consentânea com o rigor previsional ao nível da receita.
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A execução financeira do PPI (5 235 978,61 e três e meio por cento da 

despesa total de plano paga. 

A execução financeira do PAM (17 052 492,91 setenta e seis e meio por cento 

da despesa total de plano paga. 

O Gráfico 2 espelha a evolução do peso dos Investimentos e das Atividades Pagos face à 

despesa global paga no período 2011  2015 em resultado, designadamente, da definição 

anual das prioridades no quadro da estratégia de desenvolvimento municipal e no contexto 

das políticas orçamentais nacionais fortemente restritivas, bem como de alterações do 

quadro de gestão de sectores com impacto, nomeadamente, ao nível da despesa de plano.

O Quadro IV a seguir apresentado explicita 

em 2015 face a 2014, segundo a Classificação Funcional, em valor absoluto e percentagem. 
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1º 2º 3º

1. FUNÇÕES GERAIS

1. 1.

Serviços Gerais de Administração 

Pública 1.973.427,80 8,9 1.469.322,30 5,4 504.105,50 34,3

1. 1. 1. Administração Geral 1.973.427,80 8,9 1.469.322,30 5,4 504.105,50 34,3

1. 2. Segurança e Ordem Públicas 1.055.468,42 4,7 980.223,57 3,6 75.244,85 7,7

1. 2. 1.

Protecção Civil e Luta Contra 

Incêndios 1.055.468,42 4,7 980.223,57 3,6 75.244,85 7,7

Total da Função 1 3.028.896,22 13,6 2.449.545,87 8,9 579.350,35 23,7

2. FUNÇÕES SOCIAIS

2. 1. Educação 5.859.806,20 26,3 5.486.940,29 20,0 372.865,91 6,8

2. 1. 1. Ensino Não Superior 2.772.091,58 12,4 1.864.419,82 6,8 907.671,76 48,7

2. 1. 2. Serviços Auxiliares de Ensino 3.087.714,62 13,9 3.622.520,47 13,2 -534.805,85 -14,8

2. 2. 0. Saúde 0,00 0,0 9.736,68 0,0 -9.736,68 -100,0

2. 2. 1. Serviços Individuais de Saúde 0,00 0,0 9.736,68 0,0 -9.736,68 -100,0

2. 3. Segurança e Acções Sociais 889.143,08 4,0 1.021.922,01 3,7 -132.778,93 -13,0

2. 3. 2. Acção Social 889.143,08 4,0 1.021.922,01 3,7 -132.778,93 -13,0

2. 4. 0. Habitação e Serviços Colectivos 7.942.169,62 35,6 13.026.453,01 47,6 -5.084.283,39 -39,0

2. 4. 1. Habitação 2.584.653,77 11,6 3.193.676,23 11,7 -609.022,46 -19,1

2. 4. 2. Ordenamento do Território 435.837,78 2,0 303.084,07 1,1 132.753,71 43,8

2. 4. 3. Saneamento 1.474.426,95 6,6 6.030.821,53 22,0 -4.556.394,58 -75,6

2. 4. 5. Resíduos Sólidos 1.842.564,63 8,3 1.698.959,14 6,2 143.605,49 8,5

2. 4. 6.

Protecção do Meio Ambiente e 

Conservação da Natureza 1.604.686,49 7,2 1.799.912,04 6,6 -195.225,55 -10,8

2. 5. 0.

Serviços Culturais, Recreativos e 

Religiosos 2.376.413,22 10,7 3.708.689,45 13,5 -1.332.276,23 -35,9

2. 5. 1. Cultura 1.388.132,61 6,2 3.007.586,54 11,0 -1.619.453,93 -53,8

2. 5. 2. Desporto, Recreio e Lazer 519.919,14 2,3 248.551,79 0,9 271.367,35 109,2

2. 5. 3.

Outras Actividades Cívicas e 

Religiosas 468.361,47 2,1 452.551,12 1,7 15.810,35 3,5

Total da Função 2 17.067.532,12 76,6 23.253.741,44 84,9 -6.186.209,32 -26,6

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS

3. 2. 0. Indústria e Energia 182.316,10 0,8 175.696,07 0,6 6.620,03 3,8

3. 3. 0. Transportes e Comunicações 1.810.473,83 8,1 1.239.341,31 4,5 571.132,52 46,1

3. 3. 1. Transportes Rodoviários 1.810.473,83 8,1 1.239.341,31 4,5 571.132,52 46,1

3. 4. 0. Comércio e Turismo 142.007,02 0,6 191.159,97 0,7 -49.152,95 -25,7

3. 4. 1. Mercados e Feiras 5.923,21 0,0 16.369,20 0,1 -10.445,99 -63,8

3. 4. 2. Turismo 136.083,81 0,6 174.790,77 0,6 -38.706,96 -22,1

3. 5. 0. Outras Funções Económicas 7.146,30 0,0 7.697,34 0,0 -551,04 -7,2

Total da Função 3 2.141.943,25 9,6 1.613.894,69 5,9 528.048,56 32,7

4. OUTRAS FUNÇÕES

4. 3. 0. Diversas Não Especificadas 50.099,93 0,2 65.617,29 0,2 -15.517,36 -23,6

Total da Função 4 50.099,93 0,2 65.617,29 0,2 -15.517,36 -23,6

TOTAL GERAL 22.288.471,52 100,0 27.382.799,29 100,0 -5.094.327,77 -18,6

F o nte: Execução  F inanceira das Grandes Opçõ es do  P lano  repo rtada a 31 de D ezembro  de 2015 e 2014

T ratamento  D F

GOP - GRANDES OPÇÕES DO PLANO

VARIAÇÃO

VALOR %

QUADRO IV. RESUMO DA EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO DAS GOP'S ENTRE 2015 E 2014, SEGUNDO A 
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

CL. 
FUNC. DESCRIÇÃO

VALOR
EST. 

%

EXECUÇÃO 2015 EXECUÇÃO 2014

VALOR
EST. 

%

(Unid.: euro)
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O quadro anterior evidencia uma diminuição da ordem dos dezanove por cento da despesa 

paga em 2015, face ao ano anterior, facto que resulta do efeito conjugado das variações

negativas quer ao nível do investimento (-16,6 %) e das ações municipais (- 19,2 %). 

A 

segundo a classificação funcional, está espelhada no Quadro V. 
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O Gráfico 3 ilustra a repartição, em termos percentuais, da despesa total paga, em 2015, por 

objetivo da classificação funcional.  

A análise dos dados permite aferir que a estrutura da despesa paga em 2015 não difere 

substancialmente da estrutura do ano anterior, registando-se, contudo, pequenas oscilações 

do peso relativo no cômputo global de alguns domínios relevantes da atividade municipal. 

Identificam-se, em particular, os seguintes: os Serviços Auxiliares de Ensino o primeiro 

domínio mais expressivo que absorveu 13,9 % da despesa paga (mais 0,6 pp, face ao ano 

anterior), o Ensino Não Superior, o segundo domínio mais significativo que é responsável 

por 12,4 % da despesa paga (mais 5,6 p.p., face ao ano anterior) e Habitação, Administração 

Geral, RSU e Transportes Rodoviários em que se concentraram, em termos do peso na 

despesa total do plano, respetivamente 11,6, 8,9, 8,3 e 8,1 % dos pagamentos 

(representando, respetivamente, menos 0,1 e mais 3,5, 2,1 e 3,6 pontos percentuais quando 

comparados com a estrutura da despesa de plano do exercício transato). 

Merecem igualmente relevo, no exercício económico em análise pela sua expressividade e, 

por ordem decrescente de grandeza, Proteção do Meio Ambiente e Conservação da Natureza 

(7,2%), Saneamento (6,6%) e Cultura (6,2%). 
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Apesar de apresentarem pesos menos significativos no contexto da despesa total paga, 

existem outras áreas de intervenção que não deixam de ser expressivas nomeadamente, a 

Proteção Civil (4,7%) e a Ação Social (4%). 

No que à Habitação diz respeito, importa referir que, apesar de não ter sido contratualizado 

um novo quadro de financiamento de um programa de realojamento de nova geração, a 

despesa paga no domínio da Habitação mantém, no último triénio, um nível superior a 2,5 

milhões de euros anuais o que decorre de uma opção estratégica de investir, com o recurso 

exclusivo ao auto financiamento e de modo sustentado, na constituição de uma bolsa de 

fogos dispersos para realojamento, na concessão de apoio financeiro ao auto realojamento e 

na construção de unidade residencial ASM.

O Gráfico 4 possibilita a análise comparativa dos pagamentos efetuados por objetivo, no 

período 2011-2015. 
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GRÁFICO 4. ESTRUTURA DA DESPESA DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO NO PERÍODO 2011-2015

2011 2012 2013 2014 2015

Evidencia a existência de um conjunto de objetivos irrelevantes, no quadro da despesa total 

paga ao longo dos últimos anos, (Outras Funções Económicas, Diversas não Especificadas,

Mercados e Feiras e Serviços Individuais de Saúde), explicável, designadamente, pela 

política de aprofundamento da política de descentralização de competências para as Juntas 

de Freguesia e pelo perfil de competências municipais em alguns destes domínios. 
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Identifica, na ótica da despesa paga, que os domínios funcionais com um comportamento 

mais estável são o Ensino Não Superior, a proteção do meio ambiente e a habitação o que se 

explica em função da natureza dos serviços prestados. 

Releva que, no período considerado, o domínio da habitação apresenta uma evolução da 

despesa com uma trajetória de consolidação sustentada. 

O Gráfico 5 evidencia os indicadores de execução, face à dotação inicial e final do plano, 

s no período 2011  2015. 

T ratamento  D F

F o nte: Execução  das Grandes Opçõ es do  P lano  de  2011, 2012, 2013 ,2014 e 2015
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GRÁFICO 5.EVOLUÇÃO DOS INDICADORES DE REALIZAÇÃO DAS GOP, FACE AOS 
DOCUMENTOS INICIAL E FINAL NO PERÍODO 2011 - 2015

Indicador de Realização/GOP Inicial Indicador de Realização/GOP Final

Releva-se a interrupção da evolução positiva 

considerado e que resultará de ajustamentos e reprogramação de projetos em sede da 

execução física das empreitadas. 

Em 2015, o indicador de execução da inferior ao registado em 

2014 em 8,6 pontos percentuais, evolução que interrompe a trajetória positiva verificada no 

triénio anterior, em termos do nível da capacidade de execução do plano.

Refira-se que em 2015, nos termos da legislação em vigor, foi utilizado o Saldo de Gerência 

no montante global de 7 242 841  para reforçar o orçamento de funcionamento e as 

dotações iniciais relativas ações municipais inscritas no PPI (no montante de 1 512 825

PAM (no montante de 2 618 730 ), que se revelaram insuficientes para o cabimento e o 

compromisso planeados da despesa global até final do ano.  
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Os quadros I, II e III, anteriormente apresentados, sistematizam a execução financeira dos 

o a classificação funcional e 

permitem outras análises complementares, nomeadamente, a que se refere ao indicador de 

realização do nível de compromisso (26 979 587,25  2015 que atingiu 

as taxas de execução de 86,4% e 75%, respetivamente, face aos documentos inicial e final.  

Salienta-se que 29 % do compromisso (7 865 597,85 m ao PPI / Investimento, 

com um indicador de realização da ordem dos 65,7% e 61% face, respetivamente, às 

dotações inicial e final e os restantes 71% (19 113 989,40 ) ao PAM / Atividades 

Municipais a que corresponde uma realização da ordem de 99,4% e 82,8% face aos 

documentos inicial e final. 

A diferença entre o somatório dos saldos dos cabimentos e os pagamentos (5 400 339,62 

representa, no seu conjunto, cerca de 24,2% da despesa paga em 2015. 

O nível de cabimentos transitados para 2016 (no montante global de 5 400 339,62 ) 

distribuído, respetivamente, na proporção de 61,5% e 38,5% entre cabimentos transitados do 

PPI (3 322 479,68 cabimentos transitados do PAM (2 077 859,94 registou, face a 

2014, um decréscimo global da ordem dos nove e meio por cento como evidencia o Gráfico 

6. 

F o nte: Execução  f inanceira do s do cumento s previsio nais  (P P I, P A M  e GOP ) de 2011 a  2015
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GRÁFICO 6. EVOLUÇÃO DOS COMPROMISSOS TRANSITADOS NAS GOP, PPI 
E PAM NO PERÍODO 2011 - 2015
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Os compromissos de investimento transitados para 2016 são superiores aos transitados de 

2014 para 2015 (+864 337,07 63,5% do total dos pagamentos de 

investimento efetuados no exercício em análise. 

 . 

Os compromissos do plano de ações municipais transitados para 2016 são inferiores aos 

transitados de 2014 para 2015 (-1 429 082,05 3,1% do total dos pagamentos 

efetuados em 2015. 

Considerando o peso, significativamente expressivo, dos compromissos financeiros 

transitados de 2015 para 2016, identificam-se os domínios que explicam cerca de quarenta e 

oito por cento do total dos compromissos financeiros transitados: 

Ordenamento do Território (985 285  que representa 18,24% do total dos 

cabimentos transitados; 

Proteção do Meio Ambiente e Conservação da Natureza (843 568 

15,6 % do total dos cabimentos transitados; 

Transportes Rodoviários (782 507 14,49 % do total dos cabimentos 

transitados; 

Releva-se que o nível dos compromisso transitado resulta, designadamente, do esforço 

concertado na gestão das contas municipais caracterizada pelo rigor e pelo exigente controlo 

da execução financeira da receita e da despesa, por forma a garantir a 

Município da Amadora o que permitiu, no exercício económico em análise, proceder ao 

pagamento de 99,5 por cento das faturas referentes a proje emitidas 

e registadas no sistema contabilístico, das quais 76 por cento se reportam a Projetos PAM e 

24 por cento a projetos de investimento.  

Salienta-se, igualmente, que as taxas de pagamento dos valores faturados no âmbito do PPI e 

do PAM são equivalentes aos níveis do ano transato, atingindo, respetivamente, 99,2% e 

99,6% dos valores faturados no quadro do PPI e do PAM. 

Em suma, os compromissos financeiros que transitam para o ano económico seguinte dizem 

respeito, na sua total extensão, a ações que vão ser desenvolvidas nesse período, não 

onerando, por isso, o orçamento com ações executadas e não pagas em anos anteriores.
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O quadro seguinte, elaborado de acordo com os conceitos plasmados na Lei de 

Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA) confirma que o município não tem 

pagamentos em atraso 

plano a pagar (109 764,51 scem as faturas referentes a despesas orçamentais 

sem rúbricas de plano (25 065,64 ). 

Mapa de Pagamentos em Atraso (31 Dezembro 2015) 

III. MODERNIZAÇÃO MUNICIPAL, FORMAÇÃO E INFRAESTRUTURAS 
TECNOLÓGICAS E EQUIPAMENTOS

A modernização da Administração Local tem constituído, ao longo dos últimos anos, uma 

aposta estratégica municipal, no sentido otimizar o funcionamento da entidade, tornando-a 

cada vez mais eficiente e eficaz, capaz de concretizar a implementação das várias políticas 

municipais e atingir os resultados desejados a partir de uma maior rentabilização dos 

recursos técnicos, financeiros e humanos disponíveis. 
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Nesta medida, o processo de modernização tem sido prosseguido através da implementação 

de medidas que visam a melhoria da qualidade da sua intervenção e, consequentemente, o 

aumento da eficácia e eficiência dos serviços prestados aos cidadãos e às empresas e o 

aprofundamento da motivação dos seus recursos humanos. 

No quadro deste processo destacam-se: 

A melhoria contínua do parque informático permitindo a consolidação dos processos 

de modernização municipal e de implementação da Gestão Documental em Suporte 

Eletrónico;

 A consolidação do Arquivo Documental Web potenciando o uso de Plataformas 

Web das Aplicações Core da CMA, permitindo abrir outra possibilidade de acesso 

que não via servidores terminais;

O alargamento da INTRANET a todos os serviços que passaram a estar ligados em 

rede com o Edifício Paços do Concelho, com novas funcionalidades, como as senhas 

de refeição e as férias (ambas ainda em teste); 

A diminuição de custos de funcionamento, nomeadamente a redução de custos no 

que diz respeita à gestão e administração de comunicações, à nova dinâmica 

proporcionada pela partilha e intercâmbio de informação entre os vários 

departamentos em resultado da ligação já existente dos edifícios em fibra ótica e 

ainda do empenho na resolução de problemas com eficiência e eficácia.

O início do desenvolvimento dos requisitos dos Serviços on-line transacionais da 

Autarquia, os quais permitirão a submissão de formulários e de verificação de 

estados de processo; 

O alargamento dos Pagamentos SIBS Multibanco, através do envio de referências 

multibanco para pagamento de autos da Policia Municipal,do Licenciamento Zero e 

das rendas do parque habitacional municipal. 

A consolidação das infraestruturas tecnológicas e de comunicação da Câmara 

Municipal da Amadora, através da reestruturação da rede informática e 

modernização das plataformas tecnológicas de comunicações;

A consolidação dos Pagamentos SIBS Multibanco, nomeadamente para pagamentos 

de autos da Polícia Municipal;

A implementação da vertente tecnológica da Diretiva de Serviços e do Balcão do 

Empreendedor através da simplificação de procedimentos, que contribuiu para 

melhoria dos serviços prestados por via da qualificação e da modernização dos 
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serviços e governação eletrónica, qualificação dos serviços na área da formação e do 

E-GOV em particular e promovendo a qualificação do atendimento publico;

A implementação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) 9001 Serviços de 

Atendimento da DAG-DGAC, DGRH e DRC, SPM-GO e SPM-GJA, GO e DMTIC- 

DSTIC e GFI; DEDS DIS, tendo sido concluídos todos os procedimentos de 

trabalho dos serviços indicados os quais se encontram neste momento certificados.

No âmbito da certificação pela norma 27001:2013 do Sistema de Salvaguarda de 

Informação da CMA, foi realizada a auditoria interna, que antecede a auditoria que 

possibilitará, em 2016, certificar a CMA em Segurança de Informação. O objetivo desta 

nova versão da norma é aprovar e gerir a política de segurança de informação, com o intuito 

de estabelecer os pilares para a gestão efetiva e eficaz, no tempo, da segurança da 

informação da Câmara Municipal da Amadora.

No contexto das Funções Gerais, o domínio da Administração Geral integra os projetos de 

modernização organizacional e de gestão e capacitação tecnológica estruturados em torno de  

três eixos de intervenção que, em conjunto, contribuem para a prossecução das políticas 

municipais conducentes à melhoria contínua dos serviços prestados aos munícipes e às 

entidades empresariais e institucionais localizadas no território municipal ou que recorram 

aos serviços municipais:

Modernização da Administração Municipal, incluindo Infra estruturas Tecnológicas 

e equipamentos que atingiu uma despesa total paga no montante de 259 175

repartida entre Investimento (11%) e Atividades (89%);

Plano de Atividades de Formação no âmbito do qual se releva:

A execução do plano de formação interna constituída por 77 ações de formação 

(908 participações e 10 133 h de formação) nas áreas da Gestão e Administração, 

Desenvolvimento Pessoal, Ciências Sociais e Comportamentais, Ciências 

Políticas e Cidadania, Informática e Informática na ótica do utilizador, dirigidas a 

diferentes públicos-alvo; 

O acolhimento estágios curriculares e profissionais, quer pelo serviço que a 

autarquia presta às escolas e aos jovens, proporcionando oportunidades de 

aprendizagem em contexto de trabalho, quer pela mais-valia que os mesmo 
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trazem para a autarquia do sentido da atualização dos saberes académicos nas 

várias áreas de intervenção da autarquia.

IV. COESÃO TERRITORIAL E SOCIAL CARACTERIZAÇÃO DA ACTUAÇÃO 
MUNICIPAL  

A. EDUCAÇÃO

Os desafios decorrentes da globalização e da integração europeia, no contexto da economia 

e da sociedade, impostos não apenas às empresas e demais organizações, mas também aos 

cidadãos e às famílias, são cada vez mais exigentes e a elevação do nível das habilitações 

escolares e das qualificações das pessoas e o combate ao insucesso escolar são essenciais 

para o reforço da coesão social e para o reforço da competitividade da nossa economia.

As elevadas taxas de retenção e abandono escolar, a elevada taxa de população residente, 

com mais de 15 anos, sem um nível de escolaridade completo, a grande diversidade cultural 

presente nas escolas do concelho, a par com o aumento da escolaridade obrigatória dos 9 

para os 12 anos constituem o contexto do estudo, da conceção e do planeamento de 

respostas qualificadas para que o trabalho que se desenvolve diariamente, conduza à 

melhoria dos resultados escolares, estimule o prosseguimento de estudos e a conclusão do 

percurso académico. 

A ação municipal neste domínio visa os seguintes objetivos:

Aprofundamento do diagnóstico e monitorização dos resultados escolares no 

município com vista à identificação dos pontos críticos e fatores de risco que 

interferem nos resultados escolares e à adoção  de novos instrumentos de 

planeamento estratégico; 

Identificação de boas práticas direcionadas para a gestão dos comportamentos em 

sala de aula, para uma maior articulação curricular vertical e horizontal, bem como 

para a qualificação dos processos de ensino-aprendizagem; 

Construção de um plano concelhio da rede de oferta formativa coerente, concertado e 

ajustado às necessidades e potencialidades do tecido empresarial local e regional, 

otimizando recursos e melhorando a  organização e gestão das ofertas existentes no 

concelho, direcionando-as para os diferentes públicos a abranger e para as 

necessidades de formação/qualificação ajustadas ao tecido empresarial. Estruturar 
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uma estratégia concelhia de orientação vocacional a desenvolver pelos serviços de 

psicologia e orientação dos agrupamentos de escolas; 

Desenvolver programas que possibilitam a permanência dos alunos na escola, 

suportados no estabelecimento de parcerias locais que asseguram respostas efetivas 

às necessidades das famílias e garantam a qualidade pedagógica adequada à faixa 

etária das crianças a enquadrar e aos diferentes ciclos de ensino;

Capacitar as escolas para o trabalho nas áreas da diversidade da inclusão e da gestão 

de comportamentos, através do desenvolvimento de projetos específicos que 

respondem às características e necessidades individuais dos alunos que pretendem 

modelar comportamentos e estimular esforços individuais de aprendizagem, com 

recurso à música, atividade física e desportiva, novas tecnologias e metodologias 

pedagógicas diferenciadas.

Neste contexto, destaca-se o balanço positivo decorrente das relações de proximidade entre a 

administração local e os cidadãos, por via da construção de uma estratégia de trabalho, entre 

o Município da Amadora e as escolas do Concelho, assente numa perspetiva de partilha de 

responsabilidades e de articulação permanente de esforços, extensíveis aos 2º e 3º Ciclos do 

ensino básico, designadamente, nas áreas da gestão do pessoal não docente e na gestão do 

parque escolar. 

Paro o efeito, a autarquia tem apostado fortemente ao longo dos últimos anos numa política 

de educação pró ativa e sustentada, assente numa preocupação contínua e sistemática, e 

simultaneamente direcionado os seus planos de ação em matéria de projetos de investimento 

e de atividades, no sentido de proporcionar um ambiente escolar de aprendizagem 

qualificado, acolhedor e motivador, criando condições para vencer o grande desafio que se 

exige a uma escola de excelência.

Com vista a atingir estes objetivos, a autarquia tem mobilizado um conjunto de recursos 

significativos, tendo aprofundado, em 2015, nomeadamente, o projeto da Escola a Tempo 

Inteiro, promovendo as Atividades de Enriquecimento Curricular e apoiando os projetos 

sócio educativos das escolas e à elaboração do diagnóstico prospetivo e operacionalização 

no âmbito do projeto ESCXEL Estratégia Educativa para o sucesso escolar.
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Salienta-se que, no seu conjunto, a Educação, atingiu uma despesa total paga de cinco 

milhões, oitocentos e cinquenta nove mil euros que representa 26,3% da despesa total paga 

em sede das Grandes Opções do Plano, dos quais 18,2% constituem investimento e 81,8% 

ações de natureza corrente. 

A.1. Investimentos

A execução financeira registada ao nível dos investimentos é de 1,033 milhão  repartida 

pelos domínios do Ensino Não Superior que absorve 96,9% do investimento na Educação e 

dos Serviços Auxiliares de Ensino que justificam os restantes 3,1 %. 

Os investimentos mais relevantes resultam de intervenções de requalificação/beneficiação 

nas EB1 Alfragide 1 no montante de 156 494 , JI Cerrado da 

Bica (132 919 ),  , 

e de nova aquisição de equipamento informático para 

A.2. Atividades 

Os projetos que integram o domínio do Ensino Não Superior refletem as despesas com as 

iniciativas na área socioeducativa, a ação social escolar e o funcionamento e manutenção 

dos equipamentos escolares enquadrados nesta vertente.  

No quadro da estratégia de conservação, manutenção e requalificação, subjacentes à 

administração e manutenção dos padrões de exigência, qualidade e funcionalidade de todos 

os equipamentos que constituem o Parque Escolar Municipal, destacam-se as intervenções 

de conservação que ascenderam a 741 mil euros e que representa, respetivamente, 15,5 % e 

42,6% e da despesa corrente paga no objetivo e na vertente em análise.

Os Serviços Auxiliares de Ensino integram, por outro lado, projetos diversificados de 

atividades e de apoio no domínio da educação, promovidos pela autarquia, dos quais se 

salientam: 

Apoio à Gestão das Escolas Básicas  Visa, no essencial, garantir o funcionamento 

e a manutenção dos equipamentos escolares, nomeadamente, no que respeita à 

manutenção e conservação do parque escolar, sob a forma de subsídios às escolas. 
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Registou em 2015 uma execução financeira que se cifrou nos 143 032 

4,7% da despesa total paga nesta vertente); 

Escola a Tempo Inteiro  Contempla no seu conjunto o apoio financeiro para o 

desenvolvimento do Projeto de Enriquecimento Curricular e o Programa de 

Generalização do Ensino do Inglês do 1º Ciclo do Ensino Básico, que representam, 

respetivamente, 79,8% e 20,2% da despesa corrente paga no âmbito do respetivo 

projeto Escola a Tempo Inteiro. 

O conjunto constituído por estes duas ações representam cerca de 16,6% da despesa 

PAM paga, em 2015, neste domínio.

Ação Social Escolar  Contempla a atribuição do subsídio de transporte escolar e o 

subsídio para livros e material escolar, bem como a organização e manutenção das 

cantinas escolares e suplemento alimentar (cerca de 38,5 % da despesa total paga no 

domínio da Educação).  

Este projeto registou no seu conjunto uma execução financeira de 1 843 453 

corresponde a 60,3% do montante total pago no âmbito dos Serviços Auxiliares de 

Ensino.  

Aprender & Brincar  Realiza-se no contexto dos protocolos celebrados com as 

diversas entidades e nos termos do programa de ação socioeducativo definido por 

estabelecimento de ensino para cada ano letivo. Tem como objetivo oferecer às 

famílias a componente socioeducativa, de ocupação e guarda das crianças nos 

períodos pré e pós letivo e nas interrupções letivas (férias escolares), de forma a 

garantir o acompanhamento e a segurança das crianças que frequentam os 

estabelecimentos de ensino do 1º Ciclo (complementarmente ao Projeto de 

Enriquecimento Curricular) e Pré-Escolar do Concelho (em períodos pré e pós 

letivos entre as 8h  9h e as 15h  19h).  

O apoio financeiro ao desenvolvimento deste Projeto ascendeu, em 2015, a 

127 498 2% da despesa na vertente. 

Por último, sublinha-se que foram canalizados: 

175 077 5,7% da despesa paga neste domínio) no âmbito do desenvolvimento do

PAPSE  Programa de Apoio aos Projetos Socioeducativos, o qual constitui um 
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importante instrumento na dinamização dos projetos promovidos pelas escolas, 

visando cumprir a missão conjunta da Autarquia e das Escolas - alcançar uma 

Escola de Qualidade, onde o processo de aprendizagem seja uma sinergia entre as 

vontades e sonhos de professores, alunos e restante comunidade educativa; 

29  (1% da despesa paga neste domínio) no quadro da Estratégia Educativa para 

o sucesso escolar; 

 (0,6% da despesa paga neste domínio) no quadro das ações desenvolvidas 

pelo Centro para o qualificação e ensino profissional. 

B. SAÚDE

Desenvolvimento, em conjunto da ARSLVT, dos trabalhos preparatórios tendo em vista a 

celebração de dois contratos programa para a instalação da Unidade de Saúde da Buraca e a 

Unidade de Saúde da Reboleira

C. AÇÃO SOCIAL 

A atuação municipal neste domínio, caracterizada por um leque alargado de projetos de 

âmbito social, tem sido desenvolvida, ao longo dos anos, com o objetivo de garantir que o 

desenvolvimento do Município da Amadora contemple a inclusão social como pilar de 

sustentação de uma cidade cada vez mais solidária Amadora uma cidade para todos. 

Neste contexto, e atenta que está às especificidades da multiculturalidade, encarada como 

uma das potencialidades da cidade, a Autarquia aborda as questões da imigração e das 

minorias étnicas de uma forma integrada e inclusiva, pelo que a intervenção tem sido 

trabalhada transversalmente pelos diferentes serviços da Autarquia que, por via da 

identificação de problemas, definem estratégias de intervenção com vista à inclusão dos 

grupos mais vulneráveis da população, tendo como uma das suas prioridades o combate  

à pobreza/exclusão social através de um trabalho em rede que privilegia a parceria social, 

potenciando e otimizando os recursos existentes e tendo como principal objetivo a melhoria 

das condições de vida dos mais desfavorecidos, contribuindo assim para a coesão social.

Como tal, o domínio em apreço agrega a oferta municipal em matéria dos serviços prestados 

pela autarquia, das prestações pecuniárias proporcionadas a Instituições Particulares de 

Solidariedade Social e a Associações que desenvolvem a sua atividade e promovem 
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iniciativas em áreas específicas de assistência e solidariedade no Município da Amadora, 

nomeadamente, junto da terceira idade, deficientes, crianças e jovens em risco.

Neste domínio foram os seguintes os objetivos e linhas de orientação estratégica que 

enquadraram a ação municipal:

1  Envelhecimento 

 - Promover o envelhecimento ativo através da realização de projetos que possibilitem 

a aprendizagem ao longo da vida e promoção do voluntariado.

 - Melhorar e inovar nas respostas sociais através da criação de novos equipamentos e 

serviços e reestruturar algumas das respostas sociais existente.

 - Melhorar a intervenção na saúde do idoso através da criação de respostas de apoio.

2 Coesão social atendimento integrado  

 - Rentabilizar os recursos existentes no município tanto a nível humano como 

financeiro (estabelecimento de parcerias para uma maior articulação de recursos, 

qualificando desta forma as respostas prestadas). 

 - Definir a implementação de estratégias de intervenção ao nível das problemáticas 

dominantes (Insuficiência económica, desemprego, sem abrigo, carência alimentar, 

isolamento e insalubridade). 

3 Gestão do Fundo de Coesão

 - Garantir que todos os munícipes em situação de extrema carência económica 

tenham acesso a um sistema de apoio, promovendo uma maior coesão social e 

melhoria da qualidade de vida da população.

4 Instrumentos de planeamento estratégico da Rede Social

             -Atualizar o Diagnóstico Social do Município, através da dinamização de 

metodologias participativas, com técnicos, dirigentes e grupos relevantes da 

comunidade permitindo assim que todos contribuíssem para a identificação das 

prioridades de intervenção tendo em conta os recursos existentes no território;

- Elaborar o Plano de Desenvolvimento Social e de Saúde 2015-17, documento que 

sistematiza e explicita o planeamento da intervenção social Plano Gerontológico, 

Plano Municipal contra a Violência, Plano Municipal para a integração de 

Imigrantes e Plano Local de Prevenção dos Maus Tratos na Infância e Juventude, 

potenciando assim uma perspetiva integrada das problemática e a visibilidade do 

conjunto da intervenção.
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A Ação Social registou uma despesa total paga de 889 143 entre  o 

investimento (13,8%) e as atividades (86,2%).  

O investimento executado neste domínio concentrou-se no banco municipal de ajudas 

técnicas e na execução da obra de espaços exteriores do Lar/CAD/Sad da Amorama

Em conjunto, absorveram 12,5 % dos recursos financeiros alocados aos projetos ção 

Complementarmente, foram desenvolvidos, durante o ano 2015, outros projetos de cariz 

social, dos quais se destacam, por população alvo, os seguintes:

Crianças e Jovens:

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Amadora cuja atividade é 

desenvolvida nos termos acordados entre o Instituto de Desenvolvimento Social 

e o Município da Amadora, tendo alocados ao seu normal funcionamento um 

total de 15 técnicos superiores se encontram a tempo inteiro: 4 da CMA, 4 da 

Segurança Social, 5 técnicos superiores a tempo parcial, provenientes de várias 

instituições em representação do Centro Paroquial da Buraca e a representante da 

Câmara Municipal da Amadora. 

A CPCJ da Amadora trabalhou, em 2015, um total de 2589 processos, dos quais 658 

foram instaurados, 148 foram reabertos e 1007 transitaram de anos anteriores. Do total 

dos processos trabalhados, foram arquivados 232 processos na fase preliminar e 528 

arquivados na fase pós-preliminar e enviados 16 para outras CPCJ's. 

O volume processual é, pois, muito elevado, pelo que tem vindo a ser desenvolvido um 

trabalho de mobilização das entidades com competência em matéria de infância e 

juventude, no sentido de privilegiarmos a prevenção primária, bem como de dotar a 

primeira linha de conhecimento suficiente para esgotar a intervenção ao seu alcance, 

conforme previsto na Lei 17/99 de 1 de Setembro. Várias ações de sensibilização e 

formação, bem como outras iniciativas (como a participação em grupos de trabalho com 

a primeira linha), têm vindo a ser realizadas. 
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Em termos de tipologia de perigo, destaca-se aquela que está associada à violência 

doméstica e a situações de maus tratos físicos se tem vindo a agravar, normalmente 

associada ou à primeira infância ou ao grupo de adolescentes.

Terceira Idade: 

AMASÉNIOR VIVA+/AMASÉNIOR-Lazer  Agregam, no seu conjunto, 

atividades diversas de dinamização na área da terceira idade, através das quais a 

autarquia promove, organiza e participa num conjunto de ações junto da população 

alvo que visam, nomeadamente, a apreensão de novos conhecimentos, o 

aprofundamento das relações humanas entre grupos por forma a quebrar a solidão e a 

rotina minimizando os problemas de exclusão social, a sensibilização da população 

residente para os problemas das pessoas idosas, a promoção do convívio entre idosos 

e a dinamização do intercâmbio e a troca de informações entre as associações. 

A ação municipal neste domínio totalizou uma despesa de 325 672 representa 

cerca de 42,5% da despesa total paga na vertente e envolveu a organização e 

realização de um conjunto alargado de parcerias, designadamente, IPSS, Juntas de 

Freguesia, Centros Paroquiais, Associações Culturais e Desportivas e Associações de 

Idosos. 

 - Projeto desenvolvido no âmbito da Parceria estabelecida entre a 

autarquia e a URPIA - União de Reformados, Pensionistas e Idosos da Amadora para 

a população sem-abrigo e toxicodependentes que registou, em 2015, uma despesa 

direta de 5000 .  

Relevam-se os seguintes indicadores do projeto:  

Acompanhamento de um total de 64 utentes no processo de satisfação das 

necessidades básicas (tratamento de documentação, procura de habitação); 

Realização de 239 atendimentos sociais (50 de 1ª Linha); 

Atendimento de cerca de 31 utentes pela Unidade Móvel de Atendimento, 

disponível durante o ano em diversas zonas do Concelho da Amadora triagens no 

Bairro 6 de Maio; 

Realização de atividades diversas no âmbito do processo de acompanhamento 

técnico aos utentes, por técnicos psicossociais, designadamente, tratamento de 

documentação e procura de habitação. Foram estabelecidos 49 contratos 

familiares com utentes em acompanhamento no Projeto; 
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Recenseamento dos sem-abrigo (36 situações).

Sistema Telefónico de Assistência Permanente  Este projeto constitui um 

complemento ao Serviço de Apoio Domiciliário (SAD) e visa dar resposta a pessoas 

idosas ou em situação de dependência que vivam ou permaneçam longos períodos 

desacompanhadas e que necessitem de apoio imediato no seu domicílio. Constitui-se 

por uma central telefónica, um intercomunicador ligado ao telefone e um botão de 

controlo remoto colocado numa bracelete ou colar.  

Registou, em 2015, a instalação gratuita de 126 novos aparelhos, no ano corrente, 

abrangendo desde o início um total de 262 utentes e tendo envolvido no exercício 

uma despesa direta de 29 484 

"AMASénior - Projeto de Apoio Alimentar" - Decorre no âmbito do Protocolo de 

Colaboração, celebrado entre o Município da Amadora, Fundação AFID Diferença, 

SFRAA - Quinta de São Miguel e Santa Casa da Misericórdia, beneficiou, em 2015,  

277 utentes aos fins de semana e feriados e a atribuição do apoio financeiro no 

montante de 219 042 no conjunto das entidades, para pagamento dos colaboradores 

afetos ao projeto e dos utentes com baixos recursos económicos;

Outros 

Fundo para Coesão Social - Apoio em medicação num total de 259 a 247 

munícipes em situação de carência económica, identificados no atendimento social; 

apoio económico a 85 munícipes, para aquisição de bens diversos (no montante de 

641 123 ;

Mediação Intercultural -Constituição de equipas municipais de mediação/Protocolo 

ACIDI 
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D. HABITAÇÃO

São os seguintes os principais eixos de atuação neste domínio:

Erradicação de Núcleos Degradados

Apostou-se em respostas habitacionais diversificadas: realojamento (com o novo regime do 

arrendamento apoiado) nos fogos municipais; financiamento a fundo perdido e 

aquisição/arrendamento de habitação e criação de novo programa alternativo ao 

realojamento a aplicar no bairro 6 de Maio - 

acréscimo significativo do esforço financeiro a assumir pelo Município, já que aumenta a 

percentagem de financiamento concedido. 

Os dois programas habitacionais com maior expressão em 2015 foram o PAAR com 23 

programas concluídos, e o PAAR+ com 21. 

A taxa de resolução do Programa Especial de Realojamento (PER) cresceu 1,78%, cifrando-

se em 88,01%.  

As duas frentes de trabalho de intervenção prioritária - Santa Filomena e o bairro Estrela 

D´África  atingiram execuções de 99% e 98%, respetivamente, encontrando-se os bairros 

praticamente erradicados. Nos demais núcleos degradados, manteve-se a eficácia nas 

respostas alternativas ao realojamento. 

Foram demolidas 168 construções recenseadas no PER, passando o total para 3651, o que 

representa 76,19% do total de construções recenseadas no PER.

Estes resultados foram alcançados com recursos exclusivamente municipais, quer 

financiando a autonomização mediante candidaturas a programas habitacionais alternativos, 

quer realojando as famílias nos fogos do parque habitacional que vão ficando vagos em 

virtude da eficácia das ferramentas de gestão adotadas.

Gestão do Parque Habitacional Municipal (PHM)

Em janeiro de 2015, foi aplicada a renda resultante da Atualização Geral de 2014 às famílias 

residentes nos 2 098 fogos do Parque Habitacional Municipal (PHM). Esta AGR primou 

pelo acolhimento, não se tendo verificado sinais de rejeição manifestados em petições a 

contestar os valores da renda apresentada.  
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Os processos de autonomização das famílias resultaram na entrega de 250 fogos entre 2012 

e 2014 e 78 em 2015, permitindo realojar mais famílias oriundas de núcleos degradados, 

contribuindo para o sucesso da execução do PER.                                                  

A prestação de serviços de assessoria jurídica para a concretização de despejos no PHM, de 

38 processos selecionados por incumprimento do pagamento das rendas, originou 1 

pagamento total da dívida, a recuperação de 16 fogos e 1 despejo.

Foram desenvolvidas prestações de serviços de grande reparação, para intervenções em 

fogos ocupados e vagos a aguardar nova ocupação, bem como em espaços comuns para 

melhorar as condições de habitabilidade e salubridade dos fogos, bem como, a melhoria do 

conforto e desempenho energético dos edifícios.

Reabilitação

A habitação e a reabilitação urbana sendo hoje questões centrais da governança da cidade, 

implicam um esforço de enquadramento da intervenção nestas áreas que no município da 

- Estratégia Municipal de 

Subordinado ao eixo 1 - Intervir, realizaram-se em locais estratégicos da cidade 

intervenções de conservação e valorização do edificado, procurando dinamizar a reabilitação 

urbana, qualificar o território e criar uma nova imagem de cidade, de que foi exemplo, em 

2015, os trabalhos realizados no edifício do Centro de Saúde da Amadora (edifício B), na 

freguesia da Venteira, com a aplicação de uma imagem construída a partir do cartaz da 

edição de 2014 do Festival Internacional de Banda Desenhada da Amadora.

Em colaboração com a APAURB, realizou-se também uma intervenção em 12 bancos de 

jardim do Parque Central da Amadora, construída com base na relação entre a onomatopeia 

e os graffiti/street art, manifestações da cultura pop em que as letras desenhadas surgem 

como referência.

O programa Esplanadas Premium, criado em 2012, que pretende oferecer uma solução 

célere e eficaz à implementação de esplanadas, dando novas funcionalidades ao espaço 

público, facultando zonas de lazer e convivialidade que tornam o ambiente urbano mais 

atrativo e estimulante, manifestou-se este ano na abertura de mais três esplanadas em locais 

estratégicos da cidade.
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No desenvolvimento deste eixo, concretizaram-se as intervenções na entrada da cidade junto 

à ponte velha de Queluz (Lido) e no viaduto da Estrada Salvador Allende.

Em ambas, foram utilizados materiais e linguagens consonantes com os elementos aplicados 

anteriormente na requalificação levada a cabo nas Portas de Benfica.

Estas obras, a par com as já efetuadas nos edifícios do Alto Maduro / Lido e no edifício do 

Centro de Saúde, reforçam o eixo Portas de Benfica / Porta do Lido, pela sua localização e 

notoriedade, como estratégico para uma imagem de cidade mais cuidada e apelativa, 

associada à marca Banda Desenhada.

Foi ainda concluída a intervenção na entrada da cidade pela EN117 (Borel). Para o local foi 

concebida e implementada a aplicação do nome da cidade em letras de grandes dimensões, 

cuja decoração da letra "O" varia em função das estações do ano e/ou de efemérides.

No âmbito do eixo 2: Dinamizar, através da criação e disponibilização de instrumentos e 

soluções que apoiam os particulares na reabilitação e conservação dos seus imóveis; 

subvenções financeiras, incentivos, compensações fiscais e assistência técnica, adaptadas a 

cada caso concreto. 

O efeito desta dinâmica reflete-se no volume de obras particulares apoiadas pela Câmara 

Municipal, com apoio direto através do Reabilita+ a 36 obras e indireto a 57 EBF e 19 ARU.

F

áreas de reabilitação urbana (ARU) d

500 edifícios cada, com a recolha fotográfica de cada edifício, e o preenchimento das 

respetivas das fichas de caracterização com o intuito de caracterizar o estado de conservação 

de todos os imóveis aí situados. 

No âmbito do eixo 3, Gerir, pretende-se assegurar uma gestão eficaz que assegure as 

condições de habitabilidade e salubridade dos alojamentos, bem como a sustentabilidade do 

parque habitacional público-municipal. 

Concluiu-se a construção da Unidade Residencial Moinhos da Funcheira: edifício de 4 pisos, 

constituído por 45 fogos de habitação e equipamento de apoio, como resposta a necessidades 

específicas identificadas no município.

Deu-se início à reabilitação dos edifícios situados na Rua Cerrado do Zambujeiro, na 

freguesia de Alfragide, pretendendo-se eliminar as patologias e reduzir o impacto ambiental 
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do edifício, mediante a aplicação de materiais e sistemas de construção que permitam 

encontrar o justo equilíbrio entre custo/qualidade/durabilidade, procurando minimizar-se os 

futuros encargos de manutenção.

Esta abordagem integrada no âmbito do EMRU pretende revitalizar o espaço através dos 

vários mecanismos ao dispor da autarquia, com incidência na intervenção em edifícios 

municipais, no incentivo à realização de obras particulares, e na qualificação de áreas que, 

pela sua localização ou natureza emblemática, garantam visibilidade ao movimento de 

qualificação da imagem e vivência da Cidade.

 domínio da Habitação resultou uma 

execução financeira de 5 584 653,77 corresponde a cerca de 11,6 % da despesa 

de plano paga, dos quais 29,7% constituem despesas de investimento e 70,3% despesas 

correntes.  

Na área de investimento, destacam-se a conclusão da Unidade Residencial Aristides Sousa 

Mendes (382 603 e a realização de obras de grande beneficiação no parque habitacional 

municipal (303 241 . 

No quadro dos projetos incluídos no PAM, relevam-se os seguintes: 

Comparticipação municipal na aquisição de fogos (870 624 ) que, representa 47,9% 

da despesa PAM neste domínio;

Apoio financeiro à realização de obra em habitações particulares (193 939 ) que 

absorveram 10,7% dos recursos financeiros desta vertente afetos ao PAM; 

A demolição de edifícios ilegais (498 204 27,4% da despesa 

PAM neste domínio. 

E. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

No contexto das Funções Sociais, a execução financeira neste domínio foi de 241 839 

representa 2% da despesa de plano paga no exercício.

O investimento representa 44,5% da despesa de plano paga e repartiu-se pela atualização de 

equipamento e software do Sistema de Informação Geográfica e realização de obras de 

beneficiação no Fórum da Brandoa e execução da intervenção de requalificação urbana na 

Reboleira/Orçamento Participativo 2013.

Referem-se, no âmbito do PAM, as seguintes intervenções:

Elaboração de projeto de regeneração urbana da Av. D.José I; 
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Elaboração de projeto de regeneração urbana da Av. D. João V e Praça das Águas 

Livres; 

Desenvolvimento de intervenções artísticas em edifícios, empenas e muros no quadro 

do programa da reabilitação urbana da cidade;

F. SANEAMENTO 

No exercício em análise, o domínio do Saneamento registou uma execução financeira no 

montante de 1 474 427 que correspondeu a um peso, face à despesa total de plano (6,6%) 

G. RESÍDUOS SÓLIDOS

No quadro da gestão dos Resíduos Sólidos, a execução financeira totaliza 1 842 565 

representa cerca de 8,3 % da despesa total de plano paga. 

O comportamento registado no presente domínio ao longo dos últimos anos reveste-se de 

um carácter especialmente positivo uma vez que ilustra os efeitos da aposta da autarquia, no 

contexto das competências que lhe estão cometidas, no desenvolvimento ambientalmente 

sustentado do Município, promovendo políticas de sensibilização da população em matérias 

como a reciclagem, reutilização e redução de resíduos sólidos urbanos, na aquisição e gestão 

dos meios de deposição seletiva para os diversos tipos de resíduos e na criação de infra 

estruturas de recolha, deposição e tratamento de resíduos.

H. PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

A execução financeira registada neste domínio ascendeu a 1 604 687 repartidos entre 

investimentos (64,5 %) e atividades correntes (35,5 %) e representa 7,2% da despesa de 

plano paga. 

Destaca-se o seguinte conjunto de intervenções em termos de investimento neste domínio:

Qualificação de parques infantis (114 647 

Requalificação de espaços urbanos (534 755 

Neudel (
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A estratégia municipal definida no quadro da elevação da qualidade de vida dos munícipes e 

da criação de condições de atratividade que fomentem a localização de novas empresas e 

aumento da oferta de novos postos de trabalho, integram, naturalmente, a criação, 

requalificação e manutenção de espaços públicos. 

O agregado com maior expressividade, no cômputo das atividades correntes programadas e 

realizadas pela autarquia na vertente em análise, continua e Manutenção de 

 para o qual foram canalizados, em 2015, 431 095,09 75,6 % da despesa 

PAM no domínio).

Salienta-se ainda, em 2015, a execução de trabalhos de conservação e manutenção de 111 

473 m2 de espaços verdes assegurados por administração direta, bem como a 

descentralização de competências de manutenção de espaços verdes para as Juntas de 

Freguesia num total de 779 517 m2. 

No que à Limpeza Pública diz respeito, releva-se a melhoria contínua da qualidade do 

ambiente urbano registada ao nível de todo o Concelho resultante, designadamente, das 

operações de varredura mista (mecânica e manual), da lavagem de vias e outros espaços 

públicos, limpeza de sarjetas e sumidouros e limpeza e manutenção de papeleiras, em 

resultado do empenho concertado do Município e das Juntas de Freguesia, nos termos dos 

protocolos celebrados para o efeito. 

Por último, importa referir que a autarquia deu continuidade às ações de sensibilização da 

população em geral para a preservação da natureza e proteção do meio ambiente, 

designadamente, através da realização de iniciativas, no âmbito do Programa de Educação 

Ambiental promovida para a população escolar por Ano Letivo. 
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I. CULTURA, DESPORTO, RECREIO E LAZER E OUTRAS ACTIVIDADES 
CÍVICAS E RELIGIOSAS

Releva-se o quadro de objetivos que suportam a estratégia municipal neste domínio na justa 

medida em que contribui para o enquadramento da ação municipal ao longo do ano:

Contribuir para a construção de uma identidade territorial da Cidade da Amadora, 

valorizando e melhorando a visibilidade do seu património cultural, através da 

programação articulada dos equipamentos culturais e do envolvimento dos agentes 

dinamizadores da cidade. 

Garantir o acesso da população a produção e fruição de bens culturais por meio da 

oferta de um sistema público e diversificado de programas, exposições, espetáculos 

de música, teatro e dança, projetos e serviços.

Garantir a qualidade e diversidade cultural do município tendo como objetivo 

captação e fidelização de públicos, através da definição de uma linha programática 

que confira identidade cultural ao município e tendo presente como principais 

valores da programação: a regularidade, a contemporaneidade, a qualidade e a 

coerência.

Conceber a programação dos diversos espaços/equipamentos culturais (Recreios da 

Amadora, Galeria Municipal Artur Bula, Casa Roque Gameiro, Museu Municipal de 

Arqueologia, Biblioteca Municipal e Festival Internacional de Banda desenhada) 

com o propósito de reforçar e dar crescimento às atividades culturais no Concelho, 

tornando acessível ao universo diversificado de iniciativas culturais, permitindo o 

pleno desenvolvimento e fruição cultural a todos os públicos.

A despesa total paga no agregado constituído por estes domínios (3 007 586 representa 

11% da despesa total paga em 2014, traduzindo o investimento expressivo na reabilitação do 

Cineteatro D. João V (2, 067 milhões de euros) que permite perspetivar a sua entrada em 

funcionamento em 2015 no quadro de um modelo de gestão que garanta a sua 

sustentabilidade e assegurando paralelamente, a promoção de atividades diversas nas 

vertentes cultural, recreativa e desportiva, bem como o apoio financeiro ao movimento 

associativo.  

No contexto da análise financeira do PAM e considerando a aposta municipal na 

dinamização dos tempos livres da população em geral e, em particular, das famílias, através 
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da promoção de atividades diversificadas, afigura-se pertinente referenciar um conjunto de 

projetos desenvolvidos pela autarquia, por domínios de intervenção. 

1. CULTURA 

A estratégia cultural programada para o município que tem como objetivo valorizar a 

dimensão cosmopolita da cidade, dotando-a de uma rede de equipamentos e promovendo 

atividades culturais capazes de promover uma oferta diversificada e de qualidade destinada a 

públicos diferenciados prosseguiu em 2015. 

Para o efeito, o PAM contemplou a realização de um conjunto de projetos e iniciativas 

organizadas e promovidas pela CMA ou que contam com a sua colaboração, levadas a cabo 

nos diversos equipamentos culturais, designadamente, exposições, animações, visitas, 

espetáculos de teatro e cinema, espetáculos musicais e atividades recreativas e 

comemorativas, as quais se encontram devidamente tratadas por equipamento e por projeto 

no quadro das Fichas de Execução que integram o presente relatório.

A despesa PAM realizada ascendeu a 1 145 812 euros (6,7% da despesa PAM paga). 

A XXII edição do Festival Internacional de Banda Desenhada foi a iniciativa que mobilizou 

o maior volume de recursos financeiros (472 304 que corresponde cerca de 41% da 

despesa PAM paga na vertente da Cultura. 

Ao longo dos últimos anos, o FIBDA tem sido indubitavelmente a iniciativa do género com 

maior relevo a nível nacional e uma das mais conceituadas a nível internacional, fazendo da 

Cidade da Amadora a capital portuguesa da Banda Desenhada e ponto de encontro 

internacional dos apaixonados desta área de expressão artística, em Portugal.  

De entre os projetos regulares no domínio em apreço, es 

 a as Comemorações de 

Efemérides (Aniversário do Município e as Comemorações do  Aniversário do 25 de Abril)

agregam anualmente um vasto leque de iniciativas de índole cultural, desportiva e 

recreativa, organizadas e promovidas pela autarquia em parceria com as  juntas de freguesia 

e associações culturais, desportivas e recreativas.
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Em conjunto, estes quatro projetos justificam cerca de 24,7 % dos pagamentos PAM 

efetuados no domínio da Cultura.

2. DESPORTO 

A execução financeira do plano cifrou-se em 178 888 1

Culturais e Recreativos). 

O estímulo à prática desportiva traduz-se, nessa medida, num dos anseios das populações 

das sociedades atuais e tem subjacente que as entidades com competências nesta área de 

intervenção utilizem as suas capacidades técnicas, financeiras e logísticas de forma 

sistemática e articulada, visando a otimização das condições de acesso à prática desportiva 

pelas populações em geral.

Neste contexto, a autarquia tem fomentado a prática de várias atividades e iniciativas de 

carácter desportivo em colaboração e/ou parceria com diversas entidades e associações 

desportivas, destinadas a todas as idades e disponibiliza um vasto conjunto de equipamentos 

desportivos, de entre os quais se destaca o Complexo Desportivo Municipal Monte da 

Galega. 

Em 2015, prosseguiu neste complexo o desenvolvimento de atividades desportivas de 

carácter regular e eventos pontuais, as quais estão pormenorizadas descritas nas fichas de 

caracterização que integram o presente relatório. 

No âmbito do programa de atividades do desporto foram dinamizadas uma série de projetos 

desportivos em parceria ou em colaboração com diversas associações (Associação 

Académica da Amadora, CIBA, SFRAA, entre outras). 

3. OUTRAS ACTIVIDADES CÍVICAS E RELIGIOSAS 

A vertente em apreço foi responsável no ano de 2015 por uma execução financeira que se 

cifrou nos 468 361 . 
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Tal como em anos anteriores, o projeto com maior expressividade no exercício económico 

em apreço foi, o PAMA - Programa de Apoio ao Movimento Associativo (310 637,47 

que justificou cerca de 66,3 % da despesa paga no domínio. 

Salienta-se que este projeto contempla, nos termos de um regulamento especifico, o apoio 

financeiro prestado pela autarquia às associações que desenvolvem a sua atividade no 

concelho nas áreas da Ação Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude. 

V. FUNÇÕES ECONÓMICAS / ENERGIA / ACESSIBILIDADES / MERCADOS E 
TURISMO  

As Funções Económicas correspondem no seu conjunto a 9,6% da despesa total paga e 

absorveu, em 2015, 2 141 943,25 

A. INDÚSTRIA E ENERGIA 

A execução financeira no domínio Indústria e Energia  cifrou-se em 182 316 e representa 

cerca de 0,8 % da despesa total paga no âmbito das Funções Económicas, 60,7% dos quais 

respeitam a investimentos. 

B. TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

Os pagamentos efetuados no âmbito das Transportes Rodoviários ascenderam, em 2015, a 1 

810 474 o que corresponde a cerca de 84,5 % da execução financeira registada nas 

Funções Económicas e 8,1 % da despesa total paga. 

A análise da estrutura dos pagamentos registada nesta vertente, permite aferir que os 

investimentos e as atividades apresentam, face à despesa total paga no domínio, pesos 

distintos de 19,3 % e 80,7 %, respetivamente.  

Em matéria de investimento, destaca-se: 

A aquisição e instalação de sinalização  (52 770 ; 

; 

O início do investimento no reordenamento da Avª D. Carlos I e tratamento 

Em termos das despesas correntes merecem especial destaque as seguintes intervenções:
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Requalificação de pavimentos 2014/2015/2016 (582 580

Obras por administração direta em arruamentos diversos (128 352

Assistência técnica e manutenção dos SLAT e reordenamento de interceções (140 

842

Manutenção de fontes ornamentais (98 276 

Sinalização horizontal (300 704 . 

as quais, em conjunto, representam 85,6% da despesa corrente nesta área.

A relevância destes projetos no quadro da utilização racional dos recursos financeiros da 

autarquia reitera a sua preocupação, contínua e sistemática, na proteção e segurança 

rodoviária das populações, através da manutenção dos equipamentos e das infraestruturas 

rodoviárias assegurando as condições necessárias ao cumprimento das regras de circulação 

rodoviária pelos peões e automobilistas.

C. COMÉRCIO E TURISMO/MERCADOS E FEIRAS/OUTRAS FUNÇÕES 
ECONÓMICAS

A execução financeira neste conjunto cifrou-se em 149 153 6,9% da 

despesa paga no universo das Funções Económicas.

Destaca-se, ao nível da despesa PAM, a área do Turismo que mantém o carácter dominante 

e que resulta do valor pago à ACECOA, no âmbito do Protocolo celebrado para a montagem 

e desmontagem das Iluminações de Natal. 

Relativamente às atividades relevam-

tre 17 de Setembro e 5 de Outubro), a XXXI edição da Feira do Livro, realizada 

no Parque Delfim de Guimarães e a FEIRARTE  Feira de Artesanato (organizada pelo 

Centro Cultural Roque Gameiro). 
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VI. ANÁLISE DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

A análise do quadro Resumo da Execução da Receita e Despesa, bem como da execução do 

orçamento face à previsão efetuada, constitui o primeiro plano de caraterização financeira do 

quadro de desenvolvimento da atividade municipal no exercício.

Os gráficos seguintes evidenciam a estrutura da receita e da despesa municipal e confirmam 

a aplicação do princípio orçamental do equilíbrio. 

Em 2015, a receita cobrada bruta ascendeu a 77 589 552 a despesa total executada 

cifrou-se em 70 301 880,87 

Em síntese, no biénio 2014-2015, a receita cobrada registou uma quebra de cerca de 

duzentos e oitenta e cinco mil, oitocentos e setenta e oito euros e a despesa decresceu 

aproximadamente quatro milhões, trezentos e dezassete mil e quinhentos e vinte e um euros. 

Neste âmbito relevam-se ainda os seguintes factos: 

A execução da receita cobrada bruta atingiu, em 2015, 84,1% da receita prevista, 

tendo-se traduzido, face a 2014, num aumento significativo da arrecadação das 

receitas correntes na ordem dos +5,7 % (+ 4 154 069,47 numa quebra 

igualmente significativa das receitas de capital em cerca de - 79,5 % (- 4 147 699,35 

A despesa apresentou por seu turno, face ao previsto, uma execução da ordem dos 

76,2%; 
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Na área corrente constata-se, em 2015, um nível de execução da receita e da 

despesa, respetivamente, da ordem dos 97,8% (96,2%, quando considerada a receita 

cobrada liquida) e 81,6 %, o que evidencia um nível elevado de rigor e controlo de 

gestão, no que se refere à previsão da receita e da despesa, com especial enfoque 

para o primeiro agregado que apresenta uma taxa de execução próxima dos cem por 

cento;

Na área de capital confirmam-se, à semelhança dos anos anteriores, níveis de 

realização das receitas e das despesas inferiores aos obtidos na área corrente, 

respetivamente, 16,2% e 54,5% (em 2014: 66,4% e 69,8%).

A. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA

A receita cobrada bruta foi, em 2015, de 77 589 552 , dos quais 76 490 489,69 

natureza Corrente e 1 072 710,47 Receitas de Capital. 

A receita total (receita cobrada bruta expurgada dos reembolsos) totaliza no exercício em 

análise 76 357 139,09 75 258 076,78 são de natureza corrente e 1 072 

710,47 se reportam a receitas de capital.

A receita no período 2014  2015 registou uma muito ligeira variação negativa de 0,37% 

que reflete um decréscimo da receita cobrada de 285 878,69 , na sequência do efeito 

conjugado do aumento registado ao nível das Receitas Correntes e da redução do produto de 

cobrança ao nível das Receitas de Capital em cerca de 5,7% e -79,5 %, respetivamente. 

EVOLUÇÃO DA RECEITA 2014 - 2015

(Unid.: Euro )

DOTAÇÕES 
CORRIGIDAS

EXECUÇÃO
DOTAÇÕES 

CORRIGIDAS
EXECUÇÃO VALOR (% )

Correntes 76.908.172,00 72.336.420,22 78.230.729,00 76.490.489,69 4.154.069,47 5,7%

Capital 7.861.846,00 5.220.409,82 6.621.874,00 1.072.710,47 -4.147.699,35 -79,5%

Reposições n/abatidas nos pagamentos 121.720,00 318.600,65 146.682,00 26.351,84 -292.248,81 -91,7%

Revisão (Saldo da Gerência) 11.435.167,00 7.242.841,00

TOTAL 96.326.905,00 77.875.430,69 92.242.126,00 77.589.552,00 -285.878,69 -0,37%

F o nte : M a pa s  d e  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  R e c e ita  2 0 14  e  2 0 15

Tra ta m e nto  D F

DESIGNAÇÃO

2014 2015 VARIAÇÃO 2015/2014

Relativamente às Receitas Correntes, verifica-se que o somatório dos valores cobrados 

brutos representa cerca de 98,6 % da receita total bruta. No contexto deste agregado, são os 

Impostos Dire , , e a Venda de Bens e Serviços 
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os mais significativos, com uma representação, respetivamente, da ordem dos 

43,7%, 38,5% e 10,6% do total das receitas correntes cobradas brutas.

O quadro seguinte sintetiza a evolução da Receita Corrente no período 2014  2015 e 

espelha um conjunto de variações positivas de que se destacam as mais significativas: o 

aumento dos impostos diretos (+ cerca de três milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, 

seiscentos e vinte e um euros a que corresponde uma taxa positiva de 11,5 %) e das 

transferências correntes (+ cerca de dois milhões, oitocentos e trinta e sete mil e oitocentos e 

sete euros a que corresponde uma taxa positiva de 10,7%). 

As Taxas, multas e outras penalidades, os Rendimentos de propriedade e a Venda de bens e 

serviços correntes constituem os agregados correntes que apresentam decréscimos de 

cobrança (respetivamente, - duzentos e trinta e dois mil, cento e cinquenta e três euros a que 

corresponde uma taxa de  25,4%, - cento e oitenta e um mil, seiscentos e treze euros (-

11,4%) e um milhão, setecentos e sessenta e um mil, novecentos e sessenta e oito euros ou 

seja -17,8 % do que no ano transato). 

. 

EVOLUÇÃO DAS RECEITAS CORRENTES 2014 - 2015
(Unid.: Euro )

DOTAÇÕES 
CORRIGIDAS

EXECUÇÃO
DOTAÇÕES 

CORRIGIDAS
EXECUÇÃO VALOR (% )

Impostos Directos 29.075.674,00 30.004.683,43 30.010.411,00 33.440.304,67 3.435.621,24 11,5%

Impostos Indirectos 947.273,00 1.044.007,58 1.281.120,00 1.159.284,04 115.276,46 11,0%

Taxas, Multas e Outras Penalidades 658.862,00 913.470,84 696.747,00 681.317,54 -232.153,30 -25,4%

Rendimentos de Propriedade 3.335.469,00 1.595.936,38 2.034.416,00 1.414.322,46 -181.613,92 -11,4%

Transferências Correntes 28.667.154,00 26.576.577,15 29.351.713,00 29.414.384,52 2.837.807,37 10,7%

Venda de Bens e Serviços Correntes 11.115.618,00 9.899.394,49 12.140.475,00 8.137.426,26 -1.761.968,23 -17,8%

Outras Receitas Correntes 3.108.122,00 2.302.350,35 2.715.847,00 2.243.450,20 -58.900,15 -2,6%

TOTAL 76.908.172,00 72.336.420,22 78.230.729,00 76.490.489,69 4.154.069,47 5,7%

F o nte : M a pa s  d e  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  R e c e ita  2 0 14  e  2 0 15

Tra ta m e nto  D F

DESIGNAÇÃO

2014 2015 VARIAÇÃO 2015/2014

Em resultado do efeito conjugado das diversas variações nas rúbricas correntes, os impostos 

diretos representam, no exercício, 43,7 % do total da receita correntes (+2 p. p. do que em 

2014) e as transferências correntes 38,5 % (1,7 pontos percentuais abaixo do valor assumido 

na estrutura de 2014). 

No que se refere às , a receita proveniente da execução financeira 

do Contrato de Execução DREL Pessoal Não Docente 2º e 3º Ciclos e as transferências de 
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resultados do SIMAS explicam, no seu conjunto, trinta e quatro e meio por cento da 

cobrança e 111,49 % da variação da execução do agregado que integram. 

Sublinha-se que setenta e quatro por cento e trinta e nove por cento do acréscimo dos 

impostos diretos se reportam, respetivamente, ao IMI e IMT o que, no contexto atual de 

crise económica, não parece traduzir quaisquer alterações das dinâmicas construtivas e de 

qualificação urbana do território. O valor cobrado é ainda assim inferior à cobrança efetuada 

em 2012, o que confirma a natureza aparentemente casuística da variação apurada.

Os cobrados representam, como já assinalado, um peso bastante 

expressivo no contexto da Receita Total cobrada (cerca de quarenta e três por cento), 

afigurando-se, por isso, pertinente a análise da receita arrecadada no último triénio, no 

âmbito das diversas rubricas que constituem este agregado. 

Sublinha-se, num primeiro plano, pela sua relevância e/ou pela variações ocorridas nos 

níveis de cobrança, as seguintes rúbricas: 

 mantendo-se como o agregado mais 

representativo no conjunto constituído pelos Impostos Diretos, com um peso da 

ordem dos 67,2% (equivalente ao do período anterior), registou, em 2015, 

considerando os valores cobrados brutos, um acréscimo de cobrança significativo de 

2,545 milhões de euros (+ 12,78 %); 
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Imposto Único de Circulação responsável por cerca de nove e meio por cento 

da receita cobrada no agregado em que se insere, apresenta uma evolução negativa

no mesmo sentido da evolução registada em 2014 face a 2013 (-2,2 % e -8,9 %, 

respetivamente); 

responsável 

por aproximadamente 15,5% da receita cobrada bruta no agregado, registou um 

acréscimo de 776 578,79 . 

O IMT registou, desde 2008, sucessivas quebras de cobrança (4,5 milhões em 2009 

face a 2008, 1,9 milhões em 2010 face a 2009 e 1,06 milhão em 2011 face a 2010) a 

que corresponderam perdas sucessivas do peso do agregado na estrutura da receita 

(32.5, 23.2, 17.8 e 14.5%, respetivamente), série esta que foi interrompida 

pontualmente em 2012 face a 2011 (+1,4 milhões de euros de cobrança face a 2011)

e retomada em 2013 face a 2012 (- .  

Apesar da evolução deste imposto registada entre o exercício em análise e os dois 

anteriores (acréscimos de 1,24 milhões e 776 mil euros), não se afigura que constitua 

qualquer sinal que contrarie a retração evidente do mercado das transações 

imobiliárias no território municipal.  

A produto da derrama cobrada representa 7,8% dos impostos diretos 

cobrados.   

Em sentido contrário ao comportamento registado no ano transato, 

apresentou, em 2015, um acréscimo da receita cobrada que se cifrou em 605 

893,26 (+17,6 % face a 2014) e que sucedeu a variações sucessivas

negativas, entre 2011 e 2012, de 2.421.558,41  , entre 2013 e 2012, de 710 

Esta evolução para a qual não se dispõem de dados desagregados e 

comparativos que a permitam uma análise mais fina é coerente com os 

indicadores macroeconómicos que caracterizam a situação económica 

nacional e que atinge, no mesmo sentido, a base económica do município.

A rubrica registou uma cobrança residual e em coerência com o 

sentido da evolução, nos últimos anos, desta receita tendencialmente nula.
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Em 2015, os  registaram um nível de cobrança superior ao do ano 

transato (+ 115 276,46 ) determinantemente justificado pelo acréscimo ao nível da 

(+331 906,62 e pela redução registada ao nível da 

(- . 

A  Correntes , terceiro agregado mais representativo no cômputo 

das Receitas Correntes, registou uma variação negativa expressiva face a 2014, da ordem 

dos 17,8 por cento, reduzindo em três pontos percentuais o peso relativo na estrutura da 

receita corrente da autarquia. 

A leitura do quadro seguinte permite a abordagem com maior detalhe do referido agregado. 

EVOLUÇÃO DA RECEITA DE VENDA DE BENS E SERVIÇOS 2014-2015
(Unid.: Euro )

DOTAÇÕES 
CORRIGIDAS

EXECUÇÃO
DOTAÇÕES 

CORRIGIDAS
EXECUÇÃO VALOR (% )

Venda de Bens 805.953,00 716.177,59 760.666,00 744.424,98 28.247,39 3,94%
Resíduos Sólidos 2.357.235,00 2.284.243,79 3.313.825,00 2.872.242,39 587.998,60 25,74%
Tratamento Águas Residuais 4.629.076,00 4.638.410,78 5.751.464,00 2.167.016,70 -2.471.394,08 -53,28%
Cemitérios 147.695,00 161.535,77 150.560,00 139.977,08 -21.558,69 -13,35%

Mercados / Instalações Desportivas, 
Culturais e Recreativas / Parques de 
Estacionamento / Trabalhos por Conta 
de Particulares

117.726,00 92.923,86 126.085,00 127.348,64 34.424,78 37,05%

Centros de Infância 152.960,00 186.399,55 166.497,00 191.532,98 5.133,43 2,75%
Rendas e Alugueres 1.762.429,00 967.191,17 786.063,00 1.037.667,23 70.476,06 7,29%
Outros 1.142.544,00 852.511,98 1.085.315,00 857.216,26 4.704,28 0,55%

TOTAL 11.115.618,00 9.899.394,49 12.140.475,00 8.137.426,26 -1.761.968,23 -17,80%

F o nte : M a pa s  d e  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  R e c e ita  2 0 14  e  2 0 15

Tra ta m e nto  D F

DESIGNAÇÃO

2014 2015 VARIAÇÃO 2015/2014

Constata-se que a evolução registada ao nível do presente agregado resulta da conjugação 

dos seguintes dois fatores determinantes:  

Acréscimo registado ao nível dos  (+ ; 

Decréscimo da receita, Tratamento de águas residuais da ordem dos cinquenta e 

três por cento face ao ano transato. 

Este decréscimo resulta da alteração da moldura de gestão do setor da água. Com 

efeito, e em consonância com o plano estratégico para o abastecimento de água e 

saneamento de águas residuais (PEAASAR 2007-2013), foi criado um novo sistema 

multimunicipal de água e saneamento e uma nova entidade gestora desse sistema  a 

Águas de Lisboa e Vale do Tejo, SA (LVT) que sucedeu nos direitos e obrigações, 
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nomeadamente à SANEST e Simtejo e, na sequência da diretriz emanada pela 

ERSAR, os SIMAS passaram a constituir a entidade gestora do sistema de 

tratamento de águas residuais.

Neste quadro os custos e os proveitos referentes ao aludido setor passaram a ser 

contabilizados, a partir de Março do exercício de 2015, diretamente pelo SIMAS de 

que resultou um duplo impacto nas finanças municipais. 

As  registaram, por outro lado, uma variação negativa da ordem dos 

79,5%, explicável dado o carácter pontual e, portanto, extraordinário de duas receitas de 

valor elevado arrecadadas no ano de transato (transferência do IHRU no montante de 2 733 

/PER Casal da Mira, Caminho de Alfornelos e Casal do Silva e as Outras Receitas de 

capital, no montante de 862 075,75 referente a uma garantia bancária pela execução das 

obras de qualificação do espaço público na Serra de Carnaxide não realizadas pelos 

urbanizadores), as quais determinam a base de comparação no biénio.

B. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA

Em 2015, a despesa total executada cifrou-se em 70 301 880,87 60 322 545,60 

9 979 335,27 . 

(Unid.: Euro )

DOTAÇÃO EXECUÇÃO DOTAÇÃO EXECUÇÃO VALOR (%)

CORRENTES 80.080.332,00 63.275.561,28 73.942.677,00 60.322.545,60 -2.953.015,68 -4,67

CAPITAL 16.246.573,00 11.343.841,00 18.299.449,00 9.979.335,27 -1.364.505,73 -12,03

TOTAL 96.326.905,00 74.619.402,28 92.242.126,00 70.301.880,87 -4.317.521,41 -5,79

F o n te : M a pa s  de  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  D e s p e s a  2 0 14  e  2 0 15

Tra ta m e n to  D F

EVOLUÇÃO DA DESPESA 2014-2015

DESIGNAÇÃO
VARIAÇÃO 2015/20142014 2015

O quadro anterior traduz a evolução da despesa entre 2014 e 2015, relevando-se a redução

da despesa total paga em 4 317 521,41 (- 5,79 %) em resultado do efeito acumulado da 

variação negativa dos agregados correntes e dos agregados de capital, que registaram, 

respetivamente, taxas negativas de 4,67% e 12,03%. 
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Por outro lado, a taxa de execução da despesa total paga, face ao orçamentado, situa-se nos 

76,2 % ou seja num patamar inferior em 1,3 pp face nível registado em 2014 (77,5%). 

No contexto do presente indicador, destaca-se o comportamento registado nas Despesas 

Correntes e Despesas de Capital, respetivamente: 

Despesas Correntes  Apresentam uma taxa de execução superior à apurada para o

ano anterior (81,6% contra os 79% verificados em 2014, o que significa um aumento 

deste indicador em 2,6 pontos percentuais); 

Despesas de Capital Registam uma taxa de execução inferior à apurada para o ano 

anterior (54,5% contra os 69,8% verificados em 2014, o que significa um decréscimo

de 15,3 pontos percentuais ao nível deste indicador). 

A execução orçamental das Despesas Correntes apresentou variações negativas em dois 

agregados, sendo de realçar por ordem decrescente de grandeza, os decréscimos das 

(- 4 649 205,85 -268 

As Despesas de Capital registaram, por outro lado, uma quebra global de 1 364 505,73 . 

O quadro seguinte traduz, num primeiro plano de detalhe, a evolução da despesa corrente 

entre 2014 e 2015: 

(Unid.: Euro )

DOTAÇÃO EXECUÇÃO DOTAÇÃO EXECUÇÃO VALOR (%)

Despesas com o Pessoal 29.601.599,00 26.644.144,72 29.704.267,00 27.249.876,51 605.731,79 2,27

Aquisição de Bens e Serviços 39.834.336,00 27.494.953,44 32.382.746,00 22.845.747,59 -4.649.205,85 -16,91

Juros e Outros Encargos 364.947,00 359.447,88 143.404,00 90.787,06 -268.660,82 -74,74

Transferências Correntes 8.508.940,00 7.494.443,28 8.386.501,00 7.879.350,78 384.907,50 5,14

Subsídios 214.668,00 0,00 450.247,00 448.679,66 448.679,66 0,00

Outras Despesas Correntes 1.555.842,00 1.282.571,96 2.875.512,00 1.808.104,00 525.532,04 40,97

TOTAL 80.080.332,00 63.275.561,28 73.942.677,00 60.322.545,60 -2.953.015,68 -4,67

F o n te : M a pa s  de  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  D e s p e s a  2 0 14  e  2 0 15

Tra ta m e n to  D F

EVOLUÇÃO DA DESPESA CORRENTE 2014-2015

DESIGNAÇÃO
2014 2015 VARIAÇÃO 2015/2014

O peso da  na despesa total paga em 2015 regista, 

comparativamente com 2014, um aumento de 3,1 pontos percentuais (respetivamente, 38,8 

% e 35,7% em 2015 e 2014) e de 2,2 pontos percentuais no peso relativo face à Despesa 

Corrente efetuada (45,2 e 42,1% em ambos os exercícios).  
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A

respetivamente, 37,9% e 13,1% das execuções correntes e refletem, quando comparados 

com os pesos relativos no exercício anterior, respetivamente, uma quebra de 5,6 e um 

aumento de 1,2 pontos percentuais. 

O peso da despesa com 

representam, respetivamente, 32,5% e 11,2 % da despesa total paga o que significa, quando 

comparados com os pesos relativos no exercício anterior, uma redução de 4,4 pp no primeiro 

agregado e um ligeiro aumento (+1,2 pp) ao nível das transferências correntes.  

Relativamen  ocorrido resulta da adoção 

de políticas de recursos humanos criteriosas no passado recente que têm contribuído para 

um controlo das despesas de pessoal, libertando recursos financeiros para o 

prosseguimento das políticas municipais estratégicas e recorrendo, sempre que se 

justifique, à externalização de serviços para o reforço das capacidades de desempenho das 

competências municipais.

A análise mais fina da evoluç  evidencia: 

Um acréscimo do agregado Remunerações Certas e Permanentes/Pessoal do Quadro  regime 

de contrato individual de trabalho (+ 1,7%) que se associa ao acréscimo da mesma despesa 

do pessoal contratado a termo (+ 13,8%) na sequência do contrato de 

descentralização de competências celebrado entre o município e o ME e da reversão 

de vinte por cento das reduções remuneratórias;

Um acréscimo das contribuições para os dois subsistemas de segurança social que 

resulta diretamente do aumento do volume das remunerações, já que se mantiveram 

as taxas contributivas da entidade patronal para a CGA;

Um aumento da despesa com horas extraordinárias + 24 464  (+5.1%). 

Comparativamente ao exercício anterior, o conjunto de agregados detalhado no quadro 

seguinte registou uma redução da despesa paga, na ordem dos 16,9 por cento, em resultado 

de um comportamento heterogéneo registado nas diversas rubricas.
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EVOLUÇÃO DA DESPESA COM A AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 2014-2015

(Unid.: Euro )

DOTAÇÃO EXECUÇÃO DOTAÇÃO EXECUÇÃO VALOR (%)

Aquisição de Bens 6.965.510,00 4.487.564,30 6.021.669,00 4.044.072,44 -443.491,86 -9,88

Aquisição de Serviços

   Encargos das Instalações 3.967.332,00 2.820.613,32 4.050.143,00 2.833.157,04 12.543,72 0,44

   Limpeza e Higiene 712.304,00 484.853,27 732.229,00 458.911,81 -25.941,46 -5,35

   Conservação de Bens 4.256.575,00 2.834.282,46 4.426.347,00 2.955.276,83 120.994,37 4,27

   Locação de Bens 369.191,00 301.650,15 332.369,00 300.319,16 -1.330,99 -0,44

   Transportes e Comunicações 974.918,00 506.250,86 737.498,00 467.243,18 -39.007,68 -7,71

   Representação Autárquica 637,00 0,00 420,00 11,00 11,00

   Seguros 402.990,00 312.848,87 410.200,00 311.666,87 -1.182,00 -0,38

   Deslocações e Estadas 24.256,00 10.880,60 37.697,00 17.923,09 7.042,49 64,73

   Estudos e Consultadoria 1.608.157,00 412.728,95 1.526.346,00 517.628,64 104.899,69 25,42

   Formação / Seminários, Exposições e Similares 93.495,00 55.032,72 104.700,00 63.128,48 8.095,76 14,71

   Publicidade 484.358,00 263.829,92 472.824,00 195.758,02 -68.071,90 -25,80

   Vigilância e Segurança 2.267.932,00 1.638.207,33 2.231.273,00 1.611.915,70 -26.291,63 -1,60

   Assistência Técnica 939.613,00 540.509,43 1.282.222,00 580.493,62 39.984,19 7,40

   Outros Serviços Especializados 3.217.281,00 1.192.106,24 2.297.394,00 1.256.740,05 64.633,81 5,42

   Encargos de Cobrança de Receitas 779.975,00 770.625,15 847.069,00 829.929,81 59.304,66 7,70

   Outros Serviços 12.769.812,00 10.862.969,87 6.872.346,00 6.401.571,85 -4.461.398,02 -41,07

TOTAL 39.834.336,00 27.494.953,44 32.382.746,00 22.845.747,59 -4.649.205,85 -16,91

F o nte : M a pa s  de  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  D e s pe s a  2 0 14  e  2 0 15

Tra ta m e nto  D F

DESIGNAÇÃO
VARIAÇÃO 2015/20142014 2015

Sublinham-se as reduções de despesa ao nível de diversas rubricas, de que se destacam, por 

ordem decrescente de valor absoluto, as seguintes as quais sobre determinam a redução da 

despesa paga com a aquisição de bens e serviços: 

Outros Serviços (- 4 461 398 a que corresponde uma variação, quando comparados 

20145 e 2014, de cerca de 41,1 por cento); 

- a que corresponde uma variação, quando 

comparados 2015 e 2014, de cerca de dez por cento); 

A análise comparativa, a preços correntes, da despesa paga nas diversas rúbricas do 

agregado  evidencia que o acréscimo resulta do efeito de 

comportamentos, de sinais contrários, de diversas rúbricas. A redução mais relevante e 

determinante na trajetória das aquisições de bens e serviços no biénio reporta-se aos Outros 

Serviços (- 4 461 398 Os acréscimos de despesa reportam-se à Conservação de bens 

Encargos de cobrança de receitas (+ 

Considerando o comportamento registado ao nível das Transferências Correntes (+5,14% no 

exercício face ao exercício transato), relevam-se os seguintes comentários:
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As transferências para as Instituições Sem Fins Lucrativos totalizam 3 079 401,45 

representam trinta e nove por cento do total das transferências correntes, reportam-se na 

íntegra a projetos inscritos em plano e apresentam, face ao exercício transato, um 

aumento da despesa paga de 

As transferências para as Juntas de Freguesia totalizam 4 106 030,44 constituem-se 

como o agregado mais expressivo (cerca de 52,1% do total das transferências correntes) 

e registam um acréscimo da despesa paga no montante de 266 990 

As Despesas de Capital, fortemente influenciadas pelo comportamento do agregado 

têm, por esse facto, refletido ao longo dos anos as 

prioridades da autarquia em matéria de investimento, oscilando a sua execução financeira de 

acordo com os diferentes domínios de intervenção e diferentes ciclos de investimento, 

naturalmente, condicionada pelas políticas nacionais nos domínios do controlo do deficit e 

da dívida pública.  

Em 2015, o nível de investimento totaliza 5 235 978 é inferior ao realizado no ano 

transato (- 1 044 885 negativa de 16,6 por cento) e 

representa cinquenta e dois e meio por cento do cômputo global das despesas de capital.

Por último, no contexto das despesas de registaram uma 

ligeira variação positiva no exercício económico em apreço (+ 30 870  e representam 

cerca de 35,7 % dos pagamentos de capital efetuados.  

C. O INVESTIMENTO MUNICIPAL 

O Investimento Municipal cifrou-se, em 2015, em 4 707 960,61 e representa cerca de 

6,7% da Despesa Total.   

O Gráfico seguinte permite aferir o comportamento do Investimento Direto e a Despesa 

Total no período 2011-2015. 
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Sublinham-se a este propósito os seguintes traços caracterizadores do perfil da evolução 

registada: 

Desaceleração do investimento municipal objeto de contratos de financiamento 

específicos, designadamente, nos domínios da habitação e da educação; 

Concretização gradual de um novo ciclo investimentos, suportado pelo recurso ao auto 

financiamento, cuja intervenção foi estruturada para diferentes áreas de atuação 

municipal, de entre as quais se destaca a Educação, a Proteção do Meio Ambiente e 

Conservação da Natureza, a Habitação e o Ordenamento do Território.  

Neste contexto, destacam-se no exercício: 

Intervenções de beneficiação em diversas escolas básicas do 1º ciclo que totalizaram   

um investimento de 1 024 427,31 

Execução das obras de qualificação 

Conclusão da construçã

D. INDICADORES DE GESTÃO

O perfil da receita condiciona fortemente o lançamento de novos projetos de investimento 

que mobilizam avultados meios financeiros, nomeadamente no domínio da habitação, não se 

perspetivando no quadro atual de políticas orçamentais fortemente restritivas e de redução 
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do endividamento a criação de linhas de financiamento complementares à capacidade de 

auto financiamento que o município efetivamente reúne.

Por forma a auferir o grau de independência financeira da autarquia no biénio, recorreu-se 

ao rácio que relaciona as recetas próprias com as receitas totais, assumindo que as receitas 

próprias da autarquia são as receitas totais deduzidas das transferências, dos passivos 

financeiros e das reposições não abatidas nos pagamentos.

No exercício e nos dois exercícios imediatamente anteriores, este indicador apresentou os 

valores de 60,7, 59,9 e 57,2%. Adotando o critério utilizado no Anuário Financeiro dos 

pelo menos, cinquenta por cento -se que a autarquia possui 

independência financeira e que essa independência evoluiu num sentido positivo no último 

biénio (+ 3,47 pontos percentuais). 

Em 2015, apenas 0,1 % da receita total se reporta a fundos comunitários e o município não 

recorreu a capitais alheios para financiar a sua atividade. 

O Quadro I sistematiza a evolução dos principais rácios de estrutura da receita reportados 

aos últimos quatro anos e indicia a estabilização dos diversos indicadores.

SÍNTESE DOS RÁCIOS DE GESTÃO NO PERÍODO 2012 - 2015 (EM % )

QUADRO I - RÁCIOS DE ESTRUTURA DA RECEITA

2012 2013 2014 2015

Receitas Locais / Receita Total 21,7% 20,4% 21,8% 17,6%

Transferências OE LFL / Receita Total 22,1% 24,5% 24,0% 23,3%

Passivos Financeiros / Receita Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Transferências U.E. / Receita Total 2,1% 1,2% 0,1% 0,1%

Venda Bens e Serviços / Receita Total 11,3% 12,1% 12,7% 10,5%

F o nte : M a pa s  de  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  R e c e ita  2 0 12 -2 0 15

Tra ta m e nto  D F

Importa no que diz respeito à análise dos rácios de estrutura da receita, ter presente que são 

influenciados pela quebra da receita total (-0,37%) e sublinhar a evolução das grandezas 

consideradas no numerador dos rácios calculados: 
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Receitas Locais / Receita Total  Apresentando uma quebra de cerca de 4,2 pontos 

percentuais, este indicador resulta, em particular, de duas variações negativas 

determinantes no conjunto das rubricas que compõem as receitas locais redução da 

venda de bens e serviços que, como já foi referido em pontos anteriores do relatório, 

resultam da alteração operada no quadro de gestão dos efluentes e das Outras receitas 

de capital que, em conjunto, representam oitenta por cento da variação negativa; 

Transferências OE LFL / Receita Total  Este rácio apresenta, face ao ano anterior, 

uma variação negativa de 0,7 p.p; 

Venda de Bens e Serviços / Receita Total  Quebra de 2,2 pontos percentuais 

explicável pelo comportamento registado nos vários agregados que compõe a 

Venda de Bens e Serviços Correntes  e que se traduziu numa diminuição da receita 

do agregado no montante de 1 761 968  % de 

acréscimo da receita corrente e quebra de 0,37% da receita total); 

Transferências da União Europeia / Receita Total  O indicador evidencia que o 

nível de transferências com origem na EU foi residual. 

Os Quadros II e III, que a seguir se apresentam, sistematizam as linhas estruturantes da 

despesa e respetivo financiamento (Preços Correntes) a partir da utilização do método dos

rácios (em percentagem).  
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SÍNTESE DOS RÁCIOS DE GESTÃO NO PERÍODO 2012 - 2015 (EM % )

QUADRO II - RÁCIOS DE ESTRUTURA DA DESPESA

2012 2013 2014 2015

Despesas de Capital / Despesa Total 14,0% 14,9% 15,2% 14,2%

Aquisição de Bens de Capital / Despesa Total 8,0% 9,2% 8,4% 6,7%

Transferências de Capital / Despesa Total 1,5% 1,3% 2,1% 1,7%

Despesas Correntes / Despesa Total 86,0% 85,1% 84,8% 85,8%

Despesas de Pessoal  / Despesa Total 32,4% 33,7% 35,7% 38,8%

Aquisição de Bens e Serviços Correntes / Despesa Total 38,0% 39,0% 36,8% 32,5%
Serviço da Dívida / Despesa Total 4,9% 4,7% 4,9% 5,2%

QUADRO III - RÁCIOS DE FINANCIAMENTO DA DESPESA

2012 2013 2014 2015

Despesas de Pessoal / Receitas Correntes 31,8% 37,7% 36,8% 35,6%

Despesas de Pessoal / Receitas Correntes Locais 144,1% 177,8% 199,0%

Aq. de Bens e Serviços Correntes / Receitas Correntes 37,3% 43,6% 29,9%

Aq. de Bens e Serviços Correntes / Receitas Correntes Locais 169,0% 205,6% 166,9%

Venda de Bens de Investimento / Investimento 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Transferências Exterior / Investimento 27,9% 12,0% 1,1% 2,0%
Transferências Fundos e Serviços Autónomos / Investimento 0,0% 0,0% 43,5% 1,2%

Passivos Financeiros / Investimento 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

F o nte : M a pa s  de  C o ntro lo  Orç a m e nta l da  R e c e ita  e  da  D e s pe s a  2 0 12 -2 0 15

Tra ta m e nto  D F

Da leitura dos indicadores de Estrutura da Despesa, conclui-se que: 

O comportamento registado nos vários agregados da despesa corrente

influenciou, em 2015, o comportamento diferenciado dos vários rácios de estrutura 

com especial destaque para a relação estabelecida entre a despesa com pessoal e a 

despesa total que registou um aumento da ordem dos 3 pontos percentuais e a 

aquisição de bens e serviços que sofreu uma queda de 1,7 pontos percentuais (na 

medida em que no primeiro caso a redução foi menos acentuada que a despesa total e

no segundo a quebra foi mais acentuada que a despesa total); 

O peso que as Despesas de Capital registaram face à Despesa Total é inferior 

apenas um ponto percentual em resultado do efeito conjugado da quebra mais 

acentuada do investimento municipal e da diminuição ligeira das transferências de 

capital/famílias; 

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



RELATÓRIO DE GESTÃO 2015

62 

O indicador relativo ao Serviço de Dívida reflete o pagamento das amortizações, 

juros e outros encargos, relativos às linhas de crédito contratualizadas pela autarquia 

e apresenta, face ao ano transato, uma oscilação não relevante (0.3 pp) que resulta do 

redução da despesa total e da rigidez deste tipo de encargos, já que do efeito 

conjugado do aumento das amortizações que decorre da maturidade dos planos de 

amortização dos empréstimos (+ 30 870 

encargos (- 51 605,67 

A observação da evolução do comportamento registado ao nível dos Rácios de 

Financiamento da Despesa, permite tecer as seguintes considerações:

As e

absorvem, em conjunto, 83.04 por cento das receitas correntes (-2,5 p.p. do que em 

2014). 

Para esta evolução, contribuíram do mesmo modo, mas com intensidades 

ligeiramente diferentes de utilização dos recursos financeiros, as despesas de pessoal 

e as aquisições de serviços, já que o indicador apresentou uma variação negativa, 

respetivamente, em 1,2 e 8,1 pontos percentuais. 

Um ligeiro aumento de 0.9 pp, da contribuição das Transferências do Exterior para 

o financiamento das despesas de investimento, que reflete, em função dos montantes 

em causa pouco expressivos, a conclusão da fase final de execução dos diversos 

projetos co financiados, no quadro do QREN, em anos anteriores; 

Contribuição nula para o financiamento do Investimento executado em 2015 por 

parte da Venda de Bens de Investimento ;

Em síntese, a autarquia mantém em resultado de uma política de gestão criteriosa de 

recursos, a capacidade de desenvolver e/ou apoiar os projetos e ações centrais para a 

prossecução da estratégia global de qualificação do quadro de vida das pessoas e das 

condições de desempenho das empresas e dos atores económicos e das políticas sectoriais 

delineadas, mesmo com recurso expressivo, embora necessariamente complementar, ao auto 

financiamento. 
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E. EQUILÍBRIO ORÇAMENTAL

O princípio do equilíbrio orçamental consagrado no artigo 40º do Regime Financeiro das 

autarquias locais e entidades intermunicipais (doravante, designado RFALEI) estabelece que 

o orçamento deve prever os recursos necessários para cobrir as despesas e ainda que a 

receita bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa corrente acrescida das 

amortizações médias dos empréstimos de médio e longo prazo. 

Os quadros seguintes evidenciam os pressupostos e o cálculo das amortizações médias dos 

empréstimos nos termos do artigo 83º do referido diploma legal:

Caracterização do Empréstimo

Empréstimo
 Aprovação 
pela A.M.

Celebração do 
contrato

Tribunal Contas 
(visto)

Anos 
decorridos

Remanescentes

 - Programa Especial de Realojamento 
nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 

Porto - PER. Aquisição de 30 Fogos do 
Zambujal

21-03-1996 14-01-1997 30-12-1996 25 17 8

 - Programa Especial de Realojamento 
nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto - PER. Aquisição de 92 Fogos do 

Zambujal/Buraca

21-03-1996 13-01-1997 30-12-1996 25 17 8

 - Indemnizações devidas pela 
expropiação dos prédios denominados 
"Parque Central e Casal do Penedo"

29-04-1999 22-07-1999 15-07-1999 20 14 6

 - Programa Especial de Realojamento 

nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto - PER. Aquisição de 73 Fogos do 
Zambujal/Buraca

24-04-1999 23-03-2000 15-02-2000 20 13 7

 - Recuperação do Parque Escolar 

Municipal
01-02-2001 22-06-2001 24-05-2001 20 12 8

Qualificação Urbanistica 02-12-2004 02-12-2004 23-03-2005 20 8 12

 - Programa Especial de Realojamento 
nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 

Porto - PER. Aquisição de 1694 Fogos do 
Casal da Boba, Coopalme, Cebi e Casal da 
Mira.

28-09-2000 06-12-2000 27-04-2001 20 12 8

 - Programa Especial de Realojamento 
nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto - PER. Aquisição de 284 Fogos  

Casal do Silva

22-11-2002 25-11-2002 23-10-2003 25 10 15

Prazo de  
Vencimento do 
Contrato (anos)

Nº Anos em 1/jan/2014Datas

Fonte: Mapas de Prestação de Contas 2015
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Contratado Máximo contraido/Utilizado Amort izações Juros Inicio do ano Final do ano

 - Programa Especial de Realojamento 
nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 

Porto - PER. Aquisição de 30 Fogos do 
Zambujal

562.496,38 562.496,38 24.546,98 743,45 273.790,70 249.243,72 31.155,47

 - Programa Especial de Realojamento 
nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 

Porto - PER. Aquisição de 92 Fogos do 
Zambujal/Buraca

1.702.312,43 1.702.312,43 75.681,17 2.238,59 728.625,66 652.944,49 81.618,06

 - Indemnizações devidas pela 

expropiação dos prédios denominados 
"Parque Central e Casal do Penedo"

5.985.574,76 5.985.574,76 363.040,44 16.232,60 2.590.409,09 2.227.368,65 371.228,11

 - Programa Especial de Realojamento 

nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto - PER. Aquisição de 73 Fogos do 

Zambujal/Buraca

337.656,25 337.654,75 17.600,95 158,61 132.534,92 114.933,97 16.419,14

 - Recuperação do Parque Escolar 

Municipal
16.995.690,25 1.206.992,01 72.141,25 10.534.930,66 9.327.938,65 1.165.992,33

Qualificação Urbanistica 6.148.946,00 5.192.269,31 314.091,64 19.103,17 3.875.160,94 3.561.069,30 296.755,78

 - Programa Especial de Realojamento 
nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 

Porto - PER. Aquisição de 1694 Fogos 
do Casal da Boba, Coopalme, Cebi e 

Casal da Mira.

23.656.487,86 23.309.231,93 1.294.254,51 7.200,13 17.627.204,42 16.332.949,91 2.041.618,74

 - Programa Especial de Realojamento 

nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e 
Porto - PER. Aquisição de 284 Fogos  

Casal do Silva

5.400.000,00 5.230.199,37 221.512,86 10.746,53 3.625.384,30 3.403.871,44 226.924,76

4.231.712,38Total amortizações médias dos EMLP
Fonte: Mapas de Prestação de Contas 2015

EMPRÉSTIMOS MÉDIO E LONGO PRAZO - AMORTIZAÇÃO MÉDIA

Capital

Caracterização do Empréstimo

Encargos 2013 Capital em dívida em 2013
Amort ização média 

do empréstimo

O quadro seguinte demonstra que o Município cumpriu, quer em termos previsionais 

(orçamento inicial, dotações corrigidas após a 1ª modificação orçamental e orçamento final) 

quer ao nível da execução, o princípio do equilíbrio orçamental, relevando-se a formação de 

poupança corrente para financiar despesas de capital. 

uni:euro

Fonte: Mapas de Prestação de Contas 2015
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O quadro seguinte demonstra que o Município cumpriu o princípio do equilíbrio orçamental 

numa perspetiva substancial, evidencia uma melhoria do nível de cumprimento e espelha 

uma execução orçamental equilibrada. 

Fonte: Mapas de Prestação de Contas 2015

VIII. ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL 

A divida total, nos termos plasmados no RFALEI abrange o conjunto de operações 

orçamentais, incluindo as dos serviços intermuncipalizados e das empresas locais e 

participadas de acordo com os artigos 19º e 51º da Lei nº50/2012, de 31 de Agosto, em caso 

de incumprimento das regras de equilíbrio de contas previstas no artigo 40º daquela lei, e 

não pode ultrapassar, em 31 de Dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente 

cobrada liquida nos três exercícios anteriores.

Limite da Dívida Total

2012 2013 2014

Receita Corrente Cobrada Liquida 77.293.345,44 71.063.013,28 71.802.775,39

Limite da Divida Total  31 Dezembro 2015  < = 110.079.567,06

Fonte: Mapas de Controlo Orçamental da Receita 2012-2015

Tratamento DF

O limite da dívida total das operações orçamentais do município engloba os empréstimos, os 

contratos de locação financeira e todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de 

operações orçamentais (nos termos do nº2 do artigo 52º do RFALEI).  

A contribuição das entidades que integram o perímetro do SEL, não considerando as 

empresas participadas que cumprem as regras de equilíbrio de contas previstas no artigo 40º 

da Lei50/2012, consta do quadro seguinte: 
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O passivo do município expurgado dos saldos das contas de acréscimos de custos, de 

provisões para riscos e encargos, de proveitos diferidos e operações de tesouraria totaliza 32 

. 

O município cumpre o limite da dívida calculado nos termos legais que ascende a 37 743 

é de 

Os cálculos do limite da dívida total do município deverão ser de novo efetuados, nos 

termos da lei em vigor após a aprovação das contas dos serviços intermunicipalizados e de 

uma das empresas participadas. 

IX. ANÁLISE PATRIMONIAL E FINANCEIRA

O capítulo seguinte incide sobre a apreciação da situação económica e financeira do 

município, partindo da situação patrimonial no final do exercício de 2015

espelhada no Balanço e dos fatores que determinaram o Resultado Líquido apresentado pela 

Demonstração dos Resultados, bem como a evolução registada face ao exercício anterior.

A. ANÁLISE DO BALANÇO

O total do Ativo do Município cifrava-se, em 31 de Dezembro de 2015, em 388,957 milhões 

de euros, dos quais 285,178 milhões se referem a ativos do imobilizado fixo (73,32%), 

73,459 milhões respeitam a disponibilidades (18,89%) e 3,788 milhões se reportam a dívidas 

de terceiros (0,97%). 

No fecho do ano em análise, os Fundos Próprios ascendiam a 295,834 milhões de euros, dos 

quais 8,802 milhões euros constituem o resultado líquido do exercício. 
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A estrutura patrimonial da autarquia em 2015 e a respetiva evolução face a 2014 está 

refletida no quadro seguinte: 

ESTRUTURA PATRIMONIAL (2012, 2013, 2014 e 2015)

2012 2015            Variação 2015/2014

Descrição Valor Estrutura Valor Estrutura Valor Estrutura Valor Estrutura Valor Em %

Imobilizado 279.033.842,01 77,76% 282.634.737,27 78,63% 283.383.216,89 74,92% 285.178.441,90 73,32% 1.795.225,01 0,63%

Existências/Mercadorias 271.951,17 0,08% 229.005,65 0,06% 206.489,07 0,05% 184.543,29 0,05% -21.945,78 -10,63%

Dívidas de Terceiros Curto Prazo 6.215.453,24 1,73% 6.158.046,48 1,71% 3.991.362,27 1,06% 3.788.084,48 0,97% -203.277,79 -5,09%

Disponibilidades 68.255.896,00 19,02% 63.382.313,97 17,63% 66.237.503,79 17,51% 73.459.555,92 18,89% 7.222.052,13 10,90%

Acréscimos e Diferimentos 5.075.687,65 1,41% 7.061.062,33 1,96% 24.454.315,79 6,46% 26.347.076,52 6,77% 1.892.760,73 7,74%

Activo 358.852.830,07 100,00% 359.465.165,70 100,00% 378.272.887,81 100,00% 388.957.702,11 100,00% 10.684.814,30 2,82%

Património 111.912.999,96 43,57% 111.912.999,96 42,86% 111.912.999,96 39,48% 111.912.999,96 37,83% 0,00 0,00%

Reservas de Reavaliação+Reservas Legais 103.805.460,59 40,41% 111.493.920,88 42,70% 111.874.313,00 39,46% 133.311.336,91 45,06% 21.437.023,91 19,16%

Doações 33.469.440,02 13,03% 37.313.859,45 14,29% 38.265.279,45 13,50% 38.975.002,48 13,17% 709.723,03 1,85%

Resultados Transitados + RLExercicio 7.688.460,29 2,99% 380.392,12 0,15% 21.437.023,91 7,56% 11.635.044,47 3,93% -9.801.979,44 -45,72%

Fundos Próprios 256.876.360,86 100,00% 261.101.172,41 100,00% 283.489.616,32 100,00% 295.834.383,82 100,00% 12.344.767,50 4,35%

Provisões 2.371.028,63 2,33% 1.626.956,34 1,65% 2.156.700,08 2,28% 3.268.584,56 3,51% 1.111.884,48 51,55%

Empréstimos 39.388.040,78 38,62% 35.870.320,22 36,47% 32.339.051,55 34,12% 28.776.913,11 30,90% -3.562.138,44 -11,01%

Fundo de Apoio Municipal 0,00% 0,00% 0,00% 3.115.607,51 3,35% 3.115.607,51

Dividas a Terceiros - Curto prazo 3.857.906,28 3,78% 3.673.596,43 3,73% 2.989.192,41 3,15% 3.168.925,50 3,40% 179.733,09 6,01%

Dívidas a Terceiros - Médio e longo prazo 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Acréscimos e Diferimentos 56.359.493,52 55,27% 57.193.120,30 58,14% 57.298.327,45 60,45% 54.793.287,61 58,84% -2.505.039,84 -4,37%

Passivo 101.976.469,21 100,00% 98.363.993,29 100,00% 94.783.271,49 100,00% 93.123.318,29 100,00% -1.659.953,20 -1,75%

Fonte: Balanços a 31 de Dezembro de  2012, 2013, 2014 e 2015

Tratam ento:DF

2013 2014

A análise do quadro permite evidenciar:

O aumento do Ativo em 2,82 %, em 2015 face a 2014, em resultado do efeito 

conjugado da evolução das diversas massas patrimoniais, concretamente do aumento 

do imobilizado, das disponibilidades e dos acréscimos e diferimentos e, em sentido 

oposto, da redução das dívidas de terceiros de curto prazo e das existências; 

O acréscimo de 4,35 por cento dos Fundos Próprios é explicado subsidiariamente por 

um aumento registado na conta das doações (+1,85 %) e pelo acréscimo da conta de 

Reservas Legais por contrapartida da conta de Resultados Transitados. 

A conta 57.1/ reservas legais apresenta um saldo de 

aumento 

transferência da conta de resultados transitados. 

resultado de uma doação de uma parcela de terreno no âmbito de uma escritura de 

doação na sequência de um alvará de loteamento no montante de 

doações de obras de arte no montante

e evidencia 

um 

ao saldo inicial. 

O aumento justifica-se pela transferência do resultado líquido do exercício anterior, 

no valor de veito do IMI, no 
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referente ao exercício de 2014 recebido em 2015, registada 

na conta de resultados transitados por ter sido efetuada uma estimativa insuficiente 

em 2014, sendo este o valor do saldo final. 

A análise detalhada dos movimentos contabilísticos das contas da classe 5 integra as 

notas ao Balanço e à Demonstração de Resultados e o quadro seguinte sintetiza os 

aumentos e as reduções que justificam o saldo final das diversas contas.

Ano: 2015

Código das Contas Designação Saldo inicial Aumento Redução Saldo final

51 Património 111.912.999,96 0,00 0,00 111.912.999,96

56 Reservas de reavaliação 136.260,52 0,00 0,00 136.260,52

571 Reservas legais 111.738.052,48 21.437.023,91 0,00 133.175.076,39

576 Doações 38.265.279,45 709.723,03 0,00 38.975.002,48

59 Resultados transitados 19.837.296,30 4.431.860,42 21.437.023,91 2.832.132,81

Uma redução do Passivo na ordem dos 1,75 por cento face ao ano anterior associado 

à diminuição do montante da dívida bancária (- 11,01 %) a refletir a amortização dos 

empréstimos liquidada no ano, ao aumento das provisões (+ 51,55%), o aumento das 

dívidas a terceiros de curto prazo (+6,01%), a contabilização da contribuição do 

Município da Amadora para a realização do capital social do Fundo de Apoio 

 (montante total deduzido da 

componente realizada no exercício em análise  desdobrado nas suas 

duas componentes (de medio e longo prazo para um período de cinco anos e curto 

prazo que reconhece as obrigações de pagamento no exercício de 2016) e a quebra 

de 4,37 dos Acréscimos e Diferimentos. 

Esta variação resulta de uma diminuição dos acréscimos de custos no montante de 1 130 

, tendo sido assegurado o apuramento rigoroso de custos que oneram o ano de 2015 

e serão suportados pelo orçamento do exercício seguinte a espelhar, nomeadamente, as 

remunerações a liquidar e a traduzir um aumento de 6,08 %, quando comparados os 

acréscimos de remunerações considerados nos fechos de contas de 2015 e 2014 e uma 

diminuição outros acréscimos de custos - 483 629,82

porque as faturas de 2015 foram contabilizadas diretamente na conta de fornecedores de 

conta corrente e das faturas referentes ao saneamento básico no montante de -

na medida em que a competência do tratamento das águas residuais foi transferida para os 

SIMAS. 
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Releva-se, finalmente, o aumento 64,8 por cento das Provisões para Riscos e Encargos

referente a processos judiciais e uma provisão referente à cobertura dos resultados líquidos 

antes de impostos (negativos) da Escola Intercultural das Profissões e do Desporto da 

Amadora, E.M. no montante de 432.960.38

da Lei n.º 50 de 31 de agosto de 2012.

As figuras seguintes representam a estrutura do Ativo em 2015 e a análise comparativa 

com a estrutura apresentada em 2014 releva os aumentos, por ordem decrescente de valor, 

das Dispon dos Acréscimos e Diferimentos (1 892 760,73 

do Imobilizado (1 795 225,01 e as diminuições, por ordem igualmente decrescente, das 

Dívidas de Terceiros de curto prazo (- 203 277,79 e das Existências (- 21 945,78 

O Imobilizado e o Ativo Circulante mantêm, face ao ano transato, uma posição da mesma 

ordem de proporcionalidade verificada no exercício anterior (respetivamente 73,3 e 26,7% 

face a 79 e 21% no ano transato). 
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A variação líquida do Ativo Bruto (valor do ativo antes de efetuadas as correções 

patrimoniais dadas pelas amortizações e a dedução das provisões referentes às diversas 

rubricas do balanço) cifra-se, em 2015, após a dedução das Alienações e 

Transferências/Abates aprovados nos termos consignados no sistema de controlo interno, em 

8 896 614,10 

Esta variação foi suportada por um aumento de 7 635 516,57 

de 1 219 193,13 uma redução de 3 845 

366,25 m curso, tendo sido realizados 10 975 003,25

Transferências e Abates.

A análise da execução das Grandes Opções do Plano do exercício e as Notas ao Balanço e 

Demonstração de Resultados / Classe do Imobilizado que integram os documentos de 

prestação de contas detalham o perfil e a dimensão dos investimentos realizados, pelo que 

não se justifica neste ponto uma abordagem mais pormenorizada desta matéria.

Sublinham-se, neste contexto de análise, duas questões.

A primeira reporta-se ao nível das disponibilidades que registaram um aumento da ordem 

dos onze por cento explicada pelo efeito conjugado do aumento dos proveitos, em particular 

dos impostos diretos (+3,435 milhõ ) e da redução do investimento e das 

transferências de capital.  
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Sublinha-se que o bom nível de autonomia financeira do município, o qual resulta de um 

quadro de gestão de fundos rigoroso que permitirá fazer face, no quadro do planeamento 

plurianual da ação municipal, à realização da contrapartida nacional dos projetos co 

financiados no âmbito do próximo quadro comunitário e a outros investimentos a financiar 

dominantemente ou exclusivamente através de capitais próprios, nomeadamente no domínio

da atenuação dos défices habitacionais, do reforço da base económica do concelho, da 

qualificação e regeneração urbanas e da eficiência energética, bem como aos custos de 

manutenção e exploração dos equipamentos educativos e sociais, de conservação do espaço 

público e implementação das politicas públicas que o município tem adotado nos mais 

diversos domínios.   

O segundo comentário visa explicar a variação negativa das existências e mercadorias (- 

10,63 %) a evidenciar um processo de gestão das aquisições face às necessidades mais 

eficiente de que resultou uma diminuição das existências finais, em 2015, por consumo de 

stock não renovado no montante de 44 762,50  ou seja mais do triplo da verificada entre os 

exercícios do biénio anterior.  

Em 2015, o valor global dos consumos foi de 1 347 994,19 te, face ao exercício 

transato, um decréscimo de um montante aproximado de 199 218,71 euros (na ordem dos 

13%), retomando a trajetória descendente verificada em anos anteriores.

As Notas ao Balanço e Demonstração de Resultados / Classe das Existências que integram 

os documentos de prestação de contas detalham o perfil, o volume das compras realizadas e 

dos consumos efetuados, pelo que não se justifica neste ponto uma abordagem mais 

pormenorizada desta matéria.

Os indicadores de análise da estrutura do Ativo coligidos no quadro seguinte evidenciam 

uma estrutura relativamente estável dos três primeiros indicadores ao longo do período 

considerado, apesar de apresentarem trajetórias divergentes, sublinhando-se o aumento do 

peso relativo do ativo fixo no endividamento bancário a refletir o nível de amortizações da 

atual carteira de empréstimos. A evolução do último indicador resulta do nível de variação 

mais expressivo do imobilizado quando comparado com as variações verificadas nos 

exercícios do ano transato.  
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Indicadores de Análise do Activo

2012 2013 2014 2015
Activo Fixo / Activo Total 78% 79% 75% 73%

Activo Circulante / Activo Total 22% 21% 25% 27%

Activo Fixo / Endividamento médio e longo prazo 708% 788% 876% 991%

Amortizações Exercício / Variação Imobilizado -416% 211% 997% 399,9%

Fonte: Balanço a 31 de Dezembro de   2012,2013, 2014 e 2015

Tratamento: DF

Sublinha-se ainda que apenas cerca de um décimo do ativo fixo atual (10,09 %) foi 

financiado com recurso ao endividamento de médio e longo prazo a conferir, ao nível da 

análise patrimonial, com leituras anteriores sobre o recurso ao crédito como forma de 

complementar o financiamento de projetos estratégicos para o desenvolvimento local e a 

qualificação do quadro de vida dos residentes e a evidenciar uma utilização da capacidade 

de endividamento disponível baseada em parâmetros seletivos e de grande rigor. 

Complementa a apreciação sobre o Ativo da autarquia o indicador que relaciona as 

amortizações e a variação do imobilizado o qual, em 2015, representa 399,9% da reposição 

do ativo fixo imobilizado e expressa, verificando-se uma variação negativa das amortizações 

pouco significativa, a evolução, positiva mais expressiva do imobilizado no período, quando 

comparada com a registada entre os exercícios do biénio anterior (0,63%). 

A estrutura do Passivo evidenciada no gráfico seguinte e a análise comparativa com a 

estrutura apresentada em 2014 releva um acréscimo de cerca de 51,55 por cento de 

Provisões para Riscos e Encargos, uma diminuição das dívidas a longo prazo junto das 

instituições financeiras (cuja variação relativa face ao exercício transato é da ordem dos 

onze por cento), um aumento de 6% das Dívidas a Terceiros  Curto Prazo e redução 

significativa da componente dos Acréscimos e Proveitos Diferidos (-4,37%).

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



RELATÓRIO DE GESTÃO 2015

73 

No que se refere às Provisões para Riscos e Encargos (no montante global de 3 268 584,56 

-se que integra uma componente referente à provisão para processos judiciais em 

curso, a qual se destina a fazer face a responsabilidades estimadas pelos advogados 

responsáveis pelo contencioso da Câmara, decorrentes de processos intentados contra a 

autarquia e que, em 31 de Dezembro, se encontravam em curso.  

O acréscimo destas provisões no montante de 1 114 670,88 decorre diretamente do facto 

de alguns destes processos terem sido concluídos e da sentença ter sido cumprida ou de 

terem sido revistos em alta os riscos financeiros em função dos últimos acórdãos proferidos 

pelas instâncias judiciais em que decorrem ou reforços para novos processos.

A conta de provisões para riscos e encargos inclui ainda uma segunda componente que se 

reporta a uma provisão no montante de 432.960,38

líquidos antes de impostos (negativos) da Escola Intercultural das Profissões e do Desporto 

da Amadora, E.M., de acordo com o artigo 40.º da Lei n.º 50 de 31 de agosto de 2012.

Relativamente aos Acréscimos de Custos refere-se que correspondem, nas suas grandezas 

mais expressivas, a remunerações de trabalho (férias, subsidio de férias, férias não gozadas e 

trabalho extraordinário) no montante de 4,098 milhões de euros, a faturas de 2015 entradas 

em 2016 num total de 871 272,10 446 606,50 

quais, em conjunto, explicam noventa e oito por cento dos acréscimos de custos apurados.
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Em matéria de Proveitos Diferidos, os quadros seguintes detalham a informação por projeto 

financiado, sublinhando-se que a sua variação decorre do facto do reconhecimento dos 

subsídios de investimento obtidos no âmbito dos projetos co financiados estar associada à 

conclusão dos projetos ou início de entrada em funcionamento que ocorre temporalmente 

desfasada e, complementarmente, de regularizações pontuais de proveitos não reconhecidos 

em anos anteriores na percentagem do montante financiado do imobilizado conforme os 

quadros seguintes sintetizam. 

O montante global de Proveitos Diferidos reconhecidos em 2015 cifra-se em 1 312 290,51 

No âmbito das regularizações do exercício, procedeu-se à regularização dos proveitos 

reconhecidos no montante de 50 239,74 .
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Projecto de Investimento 
Programa de Financiamento /                       

Entidade Financiadora
Valor dos Bens

Valor do 
Financiamento

Proveitos

4.046,25

12.448,88

AMORTIZAÇÃO DE PROVEITOS DIFERIDOS 2015
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Projecto de Investimento 
Programa de Financiamento /                        

Entidade Financiadora

Regularização  
dos Proveitos 

Diferidos 
Referentes a 

Anos 

REGULARIZAÇÃO DE PROVEITOS DIFERIDOS  2015

B.ANÁLISE DA DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS

A estrutura da Demonstração dos Resultados referente ao exercício de 2015 e a respetiva 

evolução face a 2014 está refletida nos quadros seguintes: 

ESTRUTURA DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS (2012-2015)

2012
Descrição Valor Estrutura Valor Estrutura Valor Estrutura Valor Estrutura 

Custos MVMPC 1.504.211,01 2,01% 1.647.927,55 2,01% 1.539.975,02 2,09% 1.347.994,19 1,95%

Fornecimentos e Serv.Ext. 27.846.885,32 37,24% 29.440.584,97 37,24% 26.264.144,58 35,62% 21.317.236,01 30,89%

Custos Pessoal 24.822.845,12 33,19% 27.895.543,32 33,19% 27.070.979,81 36,71% 27.367.215,90 39,66%

Transf.Corr./Subsidios 10.429.904,76 13,95% 8.861.313,99 13,95% 8.619.477,59 11,69% 8.817.794,68 12,78%

Amortizações 7.797.564,36 10,43% 7.612.495,94 10,43% 7.458.641,15 10,12% 7.179.516,40 10,40%

Custos Extraordinários 807.844,77 1,08% 389.956,94 1,08% 513.183,51 0,70% 201.470,68 0,29%

Outros Custos 1.575.628,62 2,11% 1.792.573,90 2,11% 2.269.455,84 3,08% 2.771.129,90 4,02%

Custos e Perdas Totais 74.784.883,96 100,00% 77.640.396,61 100,00% 73.735.857,50 100,00% 69.002.357,76 100,00%

Vendas e Prestações de Serviços 10.112.197,28 12,36% 9.599.172,78 12,36% 9.879.755,23 13,11% 7.578.344,14 9,74%

Impostos e Taxas 32.373.756,59 39,57% 29.122.386,29 39,57% 30.715.980,04 40,77% 33.497.606,13 43,05%

Proveitos Suplementares 631.435,31 0,77% 610.138,41 0,77% 578.886,48 0,77% 539.643,84 0,69%

Transf./Subsidios obtidos 30.546.540,90 37,34% 31.808.513,34 37,34% 26.074.164,16 34,61% 29.522.766,90 37,94%

Outros Proveitos 8.142.723,62 9,95% 6.777.012,87 9,95% 8.086.799,20 10,73% 6.666.908,41 8,57%

Proveitos e Ganhos Totais 81.806.653,70 100,00% 77.917.223,69 100,00% 75.335.585,11 100,00% 77.805.269,42 100,00%

Resultado Líquido do Exercício 7.021.769,74 276.827,08 1.599.727,61 8.802.911,66

201520142013

Descrição Valor Estrutura Valor Estrutura Valor Em %

Custos MVMPC 1.539.975,02 2,09% 1.347.994,19 1,95% -191.980,83 -12,47%

Fornecimentos e Serv.Ext. 26.264.144,58 35,62% 21.317.236,01 30,89% -4.946.908,57 -18,84%

Custos Pessoal 27.070.979,81 36,71% 27.367.215,90 39,66% 296.236,09 1,09%

Transf.Corr./Subsidios 8.619.477,59 11,69% 8.817.794,68 12,78% 198.317,09 2,30%

Amortizações 7.458.641,15 10,12% 7.179.516,40 10,40% -279.124,75 -3,74%

Custos Extraordinários 513.183,51 0,70% 201.470,68 0,29% -311.712,83 -60,74%

Outros Custos 2.269.455,84 3,08% 2.771.129,90 4,02% 501.674,06 22,11%

Custos e Perdas Totais 73.735.857,50 100,00% 69.002.357,76 100,00% -4.733.499,74 -6,42%

Vendas e Prestações de Serviços 9.879.755,23 13,11% 7.578.344,14 9,74% -2.301.411,09 -23,29%

Impostos e Taxas 30.715.980,04 40,77% 33.497.606,13 43,05% 2.781.626,09 9,06%

Proveitos Suplementares 578.886,48 0,77% 539.643,84 0,69% -39.242,64 -6,78%

Transf./Subsidios obtidos 26.074.164,16 34,61% 29.522.766,90 37,94% 3.448.602,74 13,23%

Outros Proveitos 8.086.799,20 10,73% 6.666.908,41 8,57% -1.419.890,79 -17,56%

Proveitos e Ganhos Totais 75.335.585,11 100,00% 77.805.269,42 100,00% 2.469.684,31 3,28%

Resultado Líquido do Exercício 1.599.727,61 8.802.911,66

Variação 2015/20142014 2015
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Os Proveitos e Ganhos Totais ascenderam, em 2015, a setenta e sete milhões, oitocentos e 

cinco mil, duzentos e sessenta e nove euros, o que representa, face a 2014, um aumento 

aproximado de 3,3 por cento. 

A estrutura é diferenciada face à do exercício anterior, salientando-se que cerca de quarenta 

e três por cento dos proveitos provêm da liquidação de impostos e taxas (33,497 milhões de 

euros) e aproximadamente trinta e oito por cento constituem transferências/subsídios obtidos 

(29,522 milhões de euros) e refletem, face ao ano anterior, respetivamente, acréscimos de 

9,1 e de 13,2 por cento. 

O aumento de 2,781 milhões de xas resulta em grande medida do efeito 

conjugado do aumento de cobrança do IMI, do IMT e da Derrama, os quais representam, 

respetivamente, 74, 22,6 e 17,6% do acréscimo verificado.

A variação positiva verificada ao nível das Transferências e Subsídios Obtidos é 

influenciada, nas suas componentes determinantes, pelo impacto do acréscimo das 

transferências com origem no IRS (+1,310 milhão de euros), em resultado da política de 

impostos no quadro da política orçamental nacional e da efetivação da transferência do 

SIMAS referentes a resultados e que não ocorreu no ano transato. 

Os Proveitos e Ganhos Operacionais, os Proveitos Extraordinários e os Proveitos e Ganhos 

Financeiros totalizam 6,666 milhões de euros, a que corresponde uma variação negativa, 

face ao exercício anterior, de 1,419 (-17,6%). 

Ao nível dos resultados financeiros, sublinha-se, por um lado, a diminuição dos juros 

suportados (- 503 078,99 que resultam do facto de no exercício transato ao autarquia ter 

pago juros compensatórios e de mora referentes a sentenças judiciais, o aumento das perdas 

em entidades participadas que resultam diretamente da cobertura de prejuízos da empresa 

municipal e, por outro lado, da quebra dos proveitos financeiros no exercício (- 336 770,82 

associado à obtenção de cotações menos favoráveis, face ao exercício transato, para os 

prazos dos depósitos efetuados e a perda registada ao nível dos rendimentos da participações 

de capital que o município detém nas empresas participadas (- ). 

Os Custos e Perdas Totais elevaram-se, em 2015, a 69,002 milhões de euros, o que significa 

uma redução, face ao ano anterior, da ordem de 4,733 milhões de euros.

A leitura dos dados sobre os custos no exercício evidencia uma estrutura de custos que 

apresenta algumas oscilações, as quais resultam na sua componente determinante da 
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alteração do quadro de gestão do tratamento dos efluentes, cuja competência foi transferida 

do município para os serviços intermunicipalizados.

Os custos com pessoal, fornecimentos e serviços externos, as transferências /subsídios 

correntes e as amortizações apresentam, no cômputo global dos custos, os pesos relativos 

mais elevados, respetivamente 39,66, 30,89, 12,78 e 10,4 %. 

A evolução negativa mais impressiva reporta-se aos Fornecimentos e Serviços Externos que 

apresenta uma quebra da ordem de 4, 946 milhões de euros que se traduz numa variação 

negativa, face ao ano transato, de cerca de 19 %.  

Por outro lado, o aumento dos custos de pessoal resultam diretamente da transferência de 

funcionários no âmbito do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 

celebrado entre o Município e o Ministério de Educação e de um acréscimo de agentes 

municipais.  

A variação positiva das Transferências e Subsídios Correntes Concedidos no montante de 

198 317 é determinada pelo aumento das transferências para as freguesias na sequência 

dos novos contratos inter-administrativos (+266 

das transferências no âmbito do PAAR e PAAR +(+ . 

A variação positiva dos Outros Custos verificada entre 2015 e 2014 resulta do efeito 

conjugado da varação negativa dos Outros Custos Operacionais (- 159 657  e dos Outros 

Custos e Perdas Financeiras no montante de -64 913 ada pela descida 

das taxas de juros dos empréstimos de médio e longo prazo e do aumento das Provisões do 

Exercício determinado pelo aumento das provisões para cobranças duvidosas, dos processos 

de contencioso e da provisão referente à cobertura dos resultados líquidos negativos da 

EIPDA. 

A regularização de provisões a que se procedeu respeitou apenas as situações a que estão 

associados riscos e a sua importância é adequada às necessidades.

Para efeitos de reforço da provisão para cobranças duvidosas, consideraram-se as dívidas de 

terceiros que estão em mora há mais de seis meses e cujo risco de incobrabilidade é 

devidamente justificado. 

O montante anual acumulado de provisão para cobertura das dívidas referidas no parágrafo 

anterior e os valores reportados às provisões efectuadas no ano económico anterior que 

foram anulados foi determinado nos termos do POCAL, conforme os quadros seguintes 

espelham: 

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



RELATÓRIO DE GESTÃO 2015

79 

Dívidas de Cobrança Duvidosa

Ano: 2015

Código das Contas Designação Saldo f inal

2181 Cobranças em atraso 4.530.194,44

2182 Cobranças em litígio 433.059,02

Total 4.963.253,46

Foi, ainda, ajustada a provisão constituída no exercício anterior para 

obsolescência/depreciação de existências, considerando a anulação de artigos que tiveram 

movimento no corrente exercício e o acerto com o inventário físico de 2015. 

Foi igualmente ajustada a provisão para processos judiciais e constituída a 100% uma nova 

provisão referente à cobertura dos resultados líquidos antes de impostos negativos da 

EIPDA. 

O quadro seguinte espelha os aumentos, as reduções e o saldo final que refletem as 

provisões efetuadas: 

Provisões 

Ano: 2015

Código das Contas Designação Saldo inicial Aumento Redução Saldo f inal

19 Provisões para aplicações de tesouraria 0,00 0,00 0,00 0,00

291 Provisões para cobranças duvidosas 4.282.289,93 169.876,40 0,00 4.452.166,33

292 Provisões para riscos e encargos 2.156.700,08 1.823.007,81 711.123,33 3.268.584,56

39 Provisões para depreciação de existências 221.795,49 378,67 14.039,47 208.134,69

49 Provisões para investimentos financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00

O Resultado Líquido do Exercício de 2015 atingiu o valor de 8 802 911,66 

O resultado do exercício expressa a capacidade que a câmara tem de gerir de uma forma 

sustentável a aplicação de recursos no quadro de uma estratégia de resolução planeada e 

programada dos problemas, promovendo de forma contínua a qualidade de vida das famílias

e criando as condições para um melhor desempenho da actividade por parte das empresas e 

dos actores económicos. 

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



RELATÓRIO DE GESTÃO 2015

80 

Releva-se o nível superior dos resultados face aos apurados no ano transato, os quais 

resultam do efeito das variações, de sinais contrários, calculadas para o conjunto dos 

proveitos e dos custos apurados no exercício.

Contudo, releva-se que este resultado do exercício é, em todo o caso, superior aos resultados 

dos três primeiros anos do período 2012-2015. 

Os resultados do exercício confirmam o nível de eficiência e eficácia na gestão de recursos 

que tem sido imprimida pela câmara municipal.

O conjunto de indicadores financeiros referentes ao Endividamento, Solvabilidade e 

Liquidez para o ano em análise e para o triénio anterior constantes do quadro seguinte 

permitem analisar a evolução da situação financeira.

Indicadores de Análise Financeira

2012 2013 2014 2015

Endividamento 28% 27% 25% 24%

Estrutura de Endividamento 12% 13% 14% 14%

Solvabilidade 252% 265% 299% 318%

Autonomia Financeira 72% 73% 75% 76%

Liquidez Geral 666% 606% 722% 814%

Liquidez Reduzida 664% 613% 720% 777%

Liquidez Imediata 570% 500% 504% 576%

Fonte: Balanços a 31 de Dezembro de 2012-2015

Tratamento:DF

A análise global dos rácios configura uma situação financeira favorável.

Os rácios de Liquidez Geral, Reduzida e Imediata (respetivamente 814, 777 e 576 %) 

evidenciam os elevados níveis de liquidez que o município detém e confirmam as leituras de 

uma evolução positiva, quando cotejados com os valores do exercício anterior.

Estes rácios (2012-2015) são diretamente comparáveis, na medida em que no actual 

exercício se procedeu ao reconhecimento, em 2015, dos valores exigíveis em 2016 

referentes aos empréstimos de médio e longo prazo e do Fundo de Apoio Municipal.  

Com efeito o activo circulante excede expressivamente o passivo circulante, confirmando-se 

por isso os níveis elevados de liquidez.
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É importante referir que estes indicadores traduzem com rigor a situação financeira real do 

Município, no que concerne nomeadamente às dívidas de curto e médio prazo que são 

reconhecidas contabilisticamente no momento da entrada das facturas, o que reforça a 

relevância das leituras destes indicadores.

O Município possui um bom nível de autonomia financeira, já que o nível de fundos 

próprios em relação ao valor total do activo é elevado. Releva-se a tendência crescente que 

os dados dos últimos anos evidenciam. 

A capacidade de endividamento do município, medida pelo indicador financeiro 

Passivo/Activo apresenta uma tendência claramente favorável e que está associada à 

cujo saldo credor no final do ano era inferior ao saldo inicial em três milhões, quinhentos e 

trinta e um mil, duzentos e sessenta e oito euros. 

Proposta de Aplicação dos Resultados do Exercício

O Resultado Líquido do Exercício no montante de 8 802 911,66 verá permanecer na 
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NOTAS À CLASSE DE EXISTÊNCIAS E À CLASSE DO IMOBILIZADO

CLASSE DAS EXISTÊNCIAS

As notas sobre a classe 3 visam esclarecer questões relacionadas com a gestão das 

existências, explicitar as bases de movimentação das subcontas 31 - Compras, 36 - Matérias-

Primas, Subsidiárias e de Consumo e 38 - Regularização de Existências, bem como sublinhar 

algumas considerações sobre a evolução das existências e a estrutura das matérias 

consumidas. 

Considerações Gerais 

No âmbito da gestão das existências, deu-se continuidade ao trabalho desenvolvido em anos 

anteriores, designadamente no que respeita a: 

a) Consolidação das medidas de integração dos profissionais que desempenham as 

tarefas nos armazéns. O processo de organização do espaço físico e de preparação 

dos inventários tem sido considerado um fator preponderante de sucesso nas tarefas 

relacionadas com a inventariação e manutenção das existências, pelo que os aludidos 

profissionais estão sensibilizados para a importância destes procedimentos na gestão 

global das existências; 

b) Manutenção do alinho e organização dos armazéns de acordo com a rotatividade das 

existências e a sua eficiente circulação no espaço existente. As existências estão 

acondicionadas de forma adequada, encontrando-se devidamente rotuladas e 

identificadas, possibilitando o controlo dos níveis de stock in loco e a realização de 

processos de inventariação mais céleres e rigorosos; 

c) Aprimoramento das metodologias de organização e sistematização dos trabalhos de 

movimentação de armazém, de modo a proporcionar um maior rigor na sua execução; 

d) Implementação de sistemas de controlo e validação das existências que permitam um 

nivelamento dos procedimentos relacionados com projeções de consumos e 

reposições de stock, resultando, subsequentemente, em níveis de aquisição e volume 

de existências em armazém mais ajustados às necessidades; 

e) Desenvolvimento de procedimentos de fornecimento contínuo a um ano, na medida em 

que contribuem positivamente para uma redução dos tempos de reposição de stock e 

minimização do volume de procedimentos administrativos; 

f) Vigilância constante de procedimentos operacionais e administrativos, tendo em vista 

uma maior celeridade e eficácia em todo o processo de armazenamento, bem como 

uma manutenção mais eficiente dos stocks mínimos. 

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



Notas à classe de Existências e à classe do Imobilizado 

2 

Procedimentos das contas da Classe 3 – Existências 

Encerramento 

O encerramento do exercício económico de 2015 foi efetuado numa base semestral, 

consistindo em:  

a) Movimentações das existências e respetivas regularizações ao nível da aplicação do 

Aprovisionamento; 

b) Análise por intermédio de inventários pontuais de artigos que apresentavam problemas 

de stock, identificados ao longo das movimentações e fechos contabilísticos; 

c) Realização de operações de fecho da conta 31 - Compras, através de movimentos a 

débito e a crédito por contrapartida da subconta 22.8 - Faturas em receção e 

conferência, e correspondentes: 

 - a débito: às guias movimentadas no período e que, às datas de fecho semestral, 

ainda aguardavam as respetivas faturas; às notas de crédito registadas no período, 

referentes a guias e devoluções movimentadas pelos armazéns em anos ou em meses 

anteriores, e que ainda aguardavam documentos retificativos; 

 - a crédito: às devoluções movimentadas no período e que, às datas de fecho, ainda 

aguardavam as respetivas notas de crédito; às faturas registadas no período referentes 

a guias movimentadas pelos armazéns em anos ou em meses anteriores e que, no 

final do respetivo período de movimentação, ainda aguardavam as respetivas faturas; 

d) Emissão de balancetes no final de cada semestre, através da aplicação da 

Contabilidade. 

O Sistema de Inventário Permanente adotado pela Autarquia ainda não se encontra 

plenamente implementado, na medida em que o reflexo contabilístico dos movimentos de 

entrada e saída de materiais nos armazéns e das regularizações de existências efetuadas ao 

longo do ano só é assumido nos fechos de contas semestrais, ou seja, as contas 36 – 

Matérias-Primas, Subsidiárias e de Consumo, 38 – Regularização de Existências e 61 – Custo 

das Matérias Consumidas só registaram débitos e créditos nos respetivos balanços semestrais. 

Existe, contudo, um conhecimento atualizado sobre o stock permanente. Não obstante o 

sistema de movimentação contabilística supra descrito, do lado da aplicação do 

Aprovisionamento é possível saber diariamente o valor das existências em armazém. 
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Ferramenta de Gestão Informática das Existências 

O fluxograma das ações diárias da Divisão de Aprovisionamento, no que à gestão de 

existências diz respeito, integra: 

a) Registo diário das requisições internas dos serviços ao armazém, realizado pelos fiéis 

de armazém na aplicação informática, no momento em que o material é entregue aos 

respetivos destinatários; 

b) Validação dos documentos físicos que deram origem às entradas e saídas dos bens, 

por parte dos colaboradores afetos à Gestão de Existências, procedendo à sua 

conferência e movimentação; 

c) Registo de regularizações das existências relativas a abates, quebras e inventários 

pontuais. 

Deste modo, a aplicação “Aprovisionamento” permite apresentar diariamente informação sobre 

as quantidades consumidas, possibilitando igualmente a emissão de relatórios parametrizados 

no software, organizados por critérios definidos pelos utilizadores, designadamente: armazém, 

artigo, classificação contabilística, tipologia de artigo, entre outros. 

Estas funcionalidades permitem uma análise periódica da qualidade da informação produzida, 

essencial para a definição de estratégias de aprovisionamento e análise de custos.

Valorização 

O método de valorização das existências é o do Custo Médio Ponderado, não tendo ocorrido 

qualquer alteração do método ao longo do exercício económico. 

Evolução do Custo das Matérias Consumidas, Compras, Existências e Regularizações de 

Existências no triénio 2013/2015 

Comparabilidade dos dados 

Por forma a tornar comparáveis os valores do triénio em análise respeitantes ao Custo das 

Matérias Consumidas (CMC) e seus componentes, nas considerações que se tecem nos 

pontos seguintes, os valores de 2013 e 2014 foram atualizados a preços de 2015 com base 

nas taxas de variação do Índice de Preços no Consumidor (IPC) para o Continente, excluindo 

Habitação, publicadas pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) – Ver Quadro I. 
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Quadro I - Dados IPC Continente, excluindo Habitação - 2013/2015

Em termos comparativos, no último triénio 2013/2015, os valores apurados no cálculo do Custo 

das Matérias Consumidas (CMC) evidenciaram uma tendência de desaceleração, conforme 

refletido no Gráfico I, ao registar uma redução de 1.648.884,55 € (em 2013) para 1.347.994,19 

€ (em 2015). Para uma melhor perceção desta evolução, importará proceder à análise de cada 

uma das subcontas que contribuem para o seu apuramento, nomeadamente da conta 31 - 

Compras, 36 - Existências (Matérias-Primas, Subsidiárias e de Consumo) e 38 - 

Regularizações de Existências.  

Gráfico I - Evolução do CMC – 2013/2015

Os progressos alcançados na gestão das existências encontram-se espelhados na variação 

registada entre 2013 e 2015 no Quadro II. 

0 500.000 1.000.000 1.500.000 2.000.000

1.648.884,55 €

1.547.212,90 €

1.347.994,19 €

Evolução do CMC

2015 2014 2013
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Quadro II – Evolução do Custo das Matérias Consumidas – 2013/2015

Uma análise ao Quadro II permite evidenciar o esforço que tem sido efetuado no sentido de 

gerir de forma mais eficiente as Compras face às necessidades, o que se traduz pela diferença 

entre o valor de Aquisições e o Custo das Matérias Consumidas (CMC). Este valor reflete o 

montante de diminuição do stock inicial que resulta de consumo, isto é, espelha, em cada ano, 

o stock consumido e não renovado. De outro modo, podemos entendê-lo como a diferença 

entre a existência inicial e a existência final que não é explicada pelo valor líquido das 

regularizações efetuadas ao longo do ano. O estudo apresentado no Quadro supra revela uma 

diminuição de existência inicial por consumo de -65.739,71 € em 2013, de -13.805,04 € em 

2014 e de -44.762,50 € em 2015. 

Por sua vez, as regularizações líquidas que resultam de desvios apurados no inventário final 

evoluíram de -138,14 € (em 2013) para -415,01 € (em 2014), e para -274,44 € (em 2015). A par 

da diminuição do desvio líquido, observam-se também amplitudes cada vez menores entre o 

desvio positivo e o desvio negativo, factos que são reveladores de uma crescente precisão dos 

registos de inventário. Os valores averbados nas outras regularizações (as que não resultam 

de desvios de inventário final, mas antes da movimentação e de inventários pontuais realizados 

ao longo do ano) dizem maioritariamente respeito a devoluções feitas aos armazéns municipais 

de materiais entregues aos serviços em anos anteriores. 

2013 (p2015) 2014 (p2015) 2015

497.488,78 436.060,04 428.284,56

1.583.144,84 1.533.407,86 1.303.231,69

1.648.884 ,55 1.547 .212 ,90 1.347 .994 ,19

Negativas 428,21 505,83 378,81

Positivas 290,07 90,81 104,37

Líquidas -138,14 -415,01 -274,44 

Negativas 0,42 1,84 460,12

Positivas 2.661,69 8.459,34 9.890,48

Líquidas 2.661,27 8.457,50 9.430,36

434.272,20 430.297,50 392.677,98

63.216,58 5.762,55 35.606,58

2.523,13 8.042,49 9.155,92

65.739,71 13.805,04 44 .762,50  

-65 .739 ,71 -13.805,04 -44 .762,50  

Regularizações por desvio  de inventário  final

Outras regularizações

Existência final

(1) Diferença Existência inicial -Existência final

(2) Regularizações Líquidas

(3= 2+1)  D iminuição  da Existência po r co nsumo
(sto ck não  reno vado )

C o mpras -  C M C

Existência inicial

Compras

C M C  (C usto  da M atérias C o nsumidas)
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Análise de Consumos 

Neste ponto tecem-se algumas considerações sobre os consumos que resultam da análise 

comparada das grandezas económicas em questão. A análise do CMC no triénio 2013/2015 

presente no Quadro III permite um melhor entendimento desta evolução. 

Quadro III – Estrutura dos Consumos entre 2013 e 2015 (atualização IPC) 
1

1 Legenda: “pc” equivale a preços correntes do ano referenciado; “p2015” equivale aos preços do ano 
referenciado atualizados a 2015 com base nas taxas de variação do IPC.

Conta Conta_Descrição 2013 (pc) 2013 (p2015) % 2014 (pc) 2014 (p2015) % 2015 (pc) %

61.6.1 Matérias-primas 86.396,13 €      86.446,30 €      5,24% 109.779,95 €    110.295,92 €    7,13% 73.786,02 €      5,47%

61.6.2 Matérias subsidiárias 128.039,58 €    128.113,94 €    7,77% 96.823,65 €      97.278,72 €      6,29% 78.211,65 €      5,80%

61.6.3.1.1 Gasóleo -  €                 -  €                 0,00% -  €                 -  €                 0,00% -  €                 0,00%

61.6.3.1.2 Gasolina -  €                 -  €                 0,00% -  €                 -  €                 0,00% -  €                 0,00%

61.6.3.1.3.1 Lubrificantes 20.617,50 €      20.629,47 €      1,25% 17.955,62 €      18.040,01 €      1,17% 31.044,58 €      2,30%

61.6.3.1.3.9 Fluídos diversos 843,53 €           844,02 €           0,05% 953,01 €           957,49 €           0,06% 575,17 €           0,04%

61.6.3.1.4 Gás 2.219,81 €        2.221,10 €        0,13% 2.713,21 €        2.725,96 €        0,18% 2.032,13 €        0,15%

61.6.3.1.9 Outros combustíveis 983,82 €           984,39 €           0,06% 606,57 €           609,42 €           0,04% 832,20 €           0,06%

61.6.3.2 Ferramentas e utensílios 13.411,72 €      13.419,51 €      0,81% 32.433,75 €      32.586,19 €      2,11% 35.246,26 €      2,61%

61.6.3.3 Artigos de higiene e limpeza 115.219,51 €    115.286,42 €    6,99% 116.524,66 €    117.072,33 €    7,57% 103.547,16 €    7,68%

61.6.3.9.1 Material de escritório 100.933,19 €    100.991,80 €    6,12% 97.130,07 €      97.586,58 €      6,31% 86.696,55 €      6,43%

61.6.3.9.2 Artigos para oferta -  €                 -  €                 0,00% -  €                 -  €                 0,00% -  €                 0,00%

61.6.3.9.3 Alimentação 289.295,98 €    289.463,98 €    17,56% 257.431,22 €    258.641,15 €    16,72% 239.422,50 €    17,76%

61.6.3.9.4 Material de transporte 348.613,42 €    348.815,87 €    21,15% 244.087,18 €    245.234,39 €    15,85% 213.718,62 €    15,85%

61.6.3.9.5
Livros e documentação 

técnica
-  €                 -  €                 0,00% -  €                 -  €                 0,00% -  €                 0,00%

61.6.3.9.8.1
Material educação, cultura e 

recreio
13.551,14 €      13.559,01 €      0,82% 14.780,36 €      14.849,83 €      0,96% 7.388,79 €        0,55%

61.6.3.9.8.2 Munições e explosivos -  €                 -  €                 0,00% 194,83 €           195,75 €           0,01% -  €                 0,00%

61.6.3.9.8.3 Despesas de saúde 4.270,68 €        4.273,16 €        0,26% 3.567,33 €        3.584,10 €        0,23% 7.599,22 €        0,56%

61.6.3.9.8.4 Material hoteleiro 27.415,12 €      27.431,04 €      1,66% 15.502,30 €      15.575,16 €      1,01% 8.611,25 €        0,64%

61.6.3.9.8.5 Vestuário artigos pessoais 106.582,22 €    106.644,12 €    6,47% 71.597,91 €      71.934,42 €      4,65% 63.072,08 €      4,68%

61.6.3.9.8.6 Roupas e calçado -  €                 -  €                 0,00% -  €                 -  €                 0,00% 1.030,25 €        0,08%

61.6.3.9.8.9
Outros fornecimentos e 

serviços
79.858,90 €      79.905,28 €      4,85% 108.520,27 €    109.030,32 €    7,05% 91.858,79 €      6,81%

61.6.3.9.9 Outros materiais diversos 309.675,30 €    309.855,14 €    18,79% 349.373,13 €    351.015,18 €    22,69% 303.320,97 €    22,50%

61.6.4 Materiais de consumo -  €                 -  €                 0,00% -  €                 -  €                 0,00% -  €                 0,00%

1.647.927,55 € 1.648.884,55 € 100% 1.539.975,02 € 1.547.212,90 € 100% 1.347.994,19 € 100%Total
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Em 2015, o valor global dos consumos foi de 1.347.994,19 €, retomando a tendência 

descendente verificada em anos anteriores ao registar, face ao ano transato, um decréscimo 

na ordem dos 13%. A comparação dos dados respeitantes aos consumos que resultam das 

movimentações dos armazéns, no período em análise, permite concluir que as oscilações são 

nalguns casos bastante expressivas. Tais variações serão objeto de análise mais aprofundada 

ao longo do presente relatório.  

Para uma melhor compreensão dessas variações procedeu-se à agregação de algumas 

rubricas (ver Quadro IV), bem como à representação no gráfico seguinte do comportamento 

daqueles que se consideram ser os agregados e rubricas mais relevantes. 

Gráfico II- Evolução das diferentes rubricas do CMC

A análise ao Gráfico II e ao Quadro IV permite concluir os seguintes comportamentos: 

- O CMC (a preços de 2015) regista uma diminuição líquida de -199.218,71 € (-12,88%) 

comparativamente ao ano de 2014, em resultado de um decréscimo de consumos 

generalizado, conjugado com alguns acréscimos pontuais, estes últimos justificados, 

essencialmente, pelo aumento no consumo de Lubrificantes (+13.004,57 €, representando um 

crescimento de 72% face ao ano transato); Despesas de Saúde (+4.015,12 €, equivalente a um 

incremento de 112%) e na rubrica Ferramentas e Utensílios (+2.660,07 €, ou seja, um aumento 

aproximado de 8%).  
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- No que respeita à diminuição do valor global do CMC em 2015, justificada por uma quebra de 

consumos generalizada, destacam-se, por ordem decrescente de valor absoluto, os agregados 

com maior contributo nessa variação: Matérias-Primas, Matérias Subsidiárias e Materiais 

Diversos (-103.271,18 €); Material de Transporte (-31.515,77 €); Alimentação (-19.218,65 €) e 

Outros Fornecimentos e Serviços (-17.171,53 €). 

Quadro IV – Evolução dos Consumos entre 2013 e 2015

Descrição da Conta

Variação 

Percentual

2013-2014

Variação 

Absoluta

2013-2014

Variação 

Percentual

2014-2015

Variação 

Absoluta

2014-2015

M atérias-primas 27,59% 23.849,61 € -33,10% -36.509,90 €

M atérias subsidiárias -24,07% -30.835,22 € -19,60% -19.067,07 €

Outros materiais diversos 13,28% 41.160,05 € -13,59% -47.694,21 €

Sub-total (M P+M S+M D) 6,52% 34.174,44 € -18,49% -103.271,18 €

Gasóleo 0,00% 0,00 € 0,00% 0,00 €

Gasolina 0,00% 0,00 € 0,00% 0,00 €

Gás 22,73% 504,86 € -25,45% -693,83 €

Outros combustíveis -38,09% -374,97 € 36,56% 222,78 €

Sub-total  (Combustiveis) 4,05% 129,89 € -14,12% -471,05 €

Lubrificantes -12,55% -2.589,46 € 72,09% 13.004,57 €

Fluídos diversos 13,44% 113,47 € -39,93% -382,32 €

M aterial de transporte -29,70% -103.581,48 € -12,85% -31.515,77 €

Sub-to tal -28,64% -106.057,47 € -7,15% -18.893,52 €

Ferramentas e utensílios 142,83% 19.166,68 € 8,16% 2.660,07 €

Vestuário  artigos pessoais -32,55% -34.709,70 € -12,32% -8.862,34 €

Sub-to tal -12,95% -15.543,02 € -5,93% -6.202,27 €

M aterial de escritório -3,37% -3.405,22 € -11,16% -10.890,03 €

Alimentação -10,65% -30.822,84 € -7,43% -19.218,65 €

Artigos de higiene e limpeza 1,55% 1.785,90 € -11,55% -13.525,17 €

Livros e documentação  técnica 0,00% 0,00 € 0,00% 0,00 €

M aterial educação, cultura e recreio 9,52% 1.290,82 € -50,24% -7.461,04 €

M unições e explosivos 0,00% 195,75 € 0,00% -195,75 €

Despesas de saúde -16,13% -689,06 € 112,03% 4.015,12 €

M aterial ho teleiro -43,22% -11.855,88 € -44,71% -6.963,91 €

Roupas e calçado 0,00% 0,00 € 0,00% 1.030,25 €

Outros fo rnecimentos e serviços 36,45% 29.125,04 € -15,75% -17.171,53 €

Sub-to tal 14,43% 18.066,66 € -18,67% -26.746,85 €

TOTAL -6,17% -101.671,65 € -12,88% -199.218,71 €
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Estrutura de Consumos 

Relativamente à estrutura de consumos, é possível apurar a existência de uma certa 

homogeneidade de comportamento dos agregados ligados à Administração Direta 

(MP+MS+MD), à Alimentação, ao Material de Transporte e aos Artigos de Higiene e Limpeza, 

que representam, no triénio em apreço, entre 75% e 78% dos consumos totais.  

O Gráfico III e Quadro V demonstram que, para além do agregado das Matérias-Primas, 

Matérias Subsidiárias e Materiais Diversos (33,78%), são as rubricas Alimentação (17,76%), 

Material de Transporte (15,85%) e Artigos de Higiene e Limpeza (7,68%) que apresentam um 

maior peso na estrutura do CMC, pelo que as mesmas serão objeto de análise nos pontos que 

se seguem. 

Gráfico III - Evolução das rubricas com maior peso no cálculo do CMC

Quadro V – Rubricas com maior peso no cálculo do CMC – 2013/2015

0,00% 20,00% 40,00% 60,00% 80,00%

2013

2014

2015

31,80%

36,10%

33,78%

17,56%

16,72%

17,76%

21,15%

15,85%

15,85%

6,99%

7,57%

7,68%

Rubricas com maior peso no CMC

MP+MS+MD Alimentação Material de transporte Artigos de higiene e limpeza

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



Notas à classe de Existências e à classe do Imobilizado 

10 

Matérias-Primas, Subsidiárias e Materiais Diversos 

Em 2015, os consumos deste conjunto de rubricas totalizaram um montante de 455.318,64 €, o 

que representa, face ao exercício anterior, um decréscimo de 103.271,18 € (-18,49%). No 

Gráfico IV procedeu-se à compilação dos pesos relativos que os consumos de matérias-

primas, matérias subsidiárias e materiais diversos têm assumido no total do CMC, e que, em 

termos agregados, no ano de 2015, se traduziram em 33,78% do cômputo geral. 

Gráfico IV- Evolução do peso das rubricas dos consumos de MP, MS e MD no CMC

À semelhança do verificado nos últimos anos, a rubrica que apresenta um maior peso neste 

agregado é a de materiais diversos, justificado pelo preponderante custo associado ao 

consumo de sacos para contentores molok, mantendo em 2015 (22,50%) um peso muito 

semelhante ao do ano 2014 (22,69%). 

Uma análise ao peso relativo das matérias-primas e das matérias subsidiárias no total do CMC 

permite ainda aferir a existência de uma certa homogeneidade de comportamento ao longo do 

triénio em análise, assinalando-se uma ligeira tendência decrescente nas matérias subsidiárias, 

ao invés de uma discreta oscilação registada no peso das matérias-primas entre 2013 e 2015. 

Alimentação 

O estudo apresentado no Quadro VI reflete a subsistência de um rácio elevado desta rubrica 

relativamente ao CMC, representando cerca de 18% dos consumos totais no triénio em apreço. 

Em 2015, detém a tendência decrescente verificada no último triénio, ao registar uma redução 

de 7,43% nos gastos em alimentação relativamente ao ano transato (-19.218,65 €), pelo que se 

procederá de seguida à análise dos consumos das duas unidades orgânicas utilizadoras desta 

tipologia – Divisão de Gestão de Bares e Refeitórios Municipais (DGBRM) e Centros de 

Infância Municipais (CIM) – Ver Gráficos V e VI. 
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Gráfico V - Evolução da rubrica de Alimentação no CMC – Destino DGBRM

Gráfico VI - Evolução da rubrica de Alimentação no CMC – Destino CIM

Quadro VI – Análise da rubrica de Alimentação – 2013/2015

264.345,11 €

235.318,58 €

216.389,15 €

Div. Gestão Bares e Refeitórios Municipais

2013

2014

2015

25.118,87 €

23.322,56 €
23.033,35 €

Centros de Infância Municipais

2013

2014

2015

Alimentação (preços de 2015)

Div. Gestão Bares e Refeitórios 

Municipais
264.345,11 € 91,32% 235.318,58 € 90,98% 216.389,15 € 90,38%

Centros de Infância Municipais 25.118,87 € 8,68% 23.322,56 € 9,02% 23.033,35 € 9,62%

TOTAL 289.463,98 € 258.641,15 € 239.422,50 €

CMC Total 1.648.884,55 € 1.547.212,90 € 1.347.994,19 €

Peso SRBM

Peso CIM

2013 2014

16,05%

1,71%

16,03%

1,52%

15,21%

1,51%

2015
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A variação negativa do CMC nesta rubrica é explicada, essencialmente, por uma significativa 

redução no consumo de diversos géneros alimentares por parte dos utilizadores dos Bares e 

Refeitórios Municipais, equivalente a uma quebra de 8,04% face a 2014 (-18.929,43 €), já que 

para os Centros de Infância Municipais o valor despendido em alimentação situou-se em níveis 

muito próximos nos últimos dois anos, registando em 2015 uma discreta diminuição de 1,24%. 

Material de Transporte 

Esta rubrica representa 15,85% do total do CMC apurado no corrente exercício, em ex aequo 

com o peso relativo verificado em 2014. Registando em 2015 um consumo no montante de 

213.718,62 € que representa um decréscimo de 12,85% face ao ano transato (-31.515,77 €), 

este agregado mantém a tendência decrescente verificada nos últimos anos. 

Artigos de Higiene e Limpeza 

Uma análise ao peso relativo desta rubrica no total do CMC permite aferir a existência de uma 

certa homogeneidade de comportamento ao longo do triénio em análise, com valores a oscilar 

entre os 7% e os 8% dos consumos totais, conforme refletido no Quadro V.  

Em 2015, averbou-se um consumo de 103.547,16 € nesta tipologia, sendo possível apurar uma 

diminuição no valor de 13.525,17 € (-11,55%) em relação ao ano anterior, sendo, contudo, 

pouco expressiva, na medida em que se situa na mesma ordem de grandeza verificada em 

anos precedentes. 

Restantes rubricas 

Relativamente às restantes rubricas, destaca-se: 

- No que respeita aos Outros Fornecimentos e Serviços, sublinha-se uma diminuição nos 

consumos em 2015, comparativamente ao ano passado, no montante de 17.171,53 € (- 

15,75%). Esta variação no sentido descendente já se vem registando desde o ano de 2008, 

tendo registado um aumento de consumo no ano passado e regressando este ano à trajetória 

descendente que vinha prosseguindo; 

- No material de escritório verificou-se um decréscimo de 10.890,03 € (- 11,16%) em 2015 

relativamente ao ano de 2014; 
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- Em 2015, a rubrica Vestuário e Artigos Pessoais teve um decréscimo de 8.862,34€ (-12,32%) 

em relação ao ano de 2014, em virtude de ter havido necessidade de efetuar menos reposição 

de fardamentos para os funcionários; 

- Por último, destaca-se a rubrica Ferramentas e Utensílios, em razão de se verificar um tímido 

acréscimo nos gastos de 2015, face a 2014, no montante de 2.660,07 € (+8,16%). Tal facto é, 

primordialmente, justificado por um incremento dos consumos impulsionado pelos Resíduos 

Sólidos e Urbanos, na medida em que se revelou necessário proceder a uma nova aquisição 

de sacos de elevação sem aro e cadeados para moloks, atendendo à natureza e durabilidade 

dos mesmos.  
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Análise dos consumos em função dos serviços de destino (peso CMC) 

Matérias-primas 

Uma análise ao Quadro VII permite aferir um decréscimo acentuado no consumo por parte das 

UO que consomem este tipo de artigos em 2015. 

No ano em apreço o consumo do conjunto das unidades orgânicas teve uma descida 

significativa na ordem dos 33,10% (36.509,90€) face a 2014. 

A DAIP interrompeu em 2015 de forma abrupta a trajetória ascendente que tinha começado em 

2013. A diminuição de 22.740,53€ de 2014 para 2015 deveu-se na sua quase totalidade ao 

facto de não terem sido fornecidos materiais para as obras do estaleiro municipal. 

Os asfaltamentos das rodovias do concelho foram responsáveis por 55,70% (17.191,33€) do 

valor gasto pela DAIP, apesar de ter aumentado o seu peso relativo sofreu uma descida de 

7.575,92€ em relação ao ano de 2014. 

As U.O. das Brigadas de Carpintaria e de Serralharia tiveram uma redução bastante 

expressiva, sendo de -31,11% e -35,95% respetivamente. 

No caso da Brigada de Carpintaria sofreu uma redução da sua atividade tendo ficado ao nível 

do valor registado em 2013. 

A Brigada de Serralharia voltou aos seus valores habituais tendo descido do valor de 

25.519,59€ atingido em 2014 para os 16.345,46€. 

A U.O. DEM Geral teve este ano um aumento marginal de 811,90€ em relação ao ano de 2014, 

apesar de se ter refletido em termos relativos num aumento de 20,87%. 

A Brigada Geral (Mecânica) sofreu este ano um aumento de 469,30% (3.607,26€) devido à 

colocação de calçada de meia pedra de calcário no PMVOHU, que por si só justificou 94,41% 

do total da UO. 

Quadro VII – Análise da rubrica de MP ordenados por UO de destino – 2013/2015

Conta Analitica Matérias primas 2013 2014 2015

91.A.6.02.02 DAIP Brigadas 43.982,02 €   51% 53.602,80 €   49% 30.862,27 €   42% 22.740,53 €-      -42,42%

91.A.6.05.02.03 Brigadas Carpintaria 12.513,38 €   14% 17.287,21 €   16% 11.909,50 €   16% 5.377,71 €-        -31,11%

91.A.4.04.01 DEM GERAL                             4.436,67 €     5% 3.889,75 €     4% 4.701,65 €     6% 811,90 €           20,87%

91.A.4.04.02.01 BRIGADAS GERAL  (Mecânica) 1.463,87 €     2% 768,66 €        1% 4.375,92 €     6% 3.607,26 €        469,30%

91.A.4.04.02.02 BRIGADA DE SERRALHARIA           16.439,87 €   19% 25.519,59 €   23% 16.345,46 €   22% 9.174,13 €-        -35,95%

86.399,64 €   110.295,92 € 73.786,02 €   36.509,90 €-      -33,10%TOTAL

Variação 2014-2015
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Quadro VIII – Peso relativo da rubrica de Matérias-primas no total do CMC - 2013/2015

Matérias subsidiárias 

Em termos reais, no triénio 2013-2015, o conjunto das Unidades Orgânicas que constituem 

maior expressividade de consumos da rubrica de matérias subsidiárias é constituído pelas 

Brigadas de Pintura, Eletricidade, Serralharia, Carpintaria e Brigadas da DEV (2013 - 79,8%, 

2014 – 76,0%, 2015 – 91,5%). 

Uma análise atenta a este tipo de consumos permite constatar que estes apresentam um 

decréscimo expressivo na ordem dos 19% relativamente ao ano de 2014 para o conjunto das 

unidades orgânicas referidas, o que se traduz numa descida absoluta na ordem dos 18.500 €, 

conforme se pode observar no Quadro IX. Já no ano transato esta rubrica teve um decréscimo 

de 30.700€ (aproximadamente), o que constitui uma desaceleração na atividade destas UO. 

A Brigada de Serralharia sofreu uma redução bastante expressiva da sua atividade. Verificou-

se uma diminuição de 40% (9.645,82€) em relação ao ano de 2014 devido a um decréscimo de 

trabalho desta UO. Esta brigada regressou aos valores que tinha em 2012/2013 tendo o ano de 

2014 tido um pico de gastos, devido à compra de cantoneiras e materiais para máquinas de 

soldar, o que já não sucedeu em 2015. 

No caso do UO da Brigada de Pintura teve um aumento de 12,52% ou 2.938,14€ em relação 

ao ano de 2014. Este ano foram efetuadas aquisições de tintas, rolos de pintura, bondex e 

diluentes que asseguraram praticamente 80% do valor despendido na UO. 

A UO das Brigadas de Eletricidade teve a uma subida marginal em relação ao ano de 2014. A 

compra de cabos elétricos constituiu o grosso da despesa desta UO com 72,84% do total 

(14.512,38€). As atividades promovidas pela Câmara nomeadamente a Amadora Educa, os 

presépios e a venda de Natal contribuíram com 8,12% do total (1.618,68€). 

Quadro IX – Análise da rubrica de MS ordenados por UO de destino - 2013/2015

Conta Conta_Descrição 2013 (pc) 2013 (p2015) % 2014 (pc) 2014 (p2015) % 2015 (pc) %

61.6.1 Matérias-primas 86.396,13 €      86.446,30 €      5,24% 109.779,95 €    110.295,92 €    7,13% 73.786,02 €      5,47%

1.647.927,55 € 1.648.884,55 € 100% 1.539.975,02 € 1.547.212,90 € 100% 1.347.994,19 € 100%Total

Conta Analitica Matérias subsidiárias 2013 2014 2015

91.A.6.04.02 DEV  BRIGADAS                         8.826,23 €     7,1% 6.293,24 €     6,5% 1.181,50 €     1,5% 5.111,74 €-        -81,23%

91.A.6.05.02.02 BRIGADA DE PINTURA               42.140,80 €   33,7% 23.462,27 €   24,3% 26.400,41 €   33,8% 2.938,14 €        12,52%

91.A.6.05.02.03 BRIGADA DE CARPINTARIA           775,05 €        0,6% 1.542,87 €     1,6% 9.353,04 €     12,0% 7.810,17 €        506,21%

91.A.6.05.02.04 BRIGADA DE ELECTRICIDADE         38.009,58 €   30,4% 17.890,56 €   18,5% 19.923,67 €   25,5% 2.033,11 €        11,36%

91.A.4.04.02.02 BRIGADA DE SERRALHARIA           10.084,79 €   8,1% 24.335,74 €   25,2% 14.689,92 €   18,8% 9.645,82 €-        -40%

125.056,64 € 96.746,63 €   78.211,65 €   18.534,98 €-      -19,16%TOTAL

Variação 2014-2015
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Quadro X – Peso relativo da rubrica de Matérias Subsidiárias no total do CMC - 2013/2015

Materiais diversos 

No ano em apreço o consumo do conjunto das unidades orgânicas teve uma descida bastante 

significativa na ordem dos 13,59% (47.694,21€) face a 2014. 

No que respeita aos materiais diversos, pode concluir-se que a UO dos Resíduos Sólidos 

Urbanos, assim como a das Brigadas de Serralharia, ocuparam de forma destacada o primeiro 

e o segundo posto nos consumos desta rubrica, assumindo em conjunto 84,4% do total da 

rubrica, conforme se pode observar no Quadro XI. 

Em 2015 os consumos de materiais diversos interromperam a tendência de subida iniciada em 

2013, tendo-se verificado uma descida na ordem dos 47.700€ em relação ao ano anterior. A 

fatia maior dessa diminuição, cerca de 28.800€, foi assegurada pela UO da Brigada de 

Serralharia, com uma descida em relação ao ano de 2014 na ordem dos 49%. 

Por sua vez, importa sublinhar que o considerável peso assumido pela UO dos Resíduos 

Sólidos Urbanos (74,5% - tendo sofrido um aumento de 11,9% no peso da rubrica em relação 

ao ano 2014) encontra-se essencialmente associado à aquisição de sacos para moloks, o que 

por si só justifica 91,16% (206.140,65 €) do consumo total da rubrica no ano de 2015 

(218.383,22 €). Registou-se um decréscimo na compra de sacos Moloks na ordem de 4.100€ 

em relação ao ano de 2014. 

A UO da Brigada de Serralharia teve este ano uma descida muito expressiva na ordem dos 

49,02% (28.845,71€). A compra de elétrodos teve uma redução de 10.127,10€ em relação ao 

ano de 2014, o que por si justifica um terço da descida desta rubrica. 

Quadro XI – Análise da rubrica de MD ordenados por UO de destino - 2013/2015

Conta Conta_Descrição 2013 (pc) 2013 (p2015) % 2014 (pc) 2014 (p2015) % 2015 (pc) %

61.6.2 Matérias subsidiárias 128.039,58 €    128.113,94 €    7,77% 96.823,65 €      97.278,72 €      6,29% 78.211,65 €      5,80%

1.647.927,55 € 1.648.884,55 € 100% 1.539.975,02 € 1.547.212,90 € 100% 1.347.994,19 € 100%Total

Conta Analitica Outros Materiais Diversos 2013 2014 2015

91.A.4.05.04 RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS          205.063,73 € 66,2% 219.605,74 € 62,6% 226.125,70 € 74,5% 6.519,96 €        2,97%

91.A.6.04.02 DEV BRIGADAS                         18.153,46 €   5,9% 24.164,31 €   6,9% 6.908,21 €     2,3% 17.256,10 €-      -71,41%

91.A.6.05.02.04 BRIGADAS DE ELECTRICIDADE         13.465,67 €   4,3% 13.571,07 €   3,9% 12.776,94 €   4,2% 794,13 €-           -5,85%

91.A.4.04.02.01 BRIGADAS GERAL (Mecânica) 2.766,75 €     0,9% 6.234,88 €     1,8% 9.783,18 €     3,2% 3.548,30 €        56,91%

91.A.4.04.02.02 BRIGADA DE SERRALHARIA           35.148,58 €   11,3% 58.848,91 €   16,8% 30.003,20 €   9,9% 28.845,71 €-      -49,02%

309.855,14 € 351.015,18 € 303.320,97 € 47.694,21 €-      -13,59%TOTAL

Variação 2013-2014
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Quadro XII – Peso relativo da rubrica de Out Mat. Diversos no total do CMC - 2013/2015

Alimentação 

Da análise ao Quadro XIII conclui-se que, no último triénio, tem-se assistido a uma diminuição 

dos consumos registados pelas UO que compõem esta rubrica sendo que em 2015 o consumo 

retraiu, aproximadamente 19.218,65€ (-7,43%). 

A UO da Divisão de Gestão Bares e Refeitórios Municipais foi responsável por 90,40% 

(216.389,15€) dos consumos de bens alimentares, e a UO dos Jardins de Infância pelos 

remanescentes 9,60% (23.033,35€). 

A UO da Divisão de Gestão Bares e Refeitórios Municipais registou uma descida de consumos 

na casa dos 8,04% em relação ao ano de 2014, apesar das receitas dos Bares e Refeitórios 

Municipais terem subido cerca de 4,7% no mesmo período. Registou-se este ano de 2015 um 

menor consumo de carne (menos 855 Kgs), peixe (menos 1.090 Kgs), o que ajuda a explicar o 

menor valor gasto, neste ano, com a aquisição de artigos desta tipologia. 

No caso da UO AF Jardins Infância teve em 2015 uma descida de 1,24%, mas em termos 

absolutos essa descida representou cerca de 289,21€. 

Quadro XIII – Análise da rubrica de Alimentação - CMC - 2013/2015

Quadro XIV – Peso relativo da rubrica da Alimentação no total do CMC - 2013/2015

Conta Conta_Descrição 2013 (pc) 2013 (p2015) % 2014 (pc) 2014 (p2015) % 2015 (pc) %

61.6.3.9.9 Outros materiais diversos 309.675,30 €    309.855,14 €    18,79% 349.373,13 €    351.015,18 €    22,69% 303.320,97 €    22,50%

1.647.927,55 € 1.648.884,55 € 100% 1.539.975,02 € 1.547.212,90 € 100% 1.347.994,19 € 100%Total

Conta Analitica Alimentação

91.A.2.06 Divisao Gestao Bares e Refeitorios Municipais 264.345,11 € 91,3% 235.318,58 € 91,0% 216.389,15 € 90,4% 18.929,43 €-   -8,04%

91.A.5.02.02 AF Jardins Infancia 25.118,87 €   8,7% 23.322,56 €   9,0% 23.033,35 €   9,6% 289,21 €-        -1,24%

289.463,98 € 100% 258.641,15 € 100% 239.422,50 € 100% 19.218,65 €-   -7,43%

2013 2014 2014 Variação 2014-2015

TOTAL

Conta Conta_Descrição 2013 (pc) 2013 (p2015) % 2014 (pc) 2014 (p2015) % 2015 (pc) %

61.6.3.9.3 Alimentação 289.295,98 €    289.463,98 €    17,56% 257.431,22 €    258.641,15 €    16,72% 239.422,50 €    17,76%

1.647.927,55 € 1.648.884,55 € 100% 1.539.975,02 € 1.547.212,90 € 100% 1.347.994,19 € 100%Total

CMA 06.04.2016,GER,I,RE,28338



Notas à classe de Existências e à classe do Imobilizado 

18 

Material de Transporte  

Da análise ao Quadro XV conclui-se que, no último triénio, no que respeita ao peso relativo no 

total da rubrica, mantém-se a coerência das UO consumidoras deste tipo de material, 

designadamente o Parque de Viaturas e Máquinas de Resíduos (60,71%), o Parque de 

Viaturas e Máquinas Ligeiras (18,15%), assim como o Parque de Viaturas e Máquinas Pesadas 

(16,81%). 

O consumo de artigos de material de transporte foi inferior em 31.515,77€ (-12,85%) 

relativamente ao ano anterior, ficando em valores inferiores do ano que registou menores 

consumos que foi o ano de 2012. Verifica-se que, nos últimos anos, esta rubrica mantém 

valores entre 210.000 e 250.000€ de consumos, verificando-se uma constância nos valores 

neste intervalo de valores, exceto em 2011 e 2013 onde se verificaram picos de consumo. 

Em termos absolutos, a UO que teve uma maior diminuição de consumos foi a UO do Parque 

das viaturas e máquinas de resíduos com menos 10.008,56€, seguida da UO do Parque de 

viaturas e máquinas ligeiras com menos 13.014,60€. 

No caso da UO do Parque das viaturas e máquinas de resíduos houve uma diminuição 

substancial na aquisição de material para as varredoras RAVO ordem dos 3.800€, tendo-se 

igualmente registado uma diminuição de cerca de 3.900€ na aquisição de material para as 

viaturas Mercedes. O Parque de viaturas e máquinas de resíduos registou no ano de 2015 um 

decréscimo dos seus consumos tanto a nível dos materiais para intervenções por 

administração direta (-10.008,56€) como dos serviços requisitados ao exterior (-55.453,96€). 

No que diz respeito à UO do Parque de Viaturas e Máquinas Ligeiras, assistiu-se a uma 

diminuição substancial nos consumos deste tipo de materiais no montante 13.014,60€ (menos 

25,1%). O consumo de materiais utilizados nas reparações com um valor agregado superior a 

500€/viatura, baixou dos 11.892,40€ de 2014 para os 7.696,05€ no ano de 2015. Houve 

igualmente uma menor manutenção externa das viaturas do Município, pois registou-se uma 

descida no montante de 9.269,45€, o que se poderá atribuir à aquisição de viaturas que se 

encontram afetas à Presidência e Vereação, que por serem viaturas recentes têm um intervalo 

entre manutenções superior aos anteriores veículos que cumpriam a mesma função. 

Quadro XV – Análise da rubrica de Material de Transporte por UO de destino - 2013/2015

Conta Analitica Material de Transporte 2013 2014 2015

91.A.4.04.02.05
PARQUE DAS VIATURAS E MÁQUINAS DE 
RESÍDUOS  

187.022,68 €  53,62% 139.746,80 €  56,98% 129.738,24 €  60,71% -10.008,56 -7,2%

91.A.4.04.02.04
PARQUE DE VIATURAS E MÁQUINAS 
PESADAS       

58.290,81 €    16,71% 38.843,76 €    15,84% 35.927,27 €    16,81% -2.916,49 -7,5%

91.A.4.04.02.03
PARQUE DE VIATURAS E MÁQUINAS 
LIGEIRAS      

88.481,29 €    25,37% 51.796,81 €    21,12% 38.782,21 €    18,15% -13.014,60 -25,1%

91.A.4.04.02.01 DEM BRIGADA GERAL      13.728,04 €    3,94% 11.321,69 €    4,62% 9.252,10 €      4,33% -2.069,59 -18,3%

348.816,07 €  100% 245.234,39 €  100% 213.718,62 €  100% 31.515,77 €-          -12,85%

Variação 2014-2015

TOTAL
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Quadro XVI – Peso relativo da rubrica de Mat de Transporte no total do CMC - 2013/2015

Artigos de higiene e limpeza 

Com base no Quadro XVII é possível aferir que as UO que maior peso detêm no consumo 

desta tipologia de artigos são a AF/IE Básico do 1º Ciclo (35,00%), e as Brigadas gerais do 

DSU (9,2%). 

Constata-se que o valor global das UO consumidoras de Artigos de Higiene e Limpeza sofreu 

uma diminuição considerável de 11,55%, ou 13.525,17€ comparativamente ao ano de 2014. 

As UO do Básico do 1º Ciclo (AF – Apoio à Família e IE – Intervenção Educativa), baixaram os 

seus consumos de forma apreciável em 8.300,83€ (-18,63%) devido a ter havido uma 

diminuição na requisição de consumíveis para as escolas. 

A UO do AF – Jardim de Infância, baixou marginalmente o seu consumo em relação ao ano de 

2014 em 385,03€ (5,53%). 

Por outro a UO das Brigadas Gerais da DEM registou um aumento bastante expressivo em 

relação ao ano passado 9.555,02€ ou (102,61%), tendo ficado com um valor semelhante ao do 

ano de 2012. Esta subida explica-se quase na sua totalidade pelo aumento de consumo de 

desengordurantes, desinfetantes e shampoo auto em cerca de 4.300€, o que por si só justifica 

o aumento dos consumos desta rubrica. 

Quadro XVII – Análise da rubrica de Artigos de higiene e limpeza - CMC - 2013/2015

Quadro XVIII – Peso relativo da rubrica de Artigos de higiene e limpeza no total do CMC -

2013/2015

Conta Conta_Descrição 2013 (pc) 2013 (p2015) % 2014 (pc) 2014 (p2015) % 2015 (pc) %

61.6.3.9.4 Material de transporte 348.613,42 €    348.815,87 €    21,15% 244.087,18 €    245.234,39 €    15,85% 213.718,62 €    15,85%

1.647.927,55 € 1.648.884,55 € 100% 1.539.975,02 € 1.547.212,90 € 100% 1.347.994,19 € 100%Total

Conta Analitica Limpeza, higiene e conforto

91.A.4.04.01 DEM GERAL 8.895,10 €       7,7% 9.217,02 €     7,9% 9.219,52 €     8,9% 2,50 €            0,03%

91.A.4.04.02.01 Brigadas Geral 8.532,97 €       7,4% 4.716,07 €     4,0% 9.555,02 €     9,2% 4.838,95 €     102,61%

91.A.5.02.02 AF Jardins Infancia 4.933,46 €       4,3% 6.962,91 €     5,9% 6.577,88 €     6,4% 385,03 €-        -5,53%

91.A.5.02.03
91.A.5.05.03

AF Basico Primeiro Ciclo
IE Basico Primeiro Ciclo

45.084,76 €     39,1% 44.550,22 €   38,1% 36.249,39 €   35,0% 8.300,83 €-     -18,63%

91.A.5.04 Divisao Intervencao Cultural 5.331,42 €       4,6% 5.151,54 €     4,4% 5.319,54 €     5,1% 168,00 €        3,26%

91.A.7.03 Divisao Aprovisionamento 6.377,79 €       5,5% 5.844,89 €     5,0% 6.187,36 €     6,0% 342,47 €        5,86%

115.286,42 €   100 117.072,33 € 100 103.547,16 € 100 13.525,17 €-   -11,55%TOTAL

2013 2014 2015 Variação 2014-2015

Conta Conta_Descrição 2013 (pc) 2013 (p2015) % 2014 (pc) 2014 (p2015) % 2015 (pc) %

61.6.3.3 Artigos de higiene e limpeza 115.219,51 €    115.286,42 €    6,99% 116.524,66 €    117.072,33 €    7,57% 103.547,16 €    7,68%

1.647.927,55 € 1.648.884,55 € 100% 1.539.975,02 € 1.547.212,90 € 100% 1.347.994,19 € 100%Total
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Considerações no âmbito da classificação patrimonial de Existências – Compras 

Conta 31.6 – Compras de matérias-primas, subsidiárias e de consumo 

Conforme se pode visualizar no Quadro XIX, existe um conjunto de movimentações relevantes 

que se traduzem no saldo final da conta de Compras, nomeadamente as seguintes: 

Débitos:

 1.382.973,96 € - Valor total das faturas lançadas em 2015; 

 11.463,95 € - Regularização das notas de crédito lançadas pela Contabilidade em 

2015 e referentes a movimentos de armazém efetuados em períodos anteriores, 

bem como de faturas lançadas no final de 2014 referentes a mercadorias 

efetivamente entregues no início de 2015, por contrapartida do saldo transitado de 

2014 em subconta própria da 22.8; 

 Retificações de valor de movimento de stock de fornecimentos: Regularizações de 

Saída 25.691,39 € e Devoluções dos Serviços 875,58 €; 

 Regularizações da conta de compras referentes às guias movimentadas em 2015: 

 2.531,99 € – Regularização de diferenças de classificação contabilística entre 

Contabilidade e Aprovisionamento – Faturas e Guias de 2015; 

 3,50 € – Diferenças de arredondamento entre o valor das guias movimentadas em 

2014 e o valor das respetivas faturas; 

 8.599,74 € - O valor das devoluções de compras espelha o valor dos movimentos 

de devolução aos fornecedores em 2015; 

 104.510,59 € - Regularização do valor de todos os fornecimentos aos armazéns 

movimentados em 2015, e que à data do fecho de contas ainda aguardavam 

faturas, adicionado das diferenças entre o valor de fornecimentos movimentados 

em 2015 e o lançamento das respetivas faturas, originadas por incoerências entre 

os valores faturados e os valores contratados, e que até ao final do ano ainda não 

estavam resolvidas (aguardavam documentos retificativos). 

Créditos:

 54.084,23 € – Estornos de faturas e guias de reposição abatidas nos pagamentos 

lançados pela Contabilidade em 2015; 

 1.313.059,04 € – Valor dos fornecimentos aos armazéns em 2015; 

 25.340,69 € – Retificações de valor de movimento de stock de fornecimento: 

Regularizações de Entrada; 

 126.690,58 € - Regularização do valor das faturas lançadas a débito pela 

Contabilidade em 2015, e referentes a guias movimentadas pelo Aprovisionamento 
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em anos anteriores, por contrapartida do saldo transitado de 2014 em subconta 

própria da 22.8; 

 Regularizações da conta compras referentes às guias movimentadas em 2015: 

 2.531,99 € – Regularização de diferenças de classificação contabilística entre 

Contabilidade e Aprovisionamento – Faturas e Guias de 2015; 

 2,19 € – Diferenças de arredondamento entre o valor das guias movimentadas em 

2015 e o valor das respetivas faturas; 

 5.149,08 € – Transferência para a respetiva conta de fornecimentos e serviços 

externos de faturas incorretamente lançadas na conta de compras; 

 9.792,92 € – Saldo a transitar para a subconta 22.8 referente a faturas 

processadas pela Contabilidade em 2015 e com movimento em armazém apenas 

em 2016, ou que ainda aguardam confirmação do serviço. 
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Quadro XIX – Análise da conta de Compras – 2015

T OT A L

Débito Faturas tratadas pela Contabilidade (N) 1.382.973,96 €

Débito Regularização da fatura pelo património

Débito Rectif icação de valor de movimento de stock de fornecimento  (RS) (N) 25.691,39 €

Débito Rectif icação de valor de movimento de stock de fornecimento  (D) (N) 875,58 €

Débito

Regularizações da conta compras referentes a  valores transitados na 

22.8 em N-1 - 

Notas de Crédito  lançadas pela Contab em N e referentes a 

movimentos de armazém efetuados em meses ou anos anteriores. 11.463,95 €

Débito

Regularizações da conta compras referentes a valores transitados na 

22.8 em N-1 - Faturas lançadas pela Contab em N-1 e referentes a 

mercadorias efetivamente entregues em N.

Débito

Regularizações da conta compras referentes às guias

(N) 115.645,84 €

Débito

Reg de diferenças de classif icação contab entre Contab e 

Aprov - faturas e guias (N) 2.531,99 €

Débito

Dif de arredto entre o valor das guias movimentadas em N e o 

valor das respectivas faturas 3,52 €

Débito

Regularização pela 31.6 dos valores das devoluções 

lançadas pelo Aprov na 31.7 (N) 8.599,74 €

Débito

Transferência para compras (conta 31) de facturas 

incorretamente lançadas em custos (conta 62) 0,00 €

Débito

Saldo a transitar para a 22.8 referente a guias e devoluções 

movimentadas de N sem contrapartida da Contabilidade ou 

com docs retif icativos em falta 104.510,59 €

Débito Total 1.536.650,72 €

Crédito

Estornos de faturas e guias reposição abatidas nos pagamentos 

lançados pela Contab (N) 54.084,23 €

Crédito Valor dos fornecimentos no MST (N) 1.313.059,04 €

Crédito Retif icação de  valor de movimento de stock de fornecimento (RE) (N) 25.340,69 €

Regularizações da conta compras referentes a  valores transitados na 

22.8 em N-1

Reg de faturas lançadas pela Contabilidade em N  e 

referentes a guias  movimentadas pelo aprovisionamento em 

meses e anos anteriores 126.690,58 €

Crédito

Regularizações da conta compras referentes às guias

de N 17.476,18 €

Crédito

Reg de diferenças de classif icação contab entre Contab e 

Aprov - faturas e guias (N) 2.531,99 €

Crédito

Dif de arredto entre o valor das guias movimentadas em N e o 

valor das respetivas faturas 2,19 €

Crédito

REG de RNAP's referentes a movimentos de stock anteriores 

a N 0,00 €

Crédito

Transferência para custos (conta 62) de faturas 

incorretamente lançadas em compras (conta 31) 5.149,08 €

Crédito

Saldo a transitar para a 22.8 referente a fatura processada 

pela Contab de N e com movimento de armazém apenas em 

N+1 ou que ainda aguardam confirmação do serviço. 9.792,92 €

Crédito Total 1.536.650,72 €

Crédito
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Conta 31.7 – Devoluções de Compras 

O valor das devoluções de compras - 8.599,74 € - espelha o valor dos movimentos de 

devolução aos fornecedores em 2015. 

Conta 36 – Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 

Débitos:

 428.284,56 € - Valor da Existência Inicial em 2015; 

 1.313.059,04 € - Valor dos movimentos dos fornecimentos aos armazéns em 2015; 

 25.340,69 € – Retificações de valor de movimentos de stock de fornecimentos aos 

armazéns em 2015; 

 19.050,37€ - Pelo valor das devoluções internas aos armazéns referentes a 

materiais que haviam sido disponibilizados aos serviços requisitantes no próprio 

ano; 

 2,19 € - Pela diferença entre o valor de lançamento das guias e o valor de 

lançamento das Faturas; 

 458,12€ - Pelas alterações das classificações contabilísticas das existências 

iniciais 

 224,37 € - Pelas retificações ao Inventário Permanente; 

 3,88 € - Regularizações do Balanço comparativamente com o Inventário 

Permanente final; 

 0,02 € - Diferenças após registo dos desvios de Inventário 

 104,37 € - Desvios de Inventário final com base no Custo Médio Ponderado; 

Créditos:

 1.357.840,49 € - Valor das entregas aos serviços em 2015; 

 25.691,39 € – Retificações de valor de movimentos de stock de fornecimentos aos 

armazéns em 2015; 

 8.599,74 - O valor das devoluções de compras espelha o valor dos movimentos de 

devolução aos fornecedores em 2015; 

 875,58 € – Devoluções que não movimentam a subconta 31.7 (retificações a 

movimentos); 

 3,52 € – Diferenças entre o valor de lançamento das guias e o valor de lançamento 

das faturas; 

 458,12€ - Pelas alterações das classificações contabilísticas das existências 

iniciais 

 1,98 € - Regularizações do Balanço comparativamente com o Inventário 

Permanente final; 

 378,81 € - Desvios de Inventário final com base no Custo Médio Ponderado; 

Saldo

 392.677,98 € - Valor da Existência em armazém (inventário físico) a 31/12/2015, 

valorizada ao custo médio ponderado. 
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Conta 38.6 – Regularizações 

A conta de Regularizações reflete a débito e a crédito o somatório das regularizações 

efetuadas ao conjunto das existências. 

Conta 39.6 – Provisões para depreciação de existências 

No que respeita à constituição de provisões para obsolescência/depreciação de existências, 

mantiveram-se no atual exercício as premissas aplicadas em anos anteriores. Deste modo, 

relativamente aos artigos que se encontravam provisionados a 50% à data do último exercício 

(Bens com a natureza PR5), e que foram objeto de movimentação de saída de armazém 

durante o ano de 2015, procedeu-se à anulação total das provisões anteriormente constituídas, 

deixando os mesmos de revestir tal natureza.  

Por sua vez, para os artigos que apresentavam a natureza de obsoletos (Bens OBT), e que se 

encontravam por isso provisionados a 100%, foram utilizados os seguintes critérios – no caso 

de artigos que registaram apenas movimentos de saída, procedeu-se à anulação das provisões 

pelo respetivo montante movimentado; no caso de artigos que registaram simultaneamente 

entradas (por devolução dos serviços ao armazém) e saídas durante o ano de 2015, foi feita 

uma análise casuística dos mesmos, procedendo-se à anulação da provisão pelo montante de 

saída movimentado, e ao respetivo reforço pelo valor de entrada quando se verificava a 

manutenção da existência desses artigos obsoletos em armazém. 

A utilização da referida política contabilística no corrente ano traduz-se numa provisão para 

obsolescência/depreciação de existências no montante de 208.134,69€ conforme dados 

apresentados no Balancete, e que se resumem por natureza no Quadro XX. 

Quadro XX – Análise das provisões em 2015

Bens PR5

(provisionados a 50%)

Bens OBT

(provisionados a 100%)
Total na 39.6

Provisão constituída em 31 DEZEMBRO 2014 19.237,07 202.558,42 221.795,49

Anulação de provisão - artigos com movimentos em 2015 -7.077,75 -6.676,38 -13.754,13

Reforço de provisão - artigos com movimentos de entrada e saída em 

2015, mantendo-se o artigo com existência em armazém
0,00 324,78 324,78

Acerto pela diferença de arredondamento -0,01 0,00 -0,01

0,03 53,86 53,89

-0,10 -154,63 -154,73

Reforço e anulação de provisão - Artigo OBT que se encontrava 

incorretamente identificado em armazém ( corrigido do código 

170210016 PR5  para o 170210018 OBT).

-130,60 0,00 -130,60

12.028,64 196.106,05 208.134,69

Reforço/anulação para acerto com inventário físico
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CLASSE DO IMOBILIZADO

As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2015 foram preparadas de acordo 

com os princípios contabilísticos previstos no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais, Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro e do CIBE – Cadastro de Inventário dos Bens do 

Estado, definido na Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril. 

No âmbito das Demonstrações Financeiras de 2015, que compreendem os documentos de 

Prestação de Contas do exercício correspondente, torna-se relevante tecer comentários aos 

referidos documentos, em particular, no que concerne à Classe do Imobilizado. 

Critérios Valorimétricos 

Os principais critérios valorimétricos, adotados na valorização dos bens do Imobilizado desta 

Autarquia, constam no Ponto 4 do POCAL, cuja ordenação é a seguinte: 

1. Os bens da Autarquia são valorizados ao custo de aquisição, entendendo-se por custo de 

aquisição de um bem a soma do respetivo preço de compra com os gastos suportados 

direta ou indiretamente para o colocar no seu estado atual. 

O custo de aquisição engloba o valor do IVA, pelo facto de a Autarquia estar abrangida por 

PRORATA zero. 

2. Os bens adquiridos a título gratuito foram considerados pelo valor patrimonial definido nos 

termos legais ou pelo valor resultante da avaliação, segundo critérios técnicos que se 

adequam à natureza desses bens. Nos casos em que não foi possível identificar um critério 

adequado, o Imobilizado assume o valor zero. Este conjunto de bens está identificado no 

“Mapa de Bens Sem Valorização” que integra a Pasta de Inventário do Imobilizado. 

As parcelas de terreno transferidas para a Autarquia no âmbito de Alvarás de Loteamento, 

os quais não identificam os respetivos valores fundiários, apenas foram inventariadas. 
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Refira-se, finalmente, que qualquer um destes bens poderá ser objeto de valorização no 

âmbito de processos de avaliação da responsabilidade de Comissões de Avaliação 

constituídas pontualmente para o efeito. 

3. Os bens de Domínio Público com valores patrimoniais integram o Ativo Imobilizado. 

Porém, existem bens de Domínio Público que não se encontram refletidos no Ativo. 

Por força da Lei n.º 45/79, de 11 de Setembro, de criação do Município da Amadora, cuja 

redação do artigo 8.º concede ao Município a “titularidade de todos os direitos e obrigações 

de autarquias locais que digam respeito ou produzam efeitos no seu território”, o património 

dos Municípios de Oeiras e Sintra, integrado na área geográfica da Amadora, passou para 

a posse do Município da Amadora. 

As parcelas de terreno destinadas a arruamentos, passeios, estacionamentos, 

ajardinamentos e equipamentos integrantes do Domínio Público cedidas aos Municípios de 

Oeiras e Sintra por via de contratos de urbanização e alvarás de loteamento, apenas estão 

parcialmente reconhecidas no Ativo Imobilizado. 

Estas parcelas vão sendo identificadas e incluídas no património do Município de forma 

gradual, sendo este um trabalho de aperfeiçoamento muito moroso e exigente que implica 

uma estreita colaboração entre entidades, o que é particularmente difícil quando se reporta 

a processos urbanísticos das primeiras décadas de forte crescimento demográfico e 

urbano e em que o registo de informação não assumia um carácter sistemático e 

centralizado. 

Não sendo à data possível estimar o acréscimo às demonstrações financeiras que 

resultaria do seu reconhecimento, relevando-se o impacto sempre positivo nas contas do 

Município. 

Avaliação 

A conta 56 – Reservas de reavaliação apresenta um saldo final inalterado face a 2014. 

Locação Financeira 

Não existem contratos de locação financeira. 
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Amortizações

Ao abrigo do POCAL, o método utilizado para o cálculo das amortizações do exercício é o das 

quotas constantes. Para efeitos de aplicação deste método, a quota de amortização determina-

se a partir da aplicação das taxas de amortização, definidas na Portaria n.º 671/2000, de 17 de 

Abril (CIBE – Cadastro e Inventário dos Bens do Estado), aos montantes dos elementos do 

Ativo Imobilizado em funcionamento. 

Abates 

No decorrer deste ano efetuaram-se abates de bens móveis na conta 42.3.9 – Equipamento 

básico – Outros no valor de 9.570,46€, na conta 42.4 – Equipamento de transporte no valor de 

34.868,77€ e na conta 42.6.9 – Equipamento administrativo – Outros no valor de 32.495,07€, 

os quais foram objeto de aprovação, de acordo com o Sistema de Controlo Interno, por parte 

da Sr.ª Presidente da Câmara ou do Executivo Municipal. 

O “Mapa Geral de Bens Móveis Abatidos” explicita o Valor Patrimonial dos bens abatidos, o 

Valor das Amortizações já efetuadas e o Valor Líquido Atual dos bens abatidos, o qual é 

tratado numa conta de custos extraordinários. 

A atividade desenvolvida no exercício em análise traduz-se na identificação dos factos 

mais relevantes no âmbito das contas que integram o Imobilizado da Autarquia. 

Imobilizado 

Investimentos Financeiros 

Aquisição das participações sociais da Escola das Profissões da Amadora, E.M., detidas pela 

Cooptécnica Gustave Eiffel, CLR no valor de 6.250,00€ e pela Associação Empresarial para a 

Região de Lisboa no valor de 2.500,00€, totalizando 8.750,00€. 

Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S.A. / Sanest, S.A. / Simtejo, S.A. 

O Decreto-Lei n.º 94/2015, de 29 de Maio criou a sociedade Águas de Lisboa e Vale do Tejo, 

S.A. (AdLVT) que resultou da agregação de oito sociedades e conduzindo à sua extinção, 

estando entre essas sociedades Sanest, S.A. e Simtejo, S.A. que tinham entre os seus 

acionistas o Município da Amadora. 
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O capital social da AdLVT é de 167.807.560,00, representado por 163.207.560 ações da 

categoria A e por 4.600.000 ações da categoria B, com valor nominal de 1,00€ por ação, que 

corresponde ao somatório dos capitais sociais das sociedades extintas. 2

A participação do Município da Amadora na AdLVT traduz-se na subscrição de 2.702.000 

ações, sendo 2.352.000 da categoria A e 350.000 da categoria B, que correspondem a um 

capital no valor de 2.702.000,00€. 

A criação da AdLVT levou a uma transferência do património detido pelo Município da Amadora 

na Sanest, S.A. e na Simtejo, S.A., refletido pela inventariação da participação na nova 

sociedade e pelo abate das ações detidas pelo Município nas sociedades extintas: Sanest, S.A. 

no valor de 1.313.684,85€ e Simtejo, S.A. no valor de 1.354.500,00€. 

Fundo de Apoio Municipal 

A Lei n.º 53/2014, de 25 de Agosto, alterada pela Lei n.º 69/2015, de 16 de Julho criou o Fundo 

de Apoio Municipal (FAM), “um mecanismo de recuperação financeira dos municípios 

portugueses, mediante a implementação de medidas de reequilíbrio orçamental, de 

reestruturação da dívida e, subsidiariamente de assistência financeira.” 
3

O FAM é “constituído em partes iguais pelo Estado e pela totalidade dos municípios

portugueses, através de um capital social de 650 M€” 
4, sendo a contribuição do Município da 

Amadora para a realização do capital social do FAM no valor de 3.634.875,51€. 

Imobilizações Corpóreas 

Terrenos 

No exercício de 2015, relativamente aos movimentos da conta 42.1 – Terrenos e Recursos 

Naturais registou-se uma variação positiva no montante de 961.181,86€, destacando-se a 

doação de parcela de terreno no valor de 700.623,03€. 

No âmbito do processo de expropriação de parcelas de terreno na Várzea dos Salgados 

verificou-se que algumas das parcelas expropriadas não estavam inventariadas e que nas 

parcelas já registadas o valor estava incorreto, pelo que se procedeu à sua retificação através 

2
Fonte: Diário da República, 1.ª Série – N.º 104 – 29 de Maio de 2015. 

3
Fonte: http://www.fundodeapoiomunicipal.pt/, consulta a 09-03-2016. 

4
Idem. 
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do registo das parcelas em falta e de alteração patrimonial às existentes, totalizando 

260.558,83€. 

Edifícios e Outras Construções

A conta 42.2.1.02 – Imobilizações Corpóreas – Instalações de Serviços apresentou um 

aumento no montante de 2.291.166,58€, referente à remodelação e reabilitação do Cineteatro 

D. João V, conforme ilustra o Gráfico I. 

Gráfico I – Instalações de Serviços 

Fonte: Ativo Bruto 2013, 2014 e 2015.

A conta 42.2.1.06 – Imobilizações Corpóreas – Escolas registou um acréscimo no valor 

patrimonial de 841.419,97€, conforme ilustra o Gráfico II. 

20.443.958,41 € 20.445.758,52 €

22.736.925,10 €
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Gráfico II – Escolas 

Fonte: Ativo Bruto 2013, 2014 e 2015.

As escolas intervencionadas e respetivos valores são os seguintes: 

 EB1 Manuel Heleno no valor de 148.376,36 €; 

 EB1 Artur Martinho Simões no valor de 111.201,53 €;  

 EB1 Alice Leite no valor de 101.699,36 €; 

 EB1/JI Venteira 1 no valor de 150.217,06€; 

 EB1 Alfragide 1 no valor de 156.493,99€; 

 EB1 Alto do Moinho no valor de 25.245,16; 

 EB1 Condes da Lousã no valor de 148.186,51 €. 

A conta 42.2.1.07 – Imobilizações Corpóreas – Lares de terceira idade registou um aumento de 

2.507.981,12€, conforme ilustra o Gráfico III, relativo à conclusão da construção da Unidade 

Residencial Aristides Sousa Mendes.  

39.104.404,50 €

39.522.351,70 €

40.363.771,67 €
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Gráfico III – Lares de terceira idade 

Fonte: Ativo Bruto 2013, 2014 e 2015.

A conta 42.2.1.08 – Imobilizações Corpóreas – Outros edifícios registou um acréscimo no valor 

patrimonial no montante de 171.661,92€, resultantes de intervenções no Fórum da Brandoa e 

na Casa Roque Gameiro. 

A conta 42.3.9 – Equipamento básico – Outros registou uma variação positiva do valor 

patrimonial no montante de 232.261,12€, assumindo destaque o investimento realizado na 

aquisição de contentores de recolha de resíduos (39,47%), na aquisição de de mobiliário e 

equipamento técnico para os espaços culturais (26,57%) e no apoio social (13,48%), e uma 

variação negativa no montante de 9.570,46€, de que resulta um acréscimo global do valor 

patrimonial de 222.690,66€. 

O valor patrimonial da conta 42.6.9 – Equipamento administrativo – Outros registou uma 

variação positiva de 76.319,14€, sendo que as componentes mais significativas resultam da 

aquisição de equipamento informático (24,33%) e de equipamento de conforto, de higiene e de 

utilização comum (42,03%) e uma variação negativa de 32.495,07€, originando um acréscimo 

de 43.824,07€. 

Imobilizações Incorpóreas  

O saldo final do exercício de 2015 teve um aumento de 3.300,00€, relativo à aquisição das 

Ilustrações Originais do 25.º e 26.º Festival Internacional de Banda Desenhada da Amadora. 

174.564,13 € 174.564,13 €

2.682.545,25 €
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Imobilizações em Curso  

A conta 44 – Imobilizações em Curso abrange as imobilizações de adição, melhoramento ou 

substituição não concluídas à data de encerramento do exercício. Inclui, também, os 

adiantamentos feitos por conta de Imobilizado, cujo preço esteja previamente fixado. 

O saldo final da conta de Imobilizações em Curso ascende ao montante de 2.710.594,89€, 

valor que é explicado pelo Quadro I. 

Quadro I – Imobilizações em Curso 

Fonte: Contas correntes e reportes sobre o estado das obras – 2015. 

DESCRIÇÃO DO BEM CONTA PAT. ANOS ANT. AUMENT. ANO ACUMULADO

INSTALAÇÕES M UNICIPAIS - INSTALACOES DA JUNTA FREGUESIA  DA REBOLEIRA - ELAB. 
DO PROJECTO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE ADAPTAÇÃO E BENEFIC. PARA A  INSTALACAO 
FUTURA DA JF NO PISO 1 DO M ERCADO DA REBOLEIRA

44.2.2.1.02 27.066,15 € 0,00 € 27.066,15 €

REFEITORIO/LUIS GOM ES - ELABORAÇÃO DO PROJECTO, EXECUÇAO DA OBRA DE 
CONSTRUÇAO DO REFEITÓRIO E COZINHA E RESPECTIVA FISCALIZAÇÃO

44.2.2.1.02 0,00 € 24.600,00 € 24.600,00 €

CRECHE M UNICIPAL - ELABORAÇÃO DO PROJECTO, EXECUÇAO DA OBRA DE 
CONSTRUÇAO DO REFEITÓRIO E COZINHA E RESPECTIVA FISCALIZAÇÃO

44.2.2.1.02 22.287,60 € 19.818,38 € 42.105,98 €

PAVILHAO DA EB 2+3 ALM EIDA GARRET 44.2.2.1.03 88.789,50 € 13.837,50 € 102.627,00 €

P ISCINA DA DAM AIA  - EXECUÇÃO DE PROJETO PARA CONSEVAÇÃO E BENEFICIAÇÃO 44.2.2.1.03 0,00 € 78.056,76 78.056,76 €

P ISCINA DA VENTEIRA - OBRAS DE RECUPERAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO 44.2.2.1.03 0,00 € 104.715,54 € 104.715,54 €

E.B ./J.I. ÁGUAS LIVRES (EX-DAM AIA 2) - EXECUÇÃO DA OBRA DE ARRANJOS EXTERIORES 44.2.2.1.06 0,00 € 47.215,96 € 47.215,96 €

EXEC. DA OBRA - PALACIO DOS CONDES DA LOUSÃ / PALACIO DA QUINTA GRANDE DA 
DAM AIA

44.2.2.1.08 684.610,19 € 0,00 € 684.610,19 €

PROJECTO - PALACIO DOS CONDES DA LOUSÃ / PALACIO DA QUINTA GRANDE DA DAM AIA 44.2.2.1.08 127.928,40 € 0,00 € 127.928,40 €

PARQUE DA SERRA DE CARNAXIDE - ELABORAÇÃO DE PROJECTO 44.2.2.2.04 0,00 € 15.940,80 € 15.940,80 €

FONTE DAS AVENCAS - ELABORAÇÃO DE PROJECTO DE REQUALIFICAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
OBRA

44.2.2.2.04 0,00 € 13.579,20 € 13.579,20 €

PARQUE DOS LILAZES - ELABORAÇÃO DE PROJECTO 44.2.2.2.04 0,00 € 19.987,50 € 19.987,50 €

PARQUE URBANO DO NEUDEL - EXECUÇÃO DAS OBRAS EM  SUBST. DO URBANIZADOR 44.2.2.2.04 0,00 € 39.606,00 € 39.606,00 €

DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SUPORTES PARA 
CONTENTORES

44.2.2.2.12 0,00 € 1.962,54 € 1.962,54 €

ESTAÇÃO DO M ETROPOLITANO E TERM INAL RODOVIÁRIO NA REBOLEIRA - 
REORDENAM ENTO DA AV.D.CARLOS I E TRATAM ENTO PAISAGISTICO DAS ÁREAS 
ENVOLVENTES

44.5.3.1 0,00 € 37.822,50 € 37.822,50 €

R.DA LIBERDADE, R.FERNÃO DE M AGALHÃES E ZONAS ENVOLVENTES - ELABORAÇÃO DE 
PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRA

44.5.3.1 0,00 € 32.883,96 € 32.883,96 €

URBANIZAÇÃO NEUDEL - DAM AIA  - EXECUÇÃO DAS OBRAS DE QUALIFICAÇÃO DO ESPAÇO 
PUBLICO EM  SUBST. DO URBANIZADOR

44.5.3.1 0,00 € 38.622,00 € 38.622,00 €

RUA LUIS GOM ES, RUA OLIVENÇA, R.9 DE ABRIL, AV.COM BATENTES GRANDE GUERRA E 
ZONAS - ELABORAÇÃO DE PROJETO E EXECUÇÃO DE OBRAENVOLVENTES - 

44.5.3.1 0,00 € 53.523,47 € 53.523,47 €

ESTRADA DE ALFRAGIDE/BURACA - ELABORAÇÃO DE PROJECTO DE REQUALIFICAÇÃO 
DAS ZONAS ENVOLVENTES E EXECUÇÃO DA OBRA

44.5.3.1 0,00 € 18.880,50 € 18.880,50 €

CORREDOR PEDONAL-M ETRO AM ADORA ESTE/CENTRO DA AM ADORA ORÇAM ENTO 
PARTICIPATIVO 2014 - ELABORAÇÃO DE PROJECTO E EXECUÇÃO DAS OBRAS 

44.5.3.2 0,00 € 22.447,50 € 22.447,50 €

PARQUE DESPORTIVO E CULTURAL DA BOBA - ELABORAÇÃO DE PROJECTO 44.5.3.2 0,00 € 18.331,92 € 18.331,92 €

PARCELA DE TERRENO PARA PARQUE URBANO DA RIBEIRA DA FALAGUEIRA 44.8 2.367,50 € 0,00 € 2.367,50 €

PARCELA DE TERRENO PARA PARQUE URBANO DA RIBEIRA DA FALAGUEIRA 44.8 5.483,50 € 0,00 € 5.483,50 €

PARCELA DE TERRENO PARA PARQUE URBANO DA RIBEIRA DA FALAGUEIRA 44.8 67.620,50 € 0,00 € 67.620,50 €

PARCELA DE TERRENO PARA PARQUE URBANO DA RIBEIRA DA FALAGUEIRA 44.8 130.859,52 € 0,00 € 130.859,52 €

PARCELA DE TERRENO PARA PARQUE URBANO DO NEUDEL 44.8 462.620,00 € 0,00 € 462.620,00 €

PARCELA DE TERRENO PARA PARQUE URBANO DO NEUDEL 44.8 489.130,00 € 0,00 € 489.130,00 €

2.108.762,86 € 601.832,03 € 2.710.594,89 €

MONTANTE

TOTAL
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Os critérios adotados para efeitos de transição dos bens que integram a conta 44 – 

Imobilizações em Curso para a conta 42 – Imobilizações Corpóreas, são o da execução física 

e/ou o do início de utilização do equipamento. 

Em 2015, foram concluídos um conjunto de investimentos classificados nas contas de 

Imobilizações em Curso, que passaram a integrar as correspondentes contas do Imobilizado 

Corpóreo, conforme o Quadro II sintetiza. 
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Quadro II – Regularizações de Imobilizações em Curso para Imobilizado Corpóreo 

Fonte: Contas correntes e reportes sobre o estado das obras – 2015. 

DESCRIÇÃO DO BEM 2014 2015 MONTANTE

UNIDADE RESIDENCIAL GAVETO ARISTIDES SOUSA M ENDES/JOSE GALVAO - ELABORACAO 
DO PROJECTO, EXECUCAO DA OBRA E RESPECTIVA FISCALIZACAO

44.2.2.1.01 42.2.1.07 2.507.981,12 €

CINETEATRO M UNICIPAL D. JOÃO V - ELABORAÇÃO DO PROJECTO E EXECUÇÃO DA OBRA 
DE REM ODELAÇÃO E REABILITAÇÃO DO EDIFICIO

44.2.2.1.03 42.2.1.02 2.291.166,58 €

EB1/JI M ANUEL HELENO (CARENQUE) - SUBSTITUIÇÃO DE COBERTURAS 44.2.2.1.06 42.2.1.06                          148.376,36 € 

E.B. 1 ARTUR M ARTINHO SIM ÕES (EX-M INA 8) - EXECUÇÃO DA OBRA DE BENEFICIAÇÃO 44.2.2.1.06 42.2.1.06                             111.201,53 € 

E.B. 1 ALICE LEITE (EX-BRANDOA 4) - EXECUÇÃO DE OBRAS DE BENEFICIAÇÃODO EDIFICIO E 
DOS ARRANJOS EXTERIORES

44.2.2.1.06 42.2.1.06 101.699,36 €

E.B. 1 VENTEIRA 1 - REALIZAÇÃO DE OBRAS DE BENEFICIAÇÃO 44.2.2.1.06 42.2.1.06 150.217,06 €

E.B. 1º CICLO Nº1 DE ALFRAGIDE (EX-ALFRAGIDE 1) - REALIZAÇÃO DE OBRAS DE 
BENEFICIAÇÃO

44.2.2.1.06 42.2.1.06 156.493,99 €

E.B.1 ALTO DO M OINHO - REALIZAÇÃO DE OBRAS DE BENEFICIAÇÃO E AM PLIAÇÃO DA 
COZINHA

44.2.2.1.06 42.2.1.06 25.245,16 €

CONSERVAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DO PARQUE ESCOLAR M UNICIPAL - EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE BENEFICIAÇÃO PARA SUSBTITUIÇÃO DE COBERTURAS PARA EB/JI CONDES DA 
LOUSA

44.2.2.1.06 42.2.1.06 148.186,51 €

JARDIM  DE INFÂNCIA CERRADO DA BICA [EX-M INA 1 (CERRADO DA BICA)] - EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO PRÉ-ESCOLAR

44.2.2.1.06 42.2.1.05 140.894,68 €

FORUM  BRANDOA - ELABORAÇÃO DO PROJECTO E EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO 
DO EDIFÍCIO, E DOS ARRANJOS EXTERIORES E RESPECTIVA FISCALIZAÇÃO

44.2.2.1.08 42.2.1.08 73.571,65 €

CASA ROQUE GAM EIRO - EXECUÇÃO DE OBRAS DE BENEFICIAÇÃO 44.2.2.1.08 42.2.1.08 98.090,27 €

M OBILIARIO URBANO NO M UNICIPIO - DESENVOLVIM ENTO DE PROCESSOS DE AQUISICAO 44.2.2.2.01 42.2.2.01 83.866,73 €

REQUALIFICAÇÃO URBANA NA REBOLEIRA/ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO 2013 - 
ELABORAÇÃO DOS PROJETOS DE INTERVENÇÃO NAS TRASEIRAS DA ESA, D.JOSÉ I E 
D.CARLOS I/ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO 2013

44.2.2.2.01 42.2.2.01 99.998,92 €

EQUIPAM ENTO DE APOIO AO DESENVOLVIM ENTO DE PRATICAS DESPORTIVAS NO 
PARQUE URBANO DO BOREL/ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO 2013 - EXECUÇÃO DA OBRA E 
RESPETIVA FISCALIZAÇÃO

44.2.2.2.05 42.2.2.05 220.051,46 €

M UROS SUPORTE NA VIA PÚBLICA 44.5.3.1 45.3.1                            85.554,61 € 

PARQUE DA REBOLEIRA - ELABORAÇÃO DE PROJECTO E EXECUÇÃO DAS OBRAS 44.5.3.2 45.3.2                           86.855,62 € 

PARQUES DA CIDADE PARA TODOS/ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO 2013 - INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAM ENTOS ADEQUADOS A CRIANÇAS COM  M OBILIDADE REDUZIDA 

44.5.3.2 45.3.2                            81.285,40 € 

REQUALIFICAÇÃODE ESPAÇOS URABANOS/ZONAS VERDES 2014/2015/2016 - ZONA NORTE 44.5.3.2 45.3.2 177.453,98 €

REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS / ZONAS VERDES 2012/2013/2014 - ZONA NORTE 44.5.3.2 45.3.2 4.662,82 €

REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URABANOS/ZONAS VERDES 2014/2015/2016 - ZONA CENTRO 44.5.3.2 45.3.2 178.629,38 €

REQUALIFICAÇÃODE ESPAÇOS URABANOS/ZONAS VERDES 2014/2015/2016 - ZONA SUL 44.5.3.2 45.3.2 170.957,13 €

REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS / ZONAS VERDES 2012/2013/2014 - ZONA SUL 44.5.3.2 45.3.2 4.255,92 €

PRAÇA M OINHOS DE VENTO/ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO 2014 - ELABORAÇÃO DE 
PROJECTO E EXECUÇÃO DAS OBRAS 

44.5.3.2 45.3.2 15.885,69 €

PARQUES INFANTIS - ELABORAÇÃO DE PROJECTO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO/RECUPERAÇÃO

44.5.3.2 45.3.2                           114.647,00 € 

REQUALIFICAÇÃODE ESPAÇOS EXTERIORES DE CONVÍVIO E DE LAZER/ ORÇAM ENTO 
PARTICIPATIVO - BAIRRO M UNICIPAL CASAL DA M IRA

44.5.3.2 45.3.2                              4.240,00 € 

PROGRAM A M UNICIPAL DE APOIO Á CONSTRUÇÃO DE CRECHES E UNIDADES 
RESIDENCIAIS PARA IDOSOS - LAR/CAD/SAD - AM ORAM A - EXECUÇÃO DE OBRA DE 
ESPAÇPS EXTERIORES

44.5.3.2 45.3.2 90.375,07 €

PARQUE INFANTIL/ZONA ESTADA ADULTOS-ALTO M OINHOS DA FUNCHEIRA/ORÇAM ENTO 
PARTICIPATIVO 2014 - ELABORAÇÃO DE PROJECTO E EXECUÇÃO DAS OBRAS

44.5.3.2 45.3.2 94.992,15 €

REDE PUBLICA DE ILUM INAÇÃO - EXECUÇÃO DE OBRAS DE EXTENSÃO DA REDE EM  
DIVERSOS LOCAIS

44.5.3.3 45.3.3 109.398,36 €

7.576.234,51 €

CONTA PATRIMONIAL

TOTAL
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Assim sendo, o processo de gestão do Imobilizado em Curso em 2015 deu origem a uma 

diminuição do Ativo em Curso no montante de 7.576.234,51€, compensada por um acréscimo 

do Ativo Corpóreo, conforme o Quadro II evidencia.

Esta regularização produziu, consequentemente, um aumento das amortizações do exercício, o 

qual está refletido no Mapa de Amortizações e Reintegrações do Exercício e na 

Demonstração de Resultados. 

O Total do Mapa de Regularizações de Imobilizações em Curso para Imobilizado 

Corpóreo não inclui diversos valores que, por razões separadamente explicitadas, adquiriram 

uma natureza de custos e foram tratadas ao nível das subcontas da Classe 6. A saber: 

 321.435,39€ – Parque Habitacional Municipal – Realização de Obras de Grande 

Reparação (tratado na conta 44.2.2.1.01); 

 81.293,88€ – Bairro Municipal do Zambujal – Realização de Obras de Grande Reparação 

(tratado na conta 44.2.2.1.01); 

Bens de Domínio Público  

O aumento do valor patrimonial da conta 45.3.1 – Viadutos, Arruamentos e Obras 

Complementares reflete um acréscimo de 85.554,61€, referentes a regularizações de 

Imobilizado em Curso para a respetiva conta, conforme ilustra o Quadro III. 

O aumento do valor patrimonial da conta 45.3.2 – Parques e jardins é de 1.024.240,16€ 

referentes a regularizações de Imobilizado em Curso para a respetiva conta, conforme ilustra o 

Quadro III. 

A conta 45.3.3 – Iluminação Pública reflete um acréscimo em infraestruturas de energia no 

valor de 109.398,36€, referentes a regularizações de Imobilizado em Curso para a respetiva 

conta, conforme ilustra o Quadro III. 
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Quadro III – Regularizações de Imobilizado em Curso para as contas 

45.3.1, 45.3.2 e 45.3.3 

Fonte: Contas correntes e reportes sobre o estado das obras – 2015. 

Ativo Bruto – Análise global

Entende-se por Ativo Bruto o valor do ativo de uma entidade antes de efetuadas as correções 

patrimoniais dadas pelas amortizações e a dedução das provisões referentes às diversas 

rubricas do balanço. 

O Quadro IV espelha os movimentos de acréscimo e redução patrimoniais e os valores atuais, 

por conta e subconta do património municipal. 

DESCRIÇÃO DO BEM 2014 2015 MONTANTE

M UROS SUPORTE NA VIA PÚBLICA 44.5.3.1 45.3.1                            85.554,61 € 

PARQUE DA REBOLEIRA - ELABORAÇÃO DE PROJECTO E EXECUÇÃO DAS OBRAS 44.5.3.2 45.3.2                           86.855,62 € 

PARQUES DA CIDADE PARA TODOS/ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO 2013 - INSTALAÇÃO DE 
EQUIPAM ENTOS ADEQUADOS A CRIANÇAS COM  M OBILIDADE REDUZIDA 

44.5.3.2 45.3.2                            81.285,40 € 

REQUALIFICAÇÃODE ESPAÇOS URABANOS/ZONAS VERDES 2014/2015/2016 - ZONA NORTE 44.5.3.2 45.3.2 177.453,98 €

REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS / ZONAS VERDES 2012/2013/2014 - ZONA NORTE 44.5.3.2 45.3.2 4.662,82 €

REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URABANOS/ZONAS VERDES 2014/2015/2016 - ZONA CENTRO 44.5.3.2 45.3.2 178.629,38 €

REQUALIFICAÇÃODE ESPAÇOS URABANOS/ZONAS VERDES 2014/2015/2016 - ZONA SUL 44.5.3.2 45.3.2 170.957,13 €

REQUALIFICAÇÃO DE ESPAÇOS URBANOS / ZONAS VERDES 2012/2013/2014 - ZONA SUL 44.5.3.2 45.3.2 4.255,92 €

PRAÇA M OINHOS DE VENTO/ORÇAM ENTO PARTICIPATIVO 2014 - ELABORAÇÃO DE 
PROJECTO E EXECUÇÃO DAS OBRAS 

44.5.3.2 45.3.2 15.885,69 €

PARQUES INFANTIS - ELABORAÇÃO DE PROJECTO E EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO/RECUPERAÇÃO

44.5.3.2 45.3.2                           114.647,00 € 

REQUALIFICAÇÃODE ESPAÇOS EXTERIORES DE CONVÍVIO E DE LAZER/ ORÇAM ENTO 
PARTICIPATIVO - BAIRRO M UNICIPAL CASAL DA M IRA

44.5.3.2 45.3.2                              4.240,00 € 

PROGRAM A M UNICIPAL DE APOIO Á CONSTRUÇÃO DE CRECHES E UNIDADES 
RESIDENCIAIS PARA IDOSOS - LAR/CAD/SAD - AM ORAM A - EXECUÇÃO DE OBRA DE 
ESPAÇPS EXTERIORES

44.5.3.2 45.3.2 90.375,07 €

PARQUE INFANTIL/ZONA ESTADA ADULTOS-ALTO M OINHOS DA FUNCHEIRA/ORÇAM ENTO 
PARTICIPATIVO 2014 - ELABORAÇÃO DE PROJECTO E EXECUÇÃO DAS OBRAS

44.5.3.2 45.3.2 94.992,15 €

REDE PUBLICA DE ILUM INAÇÃO - EXECUÇÃO DE OBRAS DE EXTENSÃO DA REDE EM  
DIVERSOS LOCAIS

44.5.3.3 45.3.3 109.398,36 €

1.219.193,13 €

CONTA PATRIMONIAL

TOTAL
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Quadro IV – Ativo Bruto 

Fonte: Contas correntes – 2015. 

Unidade: €

SA LD O IN IC IA L
R EA VA LIA ÇÃ O /  
A JUST A M EN T O

A UM EN T OS A LIEN A ÇÕES
T R A N SF ER . E 

A B A T ES
SA LD O F IN A L

41 IN VEST IM EN T OS F IN A N C EIR OS 3.947.971,35 0,00 6.552.155,50 0,00 2.668.184,85 7.831.942,00

41.1  Partes de capital 3.947.971,35 0,00 2.917.279,99 0,00 2.668.184,85 4.197.066,49

41.2  Obrig. e títulos de participação 0,00 0,00 3.634.875,51 0,00 0,00 3.634.875,51

41.4  Investimentos em imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

41.5  Outras aplicações financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

42 IM OB ILIZ A ÇÕES C OR P ÓR EA S 309.756.168,32 0,00 7.763.632,38 13.260,00 114.855,81 317.391.684,89

42.1  Terrenos e recursos naturais 51.927.068,82 0,00 999.103,37 0,00 37.921,51 52.888.250,68

42.2  Edifícios e outras construções 216.930.223,68 0,00 6.357.041,38 0,00 0,00 223.287.265,06

42.3  Equipamento  básico 22.955.734,98 0,00 243.181,06 0,00 9.570,46 23.189.345,58

42.4  Equipamento  de transporte 3.492.718,68 0,00 55.019,03 13.260,00 34.868,77 3.499.608,94

42.5  Ferramentas e utensílios 515.713,93 0,00 8.758,44 0,00 0,00 524.472,37

42.6  Equipamento  administrativo 11.687.598,06 0,00 82.208,38 0,00 32.495,07 11.737.311,37

42.7  Taras e vasilhame 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

42.9  Outras imobilizações corpóreas 2.247.110,17 0,00 18.320,72 0,00 0,00 2.265.430,89

43 IM OB ILIZ A ÇÕES IN C OR P ÓR EA S 53.360,00 0,00 3.300,00 0,00 0,00 56.660,00

43.1  Despesas de instalação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

43.2  Desp. de invest. e de desenvo lv. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

43.3  Prop. industrial e outros direitos 53.360,00 0,00 3.300,00 0,00 0,00 56.660,00

43.4  Aquisição de serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

43.9  Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44 IM OB ILIZ A ÇÕES EM  C UR SO 6.555.961,14 0,00 4.346.596,34 0,00 8.191.962,59 2.710.594,89

44.1  Imob. em curso  invest. financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.2  Imob. em curso . de imob. corpóreas 5.315.303,06 0,00 2.916.729,11 0,00 6.902.030,15 1.330.002,02

44.3  Imob. em curso  imob. incorpores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.5  Imob. em curso  de bens de dom. púb. 82.577,06 0,00 1.429.867,23 0,00 1.289.932,44 222.511,85

44.6  Adiant. por conta de bens dom. púb. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.7  Adiant. por conta invest. financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44.8  Adiant. por conta imob. corpóreas 1.158.081,02 0,00 0,00 0,00 0,00 1.158.081,02

44.9  Adiant. por conta imob. incorp. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

45 B EN S D E D OM Í N IO P ÚB LIC O 97.713.532,61 0,00 1.219.193,13 0,00 0,00 98.932.725,74

45.1  Terrenos e recursos naturais 1.437.193,54 0,00 0,00 0,00 0,00 1.437.193,54

45.2  Edifícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

45.3  Outras const. e infra-estruturas 96.276.339,07 0,00 1.219.193,13 0,00 0,00 97.495.532,20

45.5  Bens do pat. hist., artíst. e cult. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

45.9  Outros bens de domínio  público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

418.026.993,42 0,00 19.884.877,35 13.260,00 10.975.003,25 426.923.607,52

R UB R IC A S

T OT A IS
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A análise mais fina das diversas contas incide sobre a situação final de 2015 e, sempre que 

importante para percecionar a dimensão e natureza das alterações recentes, retoma 

informação relativa aos restantes dois anos do último triénio. 

O Ativo Bruto é constituído maioritariamente pelas Imobilizações Corpóreas, as quais 

representam cerca de três quartos do total, conforme o Gráfico IV ilustra. 

Gráfico IV – Ativo Bruto 

Fonte: Ativo Bruto – 2015. 

No que respeita a Imobilizações Corpóreas, registou-se um aumento de 3,86%, durante o 

último triénio, o qual é, em grande parte, justificado pela já referida transferência das contas de 

Imobilizado em Curso para as respetivas contas. 

Deste modo, a rubrica de Imobilizações Corpóreas apresentou valores de 317.391.684,89€, 

face aos 305.591.653,84€ e 309.756.168,32€, respetivamente observados nos exercícios de 

2013 e 2014, conforme o Gráfico V ilustra. 

7.831.942,00 €

317.391.684,89 €56.660,00 €

2.710.594,89 €
98.932.725,74 €

Investimentos Financeiros

Imobilizações Corpóreas

Imobilizações Incorpóreas

Imobilizações em Curso

Bens de Domínio Público
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Gráfico V – Imobilizações Corpóreas 

Fonte: Ativo Bruto 2013, 2014 e 2015.

A conta de Imobilizações Incorpóreas no último triénio registou um aumento de 3.300€, 

conforme o Gráfico VI ilustra. 

Gráfico VI – Imobilizações Incorpóreas 

Fonte: Ativo Bruto 2013, 2014 e 2015. 

Nos últimos exercícios, foram concluídos e/ou entraram em funcionamento um conjunto de 

equipamentos classificados nas contas de Imobilizações em Curso, que passaram a integrar as 

correspondentes contas de Imobilizações Corpóreas e de Bens de Domínio Público. 

O Imobilizado em Curso em 2015 registou uma variação positiva no montante de 

4.133.597,53€. Ao aumento registado para as Imobilizações em Curso do Quadro IV do Ativo 

305.591.653,84 €
309.756.168,32 €

317.391.684,89 €

53.360,00 53.360,00

56.660,00
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Bruto (4.346.546,34€) deduzimos o montante de 212.998,81€ referentes às notas de crédito 

que estão refletidas como “Transferências e Abates”, por forma a espelhar o aumento efetivo 

registado. 

Releva-se o investimento na requalificação urbanística e paisagística (25,92%), na 

requalificação do parque escolar (24,91%), na rede viária (10,91%) e na criação de 

equipamento de apoio social (9,76%), e uma variação negativa no montante de 7.978.963,78€ 

compensada na sua maioria por um acréscimo do Imobilizado Corpóreo no valor de 

7.576.234,51€ expresso no Quadro II, de que resulta um decréscimo global do valor patrimonial 

de 3.845.366,25€ indicado no Gráfico VII. 

Gráfico VII – Imobilizações em Curso 

Fonte: Ativo Bruto 2013, 2014 e 2015. 

No que aos bens de Domínio Público diz respeito, sublinha-se que registaram um aumento de 

1.219.193,13€ face a 2014, conforme o Gráfico VIII ilustra, em resultado dos investimentos 

realizados ao nível da requalificação urbanística e paisagística, da rede viária e da iluminação 

pública. 

3.345.563,13 €

6.555.961,14 €

2.710.594,89 €
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Gráfico VIII – Bens de Domínio Público 

Fonte: Ativo Bruto 2013, 2014 e 2015. 

97.164.645,39 €
97.713.532,61 €
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